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				Introdução

				O espaço tem o volume da imaginação

				Além do nosso horizonte existe outra dimensão

				[“Eternamente Tu”], Jorge Palma (1989)

				O tema deste trabalho estava, como se diz em inglês, on the back of my head há já muito tempo. Mas eu não suspeitava. Há muito tempo, porque os espaços da justiça foram também espaços de brincadeira quando eu era pequena e só pensava no Palácio de Justiça de Coimbra como um palácio, daqueles de princesas e príncipes, onde o Salão Nobre serviu de local de fantasia e de salão de dança, porque não podia servir para espaço de justiça na minha ideia inocente de criança. Depois, o mesmo Salão Nobre serviu de espaço de estudo em ano de provas específicas e de aferição, quando a justiça já se perfilava no horizonte, materializando-se depois na entrada na Faculdade de Direito de Coimbra. E quando, anos depois, em pleno estágio de advocacia, voltei a entrar nas salas de audiências do Palácio de Justiça de Coimbra, bem como noutros espaços de justiça nesta mesma cidade, como o Tribunal de Instrução Criminal ou os Juízos Cíveis, apercebi-me que havia qualquer coisa de diferente naqueles edifícios, naqueles diversos espaços, naquelas arquiteturas. Mas foi necessária mais uma década para eu perceber o que queria entender e estudar: porque são os espaços da justiça construídos assim? E serão todos iguais em Portugal? E no estrangeiro? E como é que as pessoas veem estes espaços, o que têm a dizer sobre eles? E que representações têm acerca de como deve ser um tribunal? 

				E foi assim que surgiu a tese de doutoramento que deu origem a este livro. Talvez a ideia original se tenha perdido um pouco algures no caminho, mas as perdas são achamentos de outras coisas, e os cruzamentos que surgiram (em minha opinião) são mais interessantes do que a ideia inicial. 

				1.1 Primeiras considerações sobre a temática

				A verdade é que se reflete pouco sobre os espaços da justiça. Há quem diga que estamos a falar de um tema vago ou que, podendo até ser um tema interessante, será de importância discutível do ponto de vista jurídico. Praticamente não existe discussão sobre este tema em Portugal. Vão surgindo, pontualmente, algumas notícias na imprensa nacional, tal como na altura da desafetação do Tribunal da Boa-Hora e a sua eventual transformação em hotel de 5 estrelas2, relatos da degradação e da falta de espaço dos edifícios dos tribunais, apontando a falta de segurança e a discutível funcionalidade do Campus da Justiça de Lisboa, ou que o Ministério da Justiça paga milhões em rendas, em condomínios e em fatura energética. E, mais recentemente, devido à reforma da organização judiciária implementada, sobre o fecho de tribunais em todo o país ou a sua transformação em extensões judiciais.

				De facto, os espaços da justiça (e refiro-me, sempre, aos tribunais), apesar do tempo que passamos neles e dos espaços que percorremos no tempo3, adquiriram um carácter indiferente. Quando pensamos no Direito e na Justiça, pensamos sobretudo em termos de códigos escritos, de leis, de decisões. Para Manderson (2008), quando falamos no Direito, tendemos a utilizar expressões como “um processo de 100 páginas entediantes”, “um manual de Direito com 1000, 2000 páginas” – como se o Direito fosse pago à palavra. Foi a partir do Positivismo Jurídico, ou, melhor, do início da construção de uma dogmática jurídica, que o Direito e a Justiça começaram a ser modelados como se o espaço ou a imagem não tivessem qualquer influência. O Direito devia ser apresentado totalmente em linguagem e a Justiça aplicada somente através da linguagem, dispensando-se todo e qualquer uso de imagens ou de outras formas diferentes da linguagem escrita e oral (Jay, 1999). Por seu turno, argumenta-se ainda que os juristas devem obediência ao texto, desprezam tudo o que é novidade e não compreendem outros tipos de linguagem (Douzinas e Nead, 1999). 

				O Direito e a Justiça, no entanto, também vivem de imagens, de formas, de objetos, de sinais, de símbolos, de edifícios, que saturam a nossa cultura e que têm um poder próprio (Sarat, 2000). Assim, é possível dizer que há hoje uma inversão: estamos a assistir a uma mudança – do mundo do texto para o mundo da imagem –, o que leva Ost (2007) a falar de um discurso mediático (diferente de mediatizado) do Direito e da Justiça. Na verdade, a imagética da Justiça é (e sempre foi) uma característica usual e popular da cultura jurídica em muitas partes do mundo, e pode ser encontrada em toda parte, desde os edifícios dos tribunais aos cartoons (Resnik e Curtis, 2007, 2011). Para Lopes (2010), aliás, poderíamos aprender muito mais sobre o Direito e a Justiça através das suas outras linguagens (estéticas, espaciais, arquiteturais, simbólicas, musicais, etc.) do que através de uma suposta “depuração teórica”, já que a seriedade dos acontecimentos jurídicos, o formalismo e a proeminência das instituições (as suas tradições e rituais) são desafiados pelo exterior, que questiona continuamente: o que é o Direito? Qual é a sua função? Quem opera a Justiça?

				Efetivamente, se prestarmos atenção a alguns aforismos ou expressões, percebemos que as dimensões espacial, geométrica4 e visual estão sempre presentes: direito vs. torto – como as varas seguradas pelos juízes retratados no fresco dos Antigos Paços de Audiência de Monsaraz; regulação; fazer justiça por linhas tortas. Em euskera, a língua do País Basco, que é uma língua de origem desconhecida que se presume ser da idade da pedra, e que é uma língua descritiva, não existia um termo para Direito, pelo que foi necessário encontrar uma tradução para o mesmo, tendo-se adotado a palavra zuzenbide, que significa, literalmente, andar a direito, em linha reta5. Pelo que pode dizer-se que o que nos separa dos positivistas é, afinal, o irrealismo daqueles (Baptista Machado, 1990). À força de acreditarem numa pretensa cientificidade do Direito, tornaram-no numa realidade abstrata, tão abstrata que se tornou mítica, esquecendo que o Direito vive no concreto, alimenta-se do concreto e no concreto se materializa. No concreto, no cimento, nas paredes, nos corredores, nas salas, nos móveis, nas togas e becas. É nos espaços da justiça que se criam laços entre as pessoas ou que se deslaçam nos conflitos aí trazidos. 

				É, por um lado, esta obsessão que os juristas têm pela ‘palavra escrita’, como argumenta Mulcahy (2007), entre outros autores, que pode explicar a ausência de investigação nesta área, pois só muito recentemente é que tanto juristas quanto sociólogos começaram a atentar no interface entre Direito, Justiça e espaço. Como argumenta esta autora, as faculdades ensinam o Direito aos seus estudantes através de meios escritos, códigos ou decisões, daí que os juristas tenham, tradicionalmente, olhado para o espaço dos tribunais como uma superfície axiologicamente neutra e despolitizada. Esta conceptualização da arena judicial limita a nossa apreciação de como as dinâmicas espaciais influenciam a forma da prova, a base na qual as decisões são tomadas e a confiança que o público tem no processo de adjudicação. Em contraste com uma conceção de neutralidade, argumenta-se, pois, que a estruturação de um tribunal, a configuração de paredes e das divisões, a altura dos estrados e das tribunas, o seu posicionamento e, até mesmo, a escolha dos materiais utilizados são cruciais para a compreensão da atividade de julgar (Mulcahy, 2007: 384).

				Por outro lado, como chama a atenção Resnik (2009, 2011), é necessário não esquecer que esta ideia de um espaço próprio e separado dos outros espaços públicos, que acabou por se tornar familiar de tão normal, é algo recente. Mas o desinteresse pelos espaços da justiça não é apanágio apenas dos juristas. Nunes (2003a) refere que as mais recentes histórias da arte lançadas no mercado, mesmo as mais ambiciosas, raramente fornecem pistas sobre tribunais. Paradigmático é, também, o exemplo do Inquérito à Arquitetura Portuguesa do Século XX, focado no levantamento do património arquitetónico existente, que deixou de fora todo o património judiciário6. 

				Analisando a evolução dos espaços da justiça, desde a época romana, passando pela Idade Média, pela Idade Moderna e vindo parar ao século XXI, observamos várias tendências. Do Fórum romano passámos para a sombra da árvore da justiça medieval que albergava a itinerância do Rei, aos adros das igrejas, às casas da câmara, aos conventos, aos paços do concelho, aos palácios da justiça, ao aparato judiciário do Estado Novo, às cidades judiciárias, ao período pós-25 de Abril, aos Campus da Justiça atuais. A evolução da arquitetura destes espaços respondeu, historicamente, à legitimação do poder político de cada época, à legitimação da cultura jurídica e do poder judicial e à autonomização progressiva da função de julgar, à imposição de novas profissões (advogados, arquitetos), às evoluções processuais e tecnológicas e aos desafios económico-financeiros de cada período: a justiça de negociação da Idade Média, bem incorporada nos circuitos mercantis e quotidianos da vida, foi suplantada por uma justiça de autoridade, que devia responder a um aumento da procura dos serviços judiciários, e que, dessa forma, se tornou distante da mundanidade da cidade e desenvolve um arsenal de argumentação e de procedimentos, que depois necessitou de encontrar outros meios de resolução e recorrer a instâncias de natureza administrativa, informalizando rituais e espaços (AFHJ, 1992; Resnik, 2009). As colunas, as escadarias, os corredores, as salas de audiências solenes manifestam uma conceção de estruturação da sociedade a partir de um certo modelo de regulação jurídica e do poder político (Commaille e Kaluszynski, 2007). E se é verdade que a instituição judiciária é difícil de definir, a verdade é que somos capazes de identificar um tribunal ou um palácio de justiça através do seu espaço. «We know one when we see it», reclama Brigham (1987). Será isto verdade? Quando, na história d’ O Processo, de Kafka ([1925] 2000), K. procura o espaço onde terá lugar o seu primeiro interrogatório, diz-nos: “Pensara que reconheceria de longe a casa quer por haver algum sinal, que nem imaginava qual fosse, quer por à entrada haver um movimento desusado”. Mas não foi isso que aconteceu. E surgem as seguintes interrogações: o que faz um tribunal ser um tribunal? Bastará ter uma placa identificadora? Ou o seu reconhecimento enquanto espaço da justiça está ligado aos seus elementos arquitetónicos?

				Se entendermos, como Manderson (2005), que “how and what law means is influenced by where it means” [de forma simplificada: “o como e o quê do Direito são influenciados pelo seu onde”], podemos então colocar outras questões: que tipo de Direito e de Justiça nos comunica um edifício velho e em avançado estado de degradação? Ou um espaço que parece uma construção em bricolagem? E um espaço burocratizado, cheio de computadores e de ecrãs? Ou um espaço tão banal que se assemelha a um supermercado, e que por vezes funciona entre estabelecimentos comerciais, em superfícies comerciais? E a desmaterialização da justiça dá lugar a que tipo de espaço? No entanto, este tipo de considerações não é feito de forma consciente, uma vez que a acessibilidade do Direito ou a qualidade da Justiça são sempre tomadas em conta a partir das reformas legais, das custas judiciais, da morosidade das decisões, da produtividade judicial, entre outros elementos. 

				Falar dos espaços da justiça é falar dos espaços onde se exerce e se aplica a Justiça, interpretando-se os factos da vida e os modos como estes são regulados pelo Direito. Podemos dizer que é nestes espaços que todos os ramos do Direito se materializam, se tornam palpáveis. É por isso que, para Garapon (1997), o primeiro gesto da Justiça não é intelectual nem moral, mas sim arquitetural e simbólico: delimitar um espaço onde se estipulam as regras do jogo, se estabelecem objetivos e se instituem atores. Para Boulad-Ayoub (2008), os palácios da justiça considerados enquanto instituições culturais e ideológicas contribuíram também para construir os quadros de referência cultural e política do espaço social. E aqui podemos colocar uma questão complicada: será possível pensar no Direito e na Justiça sem espaço? 

				1.2 Os objetivos gerais da pesquisa

				O objetivo geral da pesquisa doutoral efetuada7, que agora se apresenta neste livro, foi o de analisar os espaços da justiça dos tribunais, ou seja, os espaços onde se dirimem litígios, onde se cruzam relações de poder, mas também relações sociais de vulnerabilidade, no sentido definido no contexto do debate teórico e jurídico do acesso ao direito e à justiça em Portugal. Nesse debate deixo de fora as “tradicionais” temáticas das custas judiciais, da morosidade, dos obstáculos económicos e sociais, bem como das reformas legais do regime jurídico e sistema institucional do apoio judiciário, e coloco na agenda da investigação a temática dos espaços da justiça ao serviço (ou dificultando-o) do acesso do direito e da justiça (e da administração da justiça).

				Não procedi a uma análise, tout court, de crítica da arquitetura ou de história da arte sobre a evolução histórica dos edifícios dos tribunais (fora e dentro de Portugal), dado que esse tema foi já tratado por outros autores [cf. Nunes (2003) e Canto Moniz (2013) – Portugal; Mulcahy (2011) – Reino Unido; Resnik (2011) – Estados Unidos da América; Jacob (1994), Garapon (1997), Moulin (2006) e Madranges (2011) – França]. O que fiz foi analisar as tendências (internacionais e nacionais) de evolução da sua construção e/ou adaptação (tipos de edifícios e sua organização interna, com enfoque nas diferentes valências e acessibilidades) e respetiva utilização, incorporando, aqui, as representações e práticas espaciais dos próprios intervenientes (cidadãos-profissionais e cidadãos-utentes), para depois analisar a eventual conexão da construção, adaptação ou uso dos espaços da justiça, em geral, e, em especial, dos tribunais, com a questão do acesso ao direito e à justiça. 

				A necessidade de fazer esta pesquisa foi, assim, a necessidade de pensar os espaços da justiça ao serviço do acesso ao Direito e à Justiça. Entende-se o direito de acesso ao Direito e à Justiça como garantia de proteção e promoção do acesso aos direitos, liberdades e garantias, e, consequentemente, como tutela jurisdicional efetiva, aqui incorporando o direito de acesso ao tribunal, bem como aos procedimentos e ao julgamento (justo e equitativo). Ora, uma real e adequada garantia de proteção jurisdicional efetiva também assenta na boa qualidade das construções dos espaços da justiça que são os tribunais, na medida em que devem permitir, por um lado, que os cidadãos-utentes possam exercer a sua cidadania em espaços apropriados (externa e internamente), que não os afastem ou excluam, aptos a legitimar a qualidade e a dignidade da própria justiça, e, por outro lado, que contenham as necessárias valências e acessibilidades para os profissionais forenses e, bem assim, para o público em geral.

				Intentou-se, assim, colmatar uma ausência de pesquisa ao nível dos estudos sociojurídicos, mormente em Portugal, criando um estado da arte original. A comprovada ausência de investigação nesta área, devida não só à suposta autonomia da esfera jurídica ou ao estreito ‘laço’ entre juristas e texto normativo escrito, que exclui os outros conhecimentos, mas também à novidade de uma abordagem que resiste a categorizações e que pretende ir além das disciplinas (direito, sociologia, ciência política, arquitetura, urbanismo, etc.), não pode ser visto como um impedimento, mas como uma oportunidade para aprofundar os modos como estudamos os fenómenos sociojurídicos.

				2. Convocando Interdisciplinaridades

				Já há algum tempo que os estudos críticos do direito vêm chamando a atenção para o facto de ser necessário convocar outros saberes (que, fruto de uma cientificização do Direito, se viram relegados a meros acessórios epistemológicos) que ajudem a melhor compreender o que é esta ‘coisa’ a que chamamos Direito e Justiça. Segundo Santos (2000: 159-161), “é necessário (des)pensar e (re)pensar” o Direito (e a Justiça). Foi assim que correntes como “law and...”8 surgiram, entre as quais a “law and economics” (ou análise económica do Direito), de carácter mais analítico, ou a “law and literature” e a “law and music”, de caráter mais próximo das humanidades. Mais recentemente, começa-se a falar da “law and architecture” (que estará, também, mais associada a uma corrente ligada às humanidades). Uma abordagem que recorra às ferramentas analíticas das humanidades e com uma natureza interdisciplinar pode oferecer, assim, uma perspetiva diferente sobre o modo como refletimos acerca do Direito e da Justiça (Nitrato Izzo, 2010). Ou seja, a interdisciplinaridade9 é importante para a Sociologia Jurídica e Teoria do Direito, pois permite contextualizar o Direito e a Justiça, compreender melhor a realidade jurídica, contribuindo para uma melhor compreensão10 da Justiça por parte dos cidadãos e, assim, reivindicar um novo paradigma de políticas públicas de Justiça (Feenan, 2009; Pedroso, 2006).

				3. A relevância dos conceitos: espaços da justiça

				A relevância conceitual dos termos, como é sabido, interfere no modo como procedemos na análise e como perspetivamos o nosso objeto de estudo. Daí esta secção, para dar conta das minhas opções – que, é certo, estão ‘enviesadas’ pela minha ocidentalidade, que enforma, neste contexto, o meu olhar sobre aquilo que considero como espaço da justiça do ponto de vista analítico. De facto, quando utilizo o termo espaço da justiça, e mormente tribunal, refiro-me a edifícios concebidos atendendo a um projeto arquitetónico, com uma determinada configuração externa (fachada), uma determinada localização ou implantação no tecido urbano e uma determinada configuração interna (acessibilidades e valências). Contudo, é preciso pensar noutras experiências, onde os espaços da justiça não se confundem com tribunais no sentido de edifícios. É o que acontece na Amazónia, por exemplo, onde a justiça ainda é itinerante e se serve de barcos para permitir que as populações tenham acesso ao Direito e à Justiça. Em Moçambique, também, os embondeiros11 continuam a servir de espaço de pacificação e de mediação de conflitos. E mesmo na Europa temos exemplos de outros espaços da justiça, que, sendo edifícios, não correspondem à representação social e cultural que fazemos deles: é o caso do Tribunal de las Aguas de Valência, Espanha (que se constitui formalmente junto às Portas dos Apóstolos da Catedral de Valência, na Plaza de la Virgen).

				Na perspetiva dos conceitos e significados usados em Portugal costuma utilizar-se a expressão arquitetura judicial para incluir toda a arquitetura relacionada com o sector de justiça, incluindo aqui tribunais, prisões, centros educativos, serviços médico-legais, edifícios para a polícia de investigação criminal, casas de função dos magistrados, entre outros edifícios. Por sua vez, e num sentido mais restrito, o termo arquitetura judicial referir-se-á, unicamente, aos edifícios dos tribunais (de referir que o Instituto da Habitação e Reabilitação Urbana usa a expressão “arquitetura judicial e prisional”, enquanto a Ordem dos Arquitetos recorre ao uso de “arquitetura judicial”). 

				Porém, esta utilização não surge descomprometida. Se atendermos apenas aos sistemas de resolução de litígios (e, convém desde já esclarecer, é esta a perspetiva que me interessa para efeitos da pesquisa levada a cabo), observamos que as sociedades contemporâneas incluem também, a par dos tribunais, meios não judiciais ou extrajudiciais de resolução de conflitos, tais como os sistemas de mediação ou os julgados de paz, pelo que, e num sentido amplo, a expressão arquitetura judiciária (derivando do francês, architecture judiciaire) é, em minha opinião, mais apta para abranger todos esses espaços/edifícios. Há autores que entendem que a expressão mais correta será, até, arquitetura de justiça, procurando abrir a todos os “tipos arquitetónicos” e programas ligados ao sistema judiciário.

				Contudo, opto por utilizar a expressão espaços da justiça12, dado que, em primeiro lugar, a questão do espaço permite, através de uma conotação de índole ideológico-política, analisar as relações de poder que se estabelecem em diferentes níveis – dos decisores políticos que devem assumir e implementar políticas de construção/adaptação/arrendamento de tribunais, criando e definindo programas que são entregues aos arquitetos; a relação entre estes últimos e os primeiros; as relações entre os decisores políticos e os profissionais dos tribunais (magistrados, secretários e oficiais de justiça); as relações entre os profissionais dos tribunais entre si; as relações entre os profissionais dos tribunais e os utentes; em segundo lugar, através de uma conotação de índole mais sociológica e mais humana, tem uma dimensão mais alargada e subjetivada nas relações interpessoais que se estabelecem – como acontece ao nível do direito e da justiça; terceiro, não reduz a exploração do objeto a um mero conjunto de saberes técnicos, operando relações interdisciplinares; e, finalmente, consente uma visão plural (aberta às tensões e aos desafios), dinâmica (atenta às tendências que se vão delineando) e contextualizada daquilo que foram os projetos validados pelos poderes públicos, pela cultura jurídica e judiciária, pelas tendências arquitetónicas, pela comunidade, pelas tecnologias, pelas necessidades dos profissionais e dos utilizadores e pela passagem do tempo. 

				Assim, o conceito espaços da justiça – e atendendo, num plano mais restrito, a que me concentro na questão da resolução de conflitos, intimamente ligada às relações – de desigualdades e de vulnerabilidades – entre as pessoas – será suficientemente abrangente para incluir quer tribunais quer outros espaços de resolução de litígios (sistema público de mediação, conservatórias do registo civil, etc.). 

				Todavia, o facto de ser mais ampla e abrangente não significa que seja imprecisa. Efetivamente, a expressão espaços da justiça é mais ampla e permite, na perspetiva que agora se apresenta (deixando de fora, como se disse, a questão das prisões e outros espaços) incluir os diferentes espaços onde se resolvem conflitos, bem como os diferentes espaços internos dentro desses espaços de resolução. Teríamos, assim, uma escala macroespacial – espaços de justiça como espaços de resolução de conflitos (incluindo tribunais, mediação, conservatórias, etc.) – e uma escala microespacial – os diferentes espaços externos e internos referentes aos espaços de resolução de conflitos (zona de espera, sala de audiências, sala de conciliação, espaço verde, cafetaria, etc.). 

				A designação espaços de justiça, na sequência desta articulação macro/microespacial e exterior/interior, apresenta-se como crucial para a questão do acesso ao direito e a justiça, já que podemos jogar com diferentes planos – comunicação (de direitos e deveres; de espaços de circulação aberta e de restrição de circulação; de capacidade de acesso e de limites); reconhecimento/identificação; legitimação; monumentalidade; autoridade; distância; funcionalidade; consenso; proximidade; acessibilidade; ou efetividade. As tensões entre estes diferentes planos traduzem-se numa dialética entre legitimação e desconfiança, entre efetividade e inefetividade, entre inacessibilidade e acessibilidade ao Direito e à Justiça, possibilitados ou impossibilitados pela arquitetura e organização dos espaços da justiça, em especial dos tribunais.

				4. O direito humano de acesso ao Direito e À Justiça

				À medida que subia os degraus do Palácio, refletia, de forma masoquista, acerca das apreensões típicas de qualquer italiano prestes a entrar no labirinto de um edifício de serviços públicos, especialmente um que atende pelo nome de Justiça.

				Leonardo Sciascia, To Each His Own (1968)13

				Num estudo elaborado pela Universidade Australiana de Camberra (1998) defende-se que um tribunal não é apenas um conjunto de salas, de corredores ou de entradas. É, sobretudo, um espaço social e emocional, na medida em que a organização física do espaço do Tribunal transmite mensagens não-verbais de conteúdo social e psicológico aos seus utilizadores. Como tal, e a título de exemplo corroborante desta ideia, foi publicado14 um estudo efetuado na cidade de Pádua, Itália, no qual se analisou o impacto da arquitetura de dois Tribunais – o antigo, localizado num antigo convento reconstruído em 1934, e o novo, construído em 1991 –, tendo ambos dois estilos completamente diferentes. Neste estudo, pediu-se aos participantes que imaginassem uma situação em que tinham de acompanhar um amigo (injustamente acusado) ao seu julgamento, que teria lugar num ou noutro dos mencionados espaços. A partir daí, o que se pretendia era perceber de que modo a arquitetura judicial dos dois Tribunais iria afetar o sistema emotivo/psicológico dos envolvidos e os seus processos de cognição. O resultado da pesquisa demonstrou que os participantes consideravam que no espaço do novo tribunal haveria mais facilmente lugar a condenação, pois houve um sentimento geral de maior intimidação relativamente a este edifício que relativamente àquele onde estava instalado o antigo tribunal (Maass et al., 2000). Todavia (e mais uma vez), os estudos sublinham a ausência de pesquisa sobre o impacto que o espaço arquitetónico tem, não apenas no comportamento dos seus utilizadores, mas sobretudo – em minha opinião – na forma como estes conseguem aceder ao Direito e à Justiça através da sua interação com o espaço.

				Um dos temas mais caros e mais estudados pela Sociologia do Direito é, sem dúvida, o tema do acesso ao Direito e à Justiça (Santos et al., 1996; Pedroso, Branco e Casaleiro, 2010). Cappelletti e Garth (1978) propuseram duas formas de análise do tema: a) em sentido restrito: a identificação do acesso ao Direito e à Justiça com a igualdade no acesso ao sistema judicial e/ou à representação por advogado num litígio; e b) em sentido amplo: encarar o acesso ao Direito e à Justiça como garantia de efetividade dos direitos individuais e coletivos, no sentido de que os nossos direitos só serão efetivos se tivermos consciência deles e, na eventualidade de nos considerarmos lesados, podermos recorrer a uma instância ou entidade à qual se reconheça legitimidade para dirimir o (eventual) conflito. Faget (1995: 368) oferece também uma visão analítica interessante, que complementa a análise anterior num sentido amplo, o acesso ao Direito e à Justiça simboliza a conquista da cidadania (isto é, a possibilidade que os membros de uma sociedade têm de exercer os mesmos direitos e de responder às mesmas obrigações), o acesso ao estatuto de sujeito de Direito, o que permite a instrumentalização do direito enquanto capacidade de agir ‘ofensivamente’ (“mettre en oeuvre un droit”) ou ‘defensivamente’ (“faire respecter son droit”). Em termos mais restritos, significa a capacidade de acesso à informação jurídica. 

				Garantir o acesso ao Direito e à Justiça é, hoje, consensualmente, aceite como um dever dos Estados democráticos para com os seus cidadãos, defendendo alguns autores, inclusivamente, que os Estados têm maior responsabilidade em assegurar que os seus cidadãos podem recorrer ao direito e à justiça do que em assegurar o direito a alimentação ou a alojamento (Paterson e Goriely, 1996). Assim, o direito de acesso ao Direito e à Justiça é um direito humano fundamental com expressão na Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948), na Convenção para a Proteção dos Direitos do Homem e das Liberdades Fundamentais (1950) ou no Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos (1966) (recentemente, foi também consagrado na Carta Mundial do Direito à Cidade, de 2005). No nosso país, está consagrado na Constituição da República Portuguesa (artigo 20.º).

				O acesso ao Direito e à Justiça deve ser visto como a pedra de toque do regime democrático. Neste sentido, as barreiras a um integral e efetivo acesso à justiça são encaradas como barreiras ao exercício da cidadania e à efetivação da democracia. Estas barreiras são classificadas, em termos sociológicos, em três tipos: económicas, sociais e culturais (Santos et al., 1996: 486). Estas barreiras estão ligadas, assim, aos custos da litigação (seja o custo das taxas de justiça, seja o custo do contrato dos serviços de um advogado), à morosidade/celeridade dos processos, ao reconhecimento dos direitos e da juridicidade das questões ou à desconfiança perante a instituição judiciária e todos os seus ritos e formalismos (sobretudo se se atender à relação complexa entre sistema jurídico e meios de comunicação). 

				De acordo com Faget (1995), há que fazer a distinção entre acesso ao Direito e à Justiça entendido enquanto possibilidade de compreender a instituição judiciária, bem como a regulação dos litígios e das transações fora desta instituição, e entendido como as representações do que é/será a Justiça, percecionadas ao nível dos procedimentos e dos espaços da justiça. Todavia, em minha perspetiva, ambas estão relacionadas, se se entender que são as nossas próprias perceções/representações que podem funcionar como forma de compreender, ou não, o Direito e a Justiça, e, por essa via, aceder, ou não, às diferentes instituições. Aliás, e no mesmo sentido, Zemans (1996) defende que é o próprio formalismo do sistema jurídico que transmite o ‘peso da autoridade’ e cria uma imagem de hostilidade, que serve, assim, para desencorajar qualquer tentativa de aproximação. O acesso à Justiça deve ser visto não apenas sob o ângulo material, ou seja, ao nível dos recursos económico-financeiros, já que este não será, paradoxalmente, o principal problema dos mais desfavorecidos, devido à existência de sistemas de apoio judiciário (Erdman e de Leval, 2004), mas sim sob o ângulo intelectual (que pode ser subdividido num acesso de cariz psicológico/emocional e, também, julgo, num acesso de cariz espacial/físico), isto é, o do conhecimento e da compreensão do direito e da justiça. O segundo tipo – o acesso intelectual – requer a capacidade de acesso qualitativo à racionalidade de um Direito que é, muitas vezes, visto como algo incompreensível, seja pela sua proliferação ou pela sua natureza em constante mutação (Nicolau, 2002). O Direito é visto como abstrato, algo que está para além da vida quotidiana. Para Baptista Machado (1990), isso é normal: nós só nos tornamos cientes do valor da saúde quando estamos doentes – o mesmo acontece relativamente ao Direito e à Justiça, pois só quando começam a apresentar características patológicas é que começamos a prestar atenção à realidade jurídica e a pensar sobre coisas como códigos, normas, tribunais… e espaços da justiça.

				Quando o utente da justiça entra num tribunal, fá-lo com um fim utilitário, que é o de ir resolver o seu conflito, ir servir de testemunha ou ir pedir uma informação. Mas para o fazer precisa de encontrar a secção de processos, a sala de testemunhas, a sala de espera ou a sala de audiências. A dimensão estética, à partida, não intervirá de forma expressa nas suas considerações, pois o que lhe interessa será, sobretudo, a sinalética e o aspeto funcional dos espaços (Chalifour, 2008). Mas que tipo de considerações, de sentimentos, de conceções da justiça terá a partir das fachadas, das paredes, das salas dos espaços da própria justiça? 

				No livro Os tribunais nas sociedades contemporâneas. O caso português (1996), na secção dedicada às opiniões sobre Direito, Justiça e Tribunais, obtidas através de inquérito, são expressas as seguintes opiniões: “toda a gente tem medo de ir a tribunal”; “a gente põe-se nervosa, acanhada”; “não assustam mas metem respeito”; “o aspeto arquitetónico e as condições de funcionamento dos tribunais deviam ser melhorados, pois é desgastante e feio lá estar”. E, no entanto, a acessibilidade do Direito ou a qualidade da Justiça são sempre tomadas em consideração, como já referido, a partir das reformas legais, do custo da justiça ou da morosidade das decisões. No Relatório de 2012 (e nos anteriores) da Comissão Europeia para a Eficácia da Justiça afirma-se, de forma clara, que o acesso ao Direito e à Justiça não é apenas limitado pelos recursos económicos, mas também pelo tempo necessário para encontrar o edifício do tribunal15 – e aqui podemos invocar a imagem do labirinto. E acrescentar: este acesso aos edifícios ou espaços do Direito e da Justiça não é apenas geográfico. 

				4.1 O direito ao tribunal como direito fundamental a um espaço
de justiça com dignidade

				A Constituição da República Portuguesa (CRP), no artigo 20.º, determina que “A todos é assegurado o acesso ao direito e aos tribunais para defesa dos seus direitos e interesses legalmente protegidos, não podendo a justiça ser denegada por insuficiência de meios económicos”. Calvão da Silva referiu que no artigo 20.º estava consagrado “um dos grandes direitos ou um direito humano fundamental”, não prevendo apenas o acesso aos tribunais, propriamente ditos. Cláudio Monteiro acrescenta que tal alteração implica um reforço da proteção dos direitos, liberdades e garantias dos cidadãos16. 

				De acordo com Duarte (2007: 86), o direito de acesso à Justiça não só tem como base jusfundamental a dignidade da pessoa humana, mas é, também, dotado de uma relevância qualificada, à exata medida que assegura a própria realização dos demais direitos fundamentais, pelo que, “à míngua de tal garantia, os direitos e interesses subjetivos (todos eles, frise-se) quedam carentes de qualquer condição de praticabilidade, tornando-se meras proclamações formais, completamente esvaziadas de conteúdo”. Para além de ser, pois, um instrumento da defesa dos direitos, o direito de acesso ao Direito é ainda integrante do princípio material de igualdade e do princípio democrático, na medida em que este exige uma democratização do direito e uma democracia do direito (Gomes Canotilho e Moreira, 2007: 410). 

				4.1.1. A dimensão garantística17 do acesso à justiça: o “direito ao tribunal”

				Nos termos do Acórdão n.º 467/91, “o «direito ao tribunal» (…) significa (…) a incumbência de o Estado realizar a tarefa qualificada de proporcionar aos cidadãos a tutela jurisdicional dos seus direitos”. Quanto a esta função do Estado de tutela jurisdicional dos cidadãos ou, dito de outra forma, a dimensão garantística do acesso à justiça, no mesmo Acórdão cita-se o Parecer n.º 8/78 da Comissão Constitucional segundo o qual o acesso aos tribunais “se traduz em confiar a tutela dos direitos individuais àqueles órgãos de soberania a quem compete administrar a justiça em nome do povo (artigo 205.º)”, estando a defesa dos direitos e dos interesses legalmente protegidos dos cidadãos integrada no “conteúdo da função jurisdicional, tal como ela se acha definida no artigo 206.º da lei fundamental”. Por sua vez, pode ler-se nos Acórdãos n.º 529/9418 e n.º 415/200319 que, no que toca à componente de acesso à tutela jurisdicional, o Tribunal Constitucional tem entendido que a mesma “implica a garantia de uma eficaz e efetiva proteção jurisdicional, desdobrada: a) no direito, para defesa de um direito ou interesse legítimo, de acesso a órgãos independentes e imparciais titulados por quem goza estatutariamente de prerrogativas de inamovibilidade e irresponsabilidade quanto às suas decisões; b) no direito a obter num prazo razoável, por parte daqueles órgãos, uma decisão jurídica sobre uma questão jurídica relevante, e, c) no direito à execução da decisão tomada pelo tribunal”. Para além disso, e nos termos do Acórdão n.º 498/200420, o direito de acesso aos tribunais é “um direito a uma solução jurídica dos conflitos (…) possibilitando-se, designadamente, um correto funcionamento das regras do contraditório, em termos de cada uma das partes poder deduzir as suas razões (de facto e de direito), oferecer as suas provas, controlar as provas do adversário e discretear sobre o valor e resultado de umas e outras”, o que é visto pelo Tribunal Constitucional como uma dimensão do princípio da igualdade de armas, remetendo para a jurisprudência “quer da Comissão Europeia dos Direitos do Homem, quer do Tribunal Europeu dos Direitos do Homem, [que a] tem entendido como critério de efetivação do direito a um processo equitativo previsto no artigo 6.º da Convenção Europeia dos Direitos do Homem”21.

				Mas a dimensão garantística do acesso ao Direito e à Justiça, entendida como garantia de uma eficaz e efetiva proteção jurisdicional, conexionada com a igualdade de armas, deve passar, também – e é esta a dimensão que se traz ao foro – pela qualidade dos seus espaços, dos seus edifícios, da forma como permitem aos seus utilizadores exercitarem a sua cidadania em espaços dignos, que legitimam, por meio dessa qualidade e dessa dignidade, a própria justiça. Como defende, e bem, Mohr (1999), a legitimação pública da democracia deriva, em última instância, do conhecimento e da compreensão que os cidadãos têm dos tribunais e do seu funcionamento, sendo que a arquitetura é um dos meios capazes de fazer esta ligação. Assim, os tribunais transmitem mensagens acerca das relações de poder aí estabelecidas e sobre a própria aplicação da justiça e, consequentemente, sobre o acesso à justiça, através da arquitetura das suas fachadas e dos seus espaços – corredores, salas de espera, secretarias, salas de videoconferência, salas de testemunhas – e da disposição do julgamento – localização dos magistrados, das partes, dos advogados ou das testemunhas nos processos de prova e na acomodação do público dentro da sala de audiências.

				5. As dimensões analíticas: reconhecimento, funcionalidade e acesso ao Direito e à Justiça nos espaços dos tribunais portugueses

				As dimensões analíticas que estruturaram e operacionalizaram a dimensão empírica das problemáticas enunciadas enformam uma tríplice configuração: em primeiro lugar, o tema da representação dos tribunais pelos decisores políticos, arquitetos, profissionais do foro e pelos próprios utentes, atendendo aqui, em particular, às questões do reconhecimento e da legibilidade ou identificação dos mesmos como espaços da justiça, em articulação com o perfil evolutivo até ao século XXI; em segundo lugar, o tema da representação da funcionalidade dos tribunais enquanto espaços de justiça (encarando-os como espaços que cumprem mais do que uma só função de resolução de conflitos ou de espaços de trabalho); e, finalmente, o tema da representação do espaço ao serviço do acesso ao direito e à justiça.

				A construção destas dimensões analíticas foi operacionalizada através de inquérito aos magistrados, solicitando-lhes que indicassem, em primeiro lugar, e por ordem de importância, quais os aspetos que deveriam ser tidos em conta aquando da construção e/ou adaptação de um edifício para espaço da justiça Tribunal: funcionalidade (atendendo à própria função que deve ser realizada através de um edifício público como o de um tribunal) e eficiência, representação da Justiça (reconhecimento, nas suas dimensões de autoridade e soberania) e serviço ao público (a questão do acesso ao direito e à justiça). 

				A grande maioria dos magistrados indicou, desde logo, a funcionalidade e eficiência (76,7%); em seguida, 68,3% dos magistrados indicaram a representação da Justiça; finalmente, 61,7% dos magistrados assinalaram o serviço ao público. Se observarmos as respostas combinadas, concluímos que a maioria dos magistrados, mais concretamente, 56,7%, colocou em primeiro lugar a funcionalidade e eficiência, seguida do serviço ao público e, por último, da representação da justiça.

				Tabela 1 – Ranking dos aspetos considerados mais importantes
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				6. Estratégias Metodológicas

				Dada a diversidade e a complexidade dos eixos analíticos que orientaram a investigação, bem como a marginalidade e, consequentemente, ausência de debate desta temática, também os procedimentos metodológicos adotados foram complexos e diversos. Tendo em vista os objetivos referidos acima e o facto de estarmos perante uma temática pouco desenvolvida, optou-se por uma abordagem que conjugou metodologias quantitativas e qualitativas, no que se costuma designar triangulação metodológica – e que designo por retrato a “3 dimensões”.

				Alguns autores consideram que existe uma incompatibilidade entre metodologias quantitativas (de pendor epistemológico positivista) e metodologias qualitativas (de pendor epistemológico construtivista). Contudo, na história da investigação social, e em especial nos últimos anos, têm surgido diferentes formas de combinar metodologias recorrendo a noções como a triangulação ou os métodos mistos. De acordo com vários autores (Paul, 1996; Jick, 1984; Morse, 1994; Kelle, 2001 apud Duarte, 2009), a análise de resultados provenientes de diferentes métodos permite um retrato mais completo e holístico do fenómeno em estudo. Assim, a opção pela triangulação metodológica, com um carácter multidisciplinar e objeto de estudo tão complexo e ‘diferente’, pareceu a mais adequada. Deste modo, tal abordagem possibilitou integrar diferentes perspetivas sobre a arquitetura portuguesa dos tribunais (complementaridade) e desvendar paradoxos e contradições deste objeto de estudo, ao mesmo tempo que a utilização sequencial dos métodos permitiu que o recurso ao método inicial informasse a utilização do segundo método. 

				Nestes termos, a investigação assentou em quatro instrumentos metodológicos principais: painel de discussão22 e entrevistas23, questionários24, e visita25, com registo fotográfico26 e diário de campo, a tribunais de Primeira Instância. A título complementar, foram ainda realizados o levantamento e a análise de diferentes fontes documentais relevantes e foram também recolhidas, de forma não estruturada, notícias sobre os espaços da justiça publicadas na imprensa nacional.

				7. A estrutura do livro

				O presente livro encontra-se dividido em 5 capítulos, aos quais se somam a introdução, na qual faço a apresentação do tema tratado. 

				No capítulo 1 começo por equacionar diferentes relações conceptuais que têm estado ausentes do debate sobre o direito, a justiça e a administração da justiça e, fundamentalmente, do acesso ao direito e à justiça. São elas as questões do espaço e da arquitetura ao serviço da justiça. Nesta reflexão encontramos diferentes tensões, as quais se interpenetram no sentido da caracterização dos espaços da justiça que são os tribunais. 

				No capítulo 2 far-se-á uma breve retrospetiva, de modo a descrever a evolução das diferentes formas que os espaços da justiça foram tendo, desde a árvore ao campus. Observar-se-á, na primeira parte deste capítulo, como foi a evolução em termos gerais, começando na época romana e terminando nas cidades judiciárias, para depois passar à análise da realidade portuguesa, com o enfoque na imagem construída durante o Estado Novo e em período democrático, o que farei no capítulo 3. Apontam-se ainda as tendências que podemos encontrar para o século XXI, entre as quais se destacam a adaptação, a reutilização e a banalização dos edifícios, as preocupações com a segurança e a desmaterialização da justiça. 

				No capítulo 4, e em articulação com o perfil evolutivo traçado, faço a análise das três funções estruturantes dos espaços da justiça, de acordo com a pesquisa empírica: em primeiro lugar, o tema da representação dos tribunais enquanto espaços de justiça, atendendo em particular às questões do reconhecimento e da legibilidade ou identificação dos espaços como tribunais; em segundo lugar, o tema da funcionalidade dos tribunais enquanto espaços de justiça; e, finalmente, o tema do espaço ao serviço do acesso ao direito e à justiça.

				Por fim, o último capítulo reúne as conclusões da pesquisa efetuada, fazendo a necessária consideração do acesso ao Direito e à Justiça como um direito humano que pressupõe o acesso a espaços da justiça dignos, capazes de promover a participação numa justiça mais cidadã e que atende às necessidades da competência material, dos momentos processuais e dos cidadãos-profissionais e utentes.

				Notas:

				-	Todas as fotos referidas ao longo do livro podem ser vistas no final do mesmo. 

				-	Todas as fotos são do arquivo da autora e, como referido, foram feitas pela mesma durante trabalho de campo.

				

				
					
						2. A este propósito, confira-se o que aconteceu em Nantes, França, onde o Palais de Justice do século XIX foi convertido em hotel, da cadeia Radisson Blu Hotel. Vejam-se as fotos em http://www.repubblica.it/viaggi/2012/12/30/foto/nantes_l_albergo_nel_palazzo_di_giustizia-49672159/10/ (acedido em dezembro 2012).

					

					
						3. A relação entre espaço e tempo tem sido, e continua a ser, objeto de grande debate filosófico. Como refere Bussagli (2003: 19), o espaço arquitetónico tem sempre uma dimensão temporal, pois a sua estrutura impõe tempos e ritmos a quem a atravessa, tornando-o, assim, um espaço vital, de vivência. 

					

					
						4. Como refere Supiot (2006: 65-66), “O Direito é a forma como o Ocidente ordena as regras que se impõem aos homens. Ele é herdeiro do ius, que designava as fórmulas pelas quais se exprime a justiça; mas, construído sobre a ideia de direção (directum), ele junta à ideia de justiça a ideia de conduta, já presente na regula (regra) ou na norma (esquadria) latina. Regra, esquadria, linhas e ângulos retos: com o Direito, a justiça torna-se uma questão de traçado geométrico, mais do que casuística; ela procede mais de uma agrimensura do que de uma arbitragem, ainda que se trate sempre, no final de contas, segundo a célebre fórmula do Digesto, de atribuir a cada um o que lhe pertence. É, aliás, por essa razão que o termo Direito, neste sentido objetivo de arquitetura normativa, não tem equivalente exato em terras da common law”.

					

					
						5. Agradecemos esta informação à Mestre Diana Fernandes.

					

					
						6. A pouca atenção dada à arquitetura dos espaços da justiça faz parte de um processo mais amplo, dado que são poucos os estudos sociológicos sobre arquitetura em geral. Para além disso, o interesse tem-se centrado na profissão de arquiteto e não tanto na arquitetura (Stevens, 1998).

					

					
						7. Este objetivo geral desdobrou-se em cinco objetivos específicos:

						-	Em primeiro lugar, caraterizar os espaços da justiça atendendo às diferentes tensões que os enformam, isto é, como espaços que devem ser compreendidos para além da função de espaços de resolução de conflitos, devendo, assim, ser compreendidos também como espaços simbólicos e de legitimação não só do poder político-económico como também da cultura jurídica e do poder judicial; como espaços dependentes das correntes arquitetónicas e também como espaços de afirmação profissional (arquitetos e profissões forenses); como espaços cívicos e sociais de mediação dos indivíduos com a comunidade, sendo também espaços de vulnerabilidades pessoais e, consequentemente, espaços de compensação das desigualdades e espaços de acessibilidades; sendo ainda espaços de trabalho e espaços de tecnologia. 

						-	Em segundo lugar, traçar, por um lado, as tendências gerais de evolução (desde o período romano até ao século XXI) e, por outro lado, um perfil dos espaços de justiça dos tribunais de 1.ª instância atualmente em uso (os tipos de edifícios e suas valências e acessibilidades) em Portugal. 

						-	Em terceiro lugar, fazer uma análise das representações acerca dos tribunais portugueses, atendendo às funções do reconhecimento, da funcionalidade e do acesso ao direito e a justiça, quer pelo sistema político (decisores), quer por quem os projetou (arquitetos), quer por quem vivencia e utiliza estes espaços diária ou pontualmente, como profissional da justiça ou utente, articulando estas representações com a evolução do perfil traçado no anterior objetivo. 

						-	Como quarto objetivo, e atendendo ao estudo de caso – os tribunais com competência material em direito da família e das crianças (genérica e especializada) – fazer a caraterização e a análise destes mesmos tribunais, atendendo, em especial, às valências e acessibilidades que contêm, bem como às representações que deles fazem os decisores políticos, os profissionais da justiça e os próprios utentes. A opção pelo estudo de caso dos Tribunais de Família e Menores (competência genérica e especializada) justificou-se por três principais razões: em primeiro lugar, a justiça da família e das crianças conforma situações de grande conflito social, de fragilidade emocional e de vulnerabilidade pessoal; em segundo lugar, configura-se como uma área onde o direito e a justiça, em sentido amplo, jogam um importante papel de compensação das desigualdades sociais e promovem os direitos dos mais vulneráveis, com uma forte componente de responsabilização e de educação para o direito; e, finalmente, corresponde a uma área onde, a par das transformações legislativas, ocorreram profundas alterações estruturais (sobretudo de índole sociodemográfica) nos últimos anos.

						-	Como último objetivo, discutir as necessidades inerentes a um novo modelo de tribunal enquanto espaço da justiça que promove e potencia o direito de acesso ao direito e à justiça.

					

					
						8. Ver, a propósito, Goldoni (2007) e, ainda, Nitrato Izzo (2013).

					

					
						9. Entendida aqui no sentido de combinação de perspetivas, de visões e de ferramentas de disciplinas (tradicionalmente entendidas como) diferentes e compartimentadas, propondo olhar para o objeto de análise através de múltiplos pontos de vista, de cuja conexão e inter-relação se obterá uma mais ampla e integrada compreensão epistemológica, conseguindo-se, por ser este um objeto analítico novo e, por isso mesmo, problemático do ponto de vista epistemológico e metodológico, uma melhor apreensão das questões em causa. O recurso a uma linguagem metodológica interdisciplinar escapa a categorizações e contribui com um leque mais amplo de possibilidades e/ou de soluções.

					

					
						10. Comunga-se, a este respeito, dos pressupostos dos Legal Consciousness Studies [Silbey e Ewick, em particular (1998)], entendendo-se, assim, o direito como um fenómeno social dotado de resultados contingentes que derivam da interação entre os indivíduos e as instituições. 

					

					
						11. Em muitos países africanos o embondeiro, também conhecido por baobá, é reverenciado como a ‘árvore da vida’, não só por fornecer abrigo, mas também por ser reservatório de água, dar frutos comestíveis e as suas fibras poderem ser utilizadas para diversos fins, mas também por se acreditar que o próprio espírito desta árvore ajudava os líderes tribais a tomar decisões sábias, pelo que todas as reuniões importantes eram feitas sob os seus ramos. Cf. http://www.golimpopo.com/activity-detail_baobab-tree_15.html (acedido em junho 2012).

					

					
						12. A discussão que aqui se apresenta contou com os contributos e os belíssimos argumentos (esgrimidos via e-mail) dos/as Drs. Paula Casaleiro, João Pedroso, Valerio Nitrato Izzo, António Manuel Nunes, Cláudia Patterson, Teresa Cordido e Gonçalo Canto Moniz. A todos/as um agradecimento especial.

					

					
						13. As he climbed the steps of the Palazzo, he was masochistically mulling over the apprehensions typical of any Italian about to enter the labyrinth of a public office building, especially one that goes by the name of Justice. Tradução minha.

					

					
						14. Cf. Revista Environment and Behavior (vol. 32, ano 2000).

					

					
						15. “Access to justice is not only limited to financial resources, but is also related to the time that is needed to meet a judge (geographical access to justice)” (CEPEJ, 2010: 289).

					

					
						16. Estes excertos foram retirados do Diário da Assembleia da República, n.º 94, de 15/07/1997, relativo à discussão da revisão da CRP.

					

					
						17. Nesta parte segue-se de perto o Relatório As mutações do acesso à lei e à justiça na União Europeia - o estudo de caso da justiça da família em Portugal (Pedroso, Branco e Casaleiro, 2010).

					

					
						18. Publicado no Diário da República, II.ª Série, de 20 de dezembro de 1994.

					

					
						19. Cf. http://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/20030415.html?impressao=1 (março de 2008).

					

					
						20. Cf. http://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/20040498.html?impressao=1 (março de 2008).

					

					
						21. Cf. Acórdão n.º 529/94.

					

					
						22. De acordo com Krueger (1997), o focus group é um tipo de entrevista recomendada para orientar e dar referencial à investigação ou à ação em novos campos, como é o caso desta temática. A interação facilitada pela presença “face a face” promove o confronto de opiniões e representações e permite obter uma maior diversidade e profundidade de respostas (Gibbs, 1997). O painel de discussão com representantes das instituições do Ministério da Justiça envolvidas na instalação e manutenção dos Tribunais e profissionais da justiça, que diariamente utilizam os mesmos espaços, tinha os seguintes objetivos: obter as representações e opiniões sobre a arquitetura judiciária, em especial os Tribunais de Família e Menores, a perceção sobre a sua evolução e sobre o impacto da arquitetura judiciária no acesso ao direito e à justiça. Ao reunir as diferentes instituições envolvidas na instalação e manutenção de Tribunais, na figura dos seus representantes, e facilitando o diálogo com os profissionais da justiça, foi possível recolher uma vasta quantidade de informação qualitativa num espaço de tempo relativamente curto. A estratégia de seleção das instituições e profissionais da justiça resultou da leitura e análise de diversos documentos, legislação e relatórios institucionais, a partir dos quais se fez o mapeamento das instituições e dos profissionais da justiça com atividades e competências pertinentes para o objeto de estudo: DGAJ, IGFIJ, Magistrados do Ministério Público e Judiciais, Secretários Judiciais (8 pessoas no total). Foram ainda convidados representantes das Ordens dos Advogados e dos Arquitetos, que não puderam estar presentes.O focus group foi estruturado em torno de um guião temático semiestruturado, tendo sido gravado, com recurso a gravador, e transcrito na totalidade. A sua análise foi feita em conjunto com a análise das entrevistas.

					

					
						23. As entrevistas (vinte e cinco entrevistados) foram dirigidas a grupos diferentes de atores sociais, públicos e privados, tendo em vista objetivos ligeiramente distintos: representantes e ex-representantes de instituições públicas e atores privados com intervenção no processo de instalação e manutenção de um Tribunal – DGAJ, IGFIJ, Secretaria-Geral do Ministério da Justiça, GRAL, poder local e arquitetos; profissionais da justiça – Magistrados Judiciais, Magistrados do Ministério Público e Advogados, e utentes. As entrevistas a todos os intervenientes foram estruturadas em torno de um guião temático, com ligeiras adaptações, de acordo com a instituição e/ou tipo de entrevistado (profissional ou não profissional). A análise foi elaborada numa dupla lógica: primeiro avaliando cada entrevista individualmente e, depois, analisando todas as entrevistas por comparação de temas de pesquisa. Nas citações utilizadas no texto foram eliminadas as referências a tribunais concretos, de forma a assegurar o anonimato dos entrevistados, em especial dos Magistrados Judiciais e do Ministério Público que trabalham nesses espaços da justiça.

					

					
						24. Para responder aos dois objetivos referidos foram realizados dois inquéritos por questionário: um aos Tribunais de 1.ª Instância de competência genérica (que visava traçar o perfil arquitetónico destes Tribunais) e outro aos Magistrados Judiciais e do Ministério Público dos Tribunais de 1.ª Instância (que visava recolher opiniões e representações sobre a arquitetura destes tribunais, em especial Tribunais de Família e Menores, na sua relação com o acesso ao direito e à justiça). Em ambos os questionários optou-se pelo uso da escala de Likert com quatro categorias (em duas versões: muito importante, importante, pouco importante, nada importante; concordo totalmente, concordo, discordo, discordo totalmente). Os inquéritosforam aplicados entre os meses de Setembro e Dezembro de 2010, por administração direta on-line. Foi solicitada, previamente, autorização junto da Direcção-Geral da Administração da Justiça e do Conselho Superior da Magistratura e do Conselho Superior do Ministério Público. De seguida, foi endereçada uma carta de apresentação do projeto aos Juízes Presidentes de todos os tribunais de 1ª Instância portugueses de competência genérica solicitando a devida autorização para a aplicação do questionário e a consequente resposta por parte dos Secretários Judiciais e dos Magistrados, com uma versão em papel do questionário. Os inquéritos foram disponibilizados on-line, através do software LimeSurvey. Em seguida, todos os questionários foram introduzidos, trabalhados e analisados com recurso ao software IBM ‘SPSS Statistics’. Não posso deixar de agradecer à Mestre Paula Casaleiro todo o apoio que me deu nesta análise e manuseamento do software.

					

					
						25. Foram efetuadas visitas a 35 tribunais de 1.ª instância portugueses, no período compreendido entre agosto de 2010 e abril de 2011, com o registo fotográfico dos espaços e a elaboração de um diário de campo, com anotação das experiências vividas e observações feitas durante as visitas. À seleção dos tribunais presidiram duas preocupações: 1) a localização geográfica; e 2) o período de instalação dos mesmos. Por outras palavras, procurei selecionar tribunais de norte a sul e de este a oeste do país, abarcando períodos de instalação distintos, desde o período do Estado Novo ao século XXI. Assim, visitei, pelo menos, um tribunal de competência genérica por NUT II e por período temporal.Para o registo fotográfico foi previamente solicitada autorização junto da Direção-Geral da Administração da Justiça e do Conselho Superior da Magistratura. Após a obtenção das autorizações e da seleção dos Tribunais, foi endereçada uma carta aos/às Juízes Presidentes dos Tribunais selecionados solicitando a devida autorização para a visita e registo fotográfico em data a acordar e com acompanhamento do funcionário, a designar. O registo fotográfico tinha dois propósitos: o de auxiliar na escrita do diário de campo e o de complementar e ilustrar algumas das conclusões desta pesquisa. Assim, o registo fotográfico foi orientado por um “guião” com a seguinte estrutura: edifício, acessibilidades, valências e decoração interna e externa. Porém, importa referir que esta metodologia é fortemente influenciada pelo olhar subjetivo do investigador que utiliza a máquina fotográfica e pelas relações interpessoais estabelecidas com os/as funcionários/as que guiavam a visita. Após a visita e com o recurso ao registo fotográfico (sempre que fosse necessário), foi elaborado um diário de campo, onde ficou registada uma descrição mais impressiva da visita ao tribunal.

					

					
						26. Não apresento plantas dos edifícios, dado que não me foi possível ter autorização para as poder divulgar. 

					

				

			

		

	
		
			
				Capítulo 1 - A questão da arquitetura judiciária e dos espaços da justiça: refletir sobre o espaço ao serviço da justiça

				Os tribunais são espaços vivos. O edifício, as práticas e os valores fundamentais partilhados contribuem para a produção de justiça. O ambiente espacial e psicológico dos tribunais ajuda a moldar o contexto no qual os utilizadores experienciam a justiça. 

				AAVV, Universidade de Camberra (1998) 27

				A relação entre os seres humanos e o espaço tem estado, desde sempre, condicionada pela própria estrutura anatómica humana, já que, e ao contrário dos restantes animais, os seres humanos mantêm uma estrutura ereta, o que tem consequências na forma como nos posicionamos no mundo: a nossa situação é sempre aquela de nos posicionarmos no centro da realidade que compreendemos (Bussagli, 2003). 

				O espaço físico, definido como ambiente físico em que a vida social se dá, assume-se como uma preocupação de longa data no pensamento sociológico28. Em torno dela produziram-se historicamente conceções diferenciadas sobre os vínculos entre o espaço e a vida social: para uns, o espaço seria essencialmente uma construção social, tributário de interações sociais e de representações coletivas; para outros, associa-se mais a um ambiente físico marcado por dinâmicas de seleção, de distribuição e de acomodação, que afetam as relações dos seres humanos com o espaço e com o tempo; outros ainda argumentam, em termos dialéticos, que o espaço é mediação de práticas sociais imbuídas de contradição (Frehse, 2008). De facto, o espaço físico, e aquilo que ele abrange, são muito mais centrais nas nossas vidas do que qualquer interpretação puramente técnica, estética e semiótica poderia sugerir. O espaço é aquilo que simultaneamente nos agrega e nos afasta. É, independentemente da forma como o concebemos, crucial para o modo como se desenvolvem as nossas relações (de poder, sociais e intersubjetivas). Para Simmel29 o espaço é de enorme importância sociológica, na medida em que influencia a interação entre os indivíduos, já que é o espaço que favorece a concretização ou a limitação das diferentes interações. Deste modo, e como definido por Lefebvre30, a própria produção do espaço está diretamente relacionada com a realidade social, o que se dá em contínuo. Para De Certeau31, são as práticas espaciais quotidianas que estruturam as condições determinantes da vida social. O espaço é indissociável da sociedade que o habita, e é na relação que se estabelece entre ambos – espaço/sociedade – que se deve procurar a explicação para os tipos de organização que manifesta. Durkheim definiu ainda o espaço como uma ‘categoria de entendimento’. As categorias de entendimento são representações essencialmente coletivas, dependem da maneira como a coletividade é constituída e organizada, da sua morfologia, das suas instituições. De facto, a forma do espaço representa uma função sociológica na medida em que as formas ou instituições nas quais o espaço pode ser dividido correspondem a atividades espacialmente enquadradas (Ferreira, 2013). 

				Contudo, a nossa relação com o espaço é ambígua, já que tendemos a tratá-lo como algo estranho: está lá, mas não falamos dele (Hall, 1973). E, porém, temos milhares de experiências que nos demonstram que o espaço comunica – poder, autoridade, distância, proximidade, função. O espaço é, definitivamente, uma forma universal e fundamental de comunicação (Lawson, 2001).

				A comunicação constitui o cerne de qualquer cultura, pelo que a perceção humana do mundo e da realidade depende da forma como o ser humano é programado a partir da sua própria linguagem. Se nos afastarmos do campo da comunicação discursiva, descobriremos um mundo de outras linguagens menos codificadas, que também fazem uso de signos, não-palavras, mas de elementos muito variados (Mello, 2007: 69). Assim, as experiências de cada um de nós são moldadas e filtradas de acordo com o programa/contexto comunicacional em que nos inserimos. É o que se passa com o espaço. E com a arquitetura (Hall, 1982). A arquitetura é uma destas outras linguagens, e os elementos que ela manipula são aqueles da construção e das artes visuais (Mello, 2007: 69).

				1. Espaço, arquitetura, direito e justiça

				1.1 Arquitetura

				De acordo com várias definições, pode dizer-se que o campo de intervenção arquitetónica (também chamado de design) refere-se a um processo que começa pela conceção do objeto, passa pelo desenho dos elementos construtivos e da edificação (ou seja, a organização do espaço através do projeto) e termina com a arrumação física do território (Portas, 1981).

				A arquitetura, deste modo, organiza e estrutura o espaço, tornando-o inteligível, decifrável, passível e possível de ser interpretado sendo que os seus exteriores e interiores, bem como os materiais e objetos aí presentes, podem facilitar ou inibir as nossas atividades através da forma como significam e representam determinadas mensagens (Lawson, 2001). Contudo, e porque esta forma de significação, ou mesmo de comunicação, não é escrita, recebe pouca atenção. E, porém, todos nós, quotidianamente e ao longo das nossas vidas, fazemos uso do espaço e interagimos no espaço. Como sublinha Santos (1988), todos os conceitos com que representamos a realidade têm uma contextura espacial, que tanto pode ser física como simbólica, e que nos tem escapado pelo facto de os nossos instrumentos analíticos estarem de costas viradas para ela, devendo agora ser entendida como uma chave para a compreensão da organização da vida e das relações sociais que se tecem no espaço, por meio da arquitetura e do confronto que esta permite fazer com a realidade, já que é através da experiência da arquitetura que o espaço se transforma, de forma artística, simbólica, crítica e política, transformando-nos também nesse processo. 

				De acordo com Lessig (1999), a arquitetura deve ser entendida como a organização do espaço físico através dos materiais existentes e à nossa disposição. É através da arquitetura que se constroem e se transformam espaços. Nesse sentido, a arquitetura será, nas palavras de Caye (2008), “a arte do espaçamento”, na medida em que, através da edificação de paredes, de fachadas, de corredores e de entradas se dilatam ou restringem secções espaciais. E nestes espaços reais surgem espaços idealizados, já que o espaço assim construído serve de superfície onde os vários mundos (reais/imaginados/desejados) se encontram. Ou seja, a delimitação dos espaços através das suas paredes – ou o design desse espaço – utiliza o próprio espaço como meio transmissor de determinadas mensagens ou significações (Kevelson, 1996). Deste modo, o design, a configuração dos diferentes espaços, numa perspetiva semiótica32, não tem apenas a função de transformar o caos em ordem. Mais importante do que isso, existe uma metaconfiguração do espaço, uma comunicação feita de símbolos, de signos, de mensagens não imediatamente percetíveis (Kevelson, 1996). É por isso que Eco (1997) considera a arquitetura como um especial desafio para os semióticos, na medida em que, aparentemente, a maior parte dos edifícios tem apenas como objetivo transmitir a sua funcionalidade, exercer uma determinada função (ex.: o telhado tem como função proteger das intempéries). 

				Mas se se olhar para a função já como ato significante (ou seja, o edifício transmite ou representa a função para que foi criado: se estamos perante um edifício privado ou público e, neste caso, perante um edifício sacro, de serviços, de autoridade, de proximidade), então, a maneira como se experienciam os edifícios permite ver ou perceber que existem outras funções33 para além das que nos surgem num primeiro momento, e que serão tão fundamentais como as primeiras. Os edifícios são, assim, objetos tridimensionais que transmitem ou significam poder, soberania, ideologia, distância, funcionalidade, legitimidade, dignidade, através da localização, da implantação, da escala, da proporção, do volume, do movimento, da cor, da simetria, da verticalidade e do contexto, o que é analisado pelo nosso sistema de perceção atendendo às nossas representações icónicas, simbólicas e sociais34 (Lawson, 2001: 94). Podemos falar, assim, numa transcendência da função.

				Se se entender, pois, que a arquitetura é comunicação (Eco, 1997), então pode afirmar-se que, de acordo com os códigos de representação de uma cultura e de um tempo, a arquitetura pode sustentar a vida individual e social e ser intencionalmente orientada nesse sentido (Vidler, 2004). Assim, Lyndon (1987) escreve que a arquitetura de outros tempos conseguia transformar edifícios normais em monumentos mágicos, espaços que contribuíam para a formação de várias gerações. 

				Se é verdade que o significado e o significante do espaço são transmitidos através de um contacto físico com o ambiente arquitetural, é verdade também que a arquitetura, na medida em que se encontra ligada seja ao mundo exterior, seja à sociedade, através das relações estabelecidas entre o quadro social, a cultura e as técnicas, incorpora e produz os contextos em que tal significado e significante se produzem (Bouchier, 2008). Deste modo, a experiência pessoal da arquitetura torna-se uma experiência global, na qual se combinam elementos auditivos, visuais, tácteis e cinestésicos. É por isso que os espaços, os edifícios, ficam imbuídos da nossa experiência (Lyndon, 1987). E nós ficamos imbuídos pelo(s) espaço(s).

				Daí que os espaços e os edifícios exerçam poder sobre as nossas consciências, já que são o lugar das nossas ações, estando os acontecimentos das nossas vidas interligados com o espaço onde ocorreram35. Os edifícios afetam a nossa liberdade, controlando espacialmente os indivíduos ao definir regras que orientam a sua interação (definindo as localizações, os cursos de movimentação, os cursos visuais, os encontros sociais e individuais). A arquitetura afeta, assim, os indivíduos através dos pré-juízos de valor que incorpora. Não é a pura geometria36 dos espaços que é importante, mas sim a maneira como essa geometria organiza os nossos relacionamentos, como cria regras comportamentais, como estabelece distâncias e proximidades. Estes pré-juízos manifestam-se através de características arquiteturais que favorecem determinados grupos de pessoas ou certos valores, em detrimento de outros (Lawson, 2001: 100). Por conseguinte, e de acordo com Markus e Cameron (2002: 16), os diferentes tipos de edifícios respondem a três diferentes tipos de variáveis, tais como: a. classificação – o modo como um edifício é projetado serve para subdividir e categorizar espaços, os seus usos e os seus utilizadores, ou, como refere Griz (2004), o próprio edifício é um instrumento classificatório, refletindo os significados e representações sociais de um determinado grupo; b. valor – existem diferentes tipos de valores, como o estético, o funcional, etc., que são incorporados nos projetos dos edifícios; e c. poder – cada edifício transmite um determinado discurso institucional e social, reproduzindo as relações de poder que estão associadas à atividade aí desenvolvida e conformando os comportamentos dos diferentes tipos de utilizadores do edifício. O que significa que a arquitetura não é neutra nem avalorativa, mas sim política, social e simbólica, e como tal serve para manter e reproduzir valores sociais e divisões através da exclusão e da segregação. 

				1.2 Direito, justiça e espaço

				Se se entender, num sentido amplo, que o direito é uma forma de comunicação e de transmissão de mensagens (Van Hoecke, 2002), pode o mesmo ser entendido como uma superestrutura de regulação do comportamento humano, nas suas múltiplas interações, que tem o papel fundamental de nos transmitir quais os direitos e quais as obrigações/responsabilidades que competem a todos e a cada um de nós (bem como as possíveis sanções a que podemos estar sujeitos) nos nossos múltiplos processos de inter-relação/interação. 

				Ora, esta forma de transmissão do discurso do direito, tradicionalmente associado à escrita dos seus códigos, à linguagem técnica e formal empregue, pode recorrer também a outro tipo de “materiais”, materiais esses compostos de sequências e artefactos não-verbais (Santos, 1980). Nesse sentido, este discurso aparece composto de linhas visíveis e invisíveis, linhas radicais que dividem a realidade social em dois campos (Santos, 2007). Se, por um lado, a face visível e legível do direito é constituída pelas normas legais, por outro lado, os sentidos que as percorrem estão contaminados de conteúdos e significados invisíveis; no espaço do tribunal, a estrutura arquitetónica e os rituais criam as fronteiras de espaço, transformando o ordinário em extraordinário; para os que conseguem perceber o sentido/significado há a possibilidade de acesso, enquanto os outros têm de continuar “do lado de cá da linha”, que separa o acessível do inacessível (Branco, 2009). Portanto, o discurso comunicacional do direito é constituidor de espaços de mobilidade da pessoa (juridicamente reais ou construídos), espaços que se constroem com base numa dialética de distância e de proximidade (Santos, 1980), na medida em que limitam ou permitem a acessibilidade a esses mesmos espaços. A instituição de um “espaço judicial” implica a imposição de uma fronteira entre os que estão preparados para entrar no jogo e os que dele permanecem excluídos, por não poderem operar a conversão de todo o espaço mental que supõe a entrada neste espaço social (Bourdieu, [1989] 2007). 

				Neste sentido, Caye (2008) defende que existe uma geminação entre direito e arquitetura, pois ambos partilham dos mesmos princípios e da mesma finalidade, isto é, são saberes da diferença e artes da distância, ao serviço não só da civilização (na medida em que asseguram uma ordem constante, regular, certa e previsível perante o caos da natureza social), mas fundamentalmente da construção da pessoa humana37. O direito e a justiça fazem, deste modo, parte da vida quotidiana e materializam-se através de inúmeras formas, cruzando-se com outras estruturas sociais de modo a definir e a coagir a ação social (Ewick e Silbey, 1998: 22). É o caso da arquitetura. Podemos então dizer que há uma espécie de cumplicidade natural entre um – o direito – e outra – a arquitetura –, uma vez que ambos têm o objetivo de transmitir a mensagem da instituição do ‘humano enquanto humano’, porque, como afirma Supiot (2006), o homem é um animal metafísico, que vive no mundo emergente das coisas e dos sinais. Assim, direito, justiça e arquitetura38 comungam desta característica: são espaços que instituem, regulam e controlam os nossos movimentos, condicionando a nossa liberdade de acesso e de participação. Importa realçar a atenção que se deve prestar ao estabelecimento de articulações entre diferentes espaços/formas de resolução dos litígios, considerando que a divisão gera um interior e um exterior, isto é, constitui fronteiras que, embora espaciais, podem muito bem também ser as da inclusão ou exclusão de um verdadeiro processo de realização da justiça democrática igualmente distribuída entre todos os cidadãos (Ferreira, 2013).

				Autores como Lessig (1999) ou Katyal (2002) concebem a arquitetura como sendo um mecanismo de controlo ao serviço do direito. Assim, para Lessig, a arquitetura surge como um mecanismo de controlo e de disciplina dos comportamentos sociais através da organização dos espaços. Para Katyal, a arquitetura deve ser vista como uma forma de controlo da criminalidade, na medida em que o design e o planeamento das cidades podem mostrar-se eficientes instrumentos ao serviço da prevenção de comportamentos delinquentes. A linha de pensamento comum a ambos é a de saírem do quadro restrito das normas legais e do direito positivo para a normatividade do espaço físico.

				Mas onde direito, justiça e arquitetura se assumem como tendo uma relação simbiótica é, a meu ver, na arquitetura dos espaços da justiça. Como defende Commaille (2013), a arquitetura dos espaços da justiça carrega consigo uma intenção, desvelando-se como um símbolo daquilo que pretende ser, do que deve sugerir e impor relativamente a uma determinada visão do mundo social. É da intersecção entre arquitetura e prática jurídica que resulta a vivência do direito e da justiça, na medida em que a arquitetura providencia não só um espaço para a operacionalização do direito, mas permite também a visão das práticas jurídicas e judiciárias (Scheppele, 2012: 347).3

				Em termos da arquitetura dos espaços de justiça, existe uma relação causal entre o direito, a arquitetura e a idealidade, sendo a arquitetura, nas palavras de Evans (1999), o “veículo do mito”, no sentido de que é através dela que a realidade invisível do direito se firma na realidade física e social. E aqui surgem, claro, os edifícios dos tribunais39 (e, mais recentemente, as estruturas ligadas aos mecanismos alternativos de resolução de litígios). De facto, a preocupação com a organização física do espaço, com aquilo a que Guibentif (2007) chama de quadro material, não se reduz apenas ao espaço dos tribunais. Na verdade, como este autor defende, num texto em que trata dos julgados de paz em Portugal, este enquadramento material foi objeto de uma atenção particular no momento de instalação dos julgados de paz, na medida em que se procurou criar espaços sem solenidade, com mobiliário sóbrio, com a presença de mesas redondas, de modo a sugerir uma ideia de proximidade. Aliás, Guibentif questiona mesmo se nos próximos anos não veremos uma transformação dos tribunais clássicos, potenciada pela presença das jurisdições de proximidade. A obrigação sentida pela justiça de se conformar/confrontar com a existência de novos territórios e novos problemas sociais cria uma porosidade maior entre as formas tradicionais de exercício da função de justiça40, caracterizadas por uma forte institucionalização (simbolizada pela existência do palácio da justiça) e por uma profissionalização quase sagrada (simbolizadas pela toga/beca e pelos rituais), e as novas formas de justiça, onde os profanos (profissionais sociais, locais, da comunidade) pretendem ter o seu lugar e implicar-se no exercício de uma função de justiça ancorada no local (Commaille e Kaluszynski, 2007).

				1.3 Espaços e administração da justiça

				Para o direito e para a justiça, existe, pois, uma cartografia do espaço que começou por assentar na ideia de território, ou seja, todo e qualquer sistema jurídico tinha a sua validade espacial delimitada pelo território nacional41. Mas a ideia de espaço em direito também se liga à questão do direito de propriedade, à questão dos espaços naturais, à questão do urbanismo, das regras legais que regulam as questões da arquitetura, às próprias questões ambientais, etc. 

				Contudo, é imprescindível relacionar a questão do espaço e, por via dele, do território, à administração da justiça, assente num mapa judiciário também ele feito de territórios judiciais, de espaços de justiça, espaços de concentração de competências materiais e territoriais que permitem assegurar o bom funcionamento do sistema jurídico e jurisdicional. Pelo que o direito se interpenetra constantemente com o espaço, criando possibilidades e obstáculos que estão para lá de uma pura noção material (e natural) de espaço, mas que se ligam a conceções jurídicas que tocam todos os aspetos da vida e que são dependentes do modo como o poder é implementado e de como as relações sociais e interpessoais são estruturadas, onde o direito e a justiça surgem como instrumentos de modelação e de estruturação social e de resolução de conflitos, sempre que as expectativas e os interesses sejam frustrados. 

				Resulta, assim, que o espaço, e o modo como é afetado pela arquitetura, está longe de ser algo plano e imóvel. O que se percebe, então, é que as paredes, as fachadas, as portas, as salas e os corredores servem de canais – abertos e fechados – de transmissão de determinadas mensagens (Mohr, 1999), que separam o que está dentro do que está fora, o ritual do quotidiano. O que é bem evidenciado no modo como o espaço é usado nos tribunais (o nosso principal objeto de análise), pois a arquitetura desses edifícios revela-nos muito acerca das ideologias e consequentes representações (políticas, institucionais, profissionais, culturais, simbólicas e sociais) em que assenta o processo judicial e as dinâmicas de poder nos julgamentos e diligências processuais (Mulcahy, 2011: 397). Pelo que não existe nada de incidental na arquitetura judiciária, na medida em que a (apenas aparente) dimensão estética (e simbólica) do espaço (bem como os rituais e os trajes) serve o propósito de reforçar a autoridade, a legitimidade e a aquiescência de uma ordem institucional, como a instituição judiciária (Haldar, 1994; Woodson et al., 2011). Para além de construir um espaço reconhecível, a arquitetura de justiça tem como objetivo a demarcação do espaço da justiça da mundanidade das outras instituições, pois são poucos os edifícios públicos que têm um significado tão forte como os que abrigam a justiça (Haldar, 1999; Patterson, 2004). É, assim, óbvio que das suas instalações, da sua estrutura, das suas valências e acessibilidades depende o êxito das múltiplas atividades em que assenta a prática e a aplicação da justiça. Portanto, a arquitetura dos espaços da justiça situa-se no âmbito da administração da justiça, sendo dela elemento essencial e pressuposto para a sua eficiência e legitimação42 (Freitas, 2008).

				Irei assim, na próxima secção, equacionar diferentes relações conceptuais que têm estado ausentes do debate sobre o direito, a justiça e a administração da justiça e, fundamentalmente, a questão da importância do espaço ao serviço do acesso ao direito e à justiça, uma justiça que se quer cidadã, democrática e de qualidade. 

				2. Caraterizando os espaços da justiça: para lá da resolução de conflitos

				Os espaços da justiça não podem ser vistos, unicamente, como espaços onde se resolvem conflitos. Caracterizam-se por estarem sujeitos a diferentes formas de apreciação, a diferentes tensões, a diferentes relações analíticas, a diferentes pressões e representações. São essas diferentes tensões e relações que irei analisar em seguida.

				2.1 Espaços simbólicos de representação política, ideológica e social

				A ideia de que o espaço é fundamental em qualquer tipo de exercício de poder através da alocação das pessoas e da codificação das suas interações nos espaços é algo com muita importância (Mulcahy, 2011). Para Foucault, o espaço, a arquitetura, enquanto ordenação do visível e do invisível, é fundamental para o exercício de poder, na medida em que as ‘pedras’ podem tornar as pessoas dóceis e submissas, dado que a arquitetura permite exercer o controlo e a dominação43 (1975: 178). 

				Os edifícios públicos44, tais como as assembleias45 ou os palácios presidenciais, incorporam, deste modo, a assinatura do poder (político, económico, institucional). Há autores, como Lasswell (1970, apud Tait, 2001), que defendem que os regimes democráticos preferem a abertura e a visibilidade das atividades públicas, o que é feito através de grandes janelas e portas e de localizações centrais. Por outro lado, consideram que os regimes autoritários preferem enclausurar-se atrás de paredes, muros ou portões. Por sua vez, pode argumentar-se que os regimes populares poderão ter menos necessidade de recorrer à monumentalidade, enquanto os regimes conservadores poderão recorrer à construção de edifícios abertos de modo a dar a impressão de inclusividade ou porque o seu poder se baseia na exibição. Diferentes leituras podem servir diferentes casos; porém, é de ter em consideração que existem relações entre as formas de autoridade e a sua representação nos edifícios, ainda que essa relação possa variar (Tait, 2001: 202). 

				A instituição judiciária46 cria um espaço sagrado47 através do qual se representa, seja enquanto elemento racional do sistema político, jurídico e social, seja enquanto elemento do imaginário simbólico e das representações sociais48 (Lucien, 2008: 24). Na verdade, a emanação do poder (político, económico, jurídico e judiciário) está ligada a um processo de mistificação e de negociação de imagens – e de espaços – que ocorre através de um processo de controlo sobre o que é visto, ouvido e experienciado (Asma, 1997). Pode dizer-se, com Laborinho Lúcio (2012: 71), que, muitas vezes, a credibilidade da justiça está ligada a uma questão de fé, reforçada pela sacralização dos procedimentos e dos espaços.

				Nesse sentido, um espaço importante e estruturante da nossa sociedade é o tribunal, o espaço da justiça por excelência. Considerar o(s) espaço(s) do tribunal e/ou a sala de audiências como um qualquer lugar diminui o seu valor enquanto contexto performativo-simbólico relevante, já que as performances (e a performatividade) que aí ocorrem definem, de forma rito-espacial, a informação e as situações através do controlo dos símbolos e da comunicação que se estabelece (Asma, 1997). Os tribunais não são só os edifícios onde a justiça se aplica, se administra, se escreve. Temos, por um lado, a dimensão do tribunal como espaço físico, a que podemos designar de dimensão material, o lugar onde acontece a administração da justiça; e, por outro lado, temos o tribunal como a instituição difusora de representações acumuladas no sistema simbólico ordenador de como as sociedades se reveem, procedem e se julgam49. Os tribunais são na força social as imagens, as representações, as ideias e contra-ideias que os cidadãos formam dessa instituição (Paquete de Oliveira, 2010: 195-196). Como bem refere Mulcahy (2011), os nossos tribunais não são apenas edifícios, salas e mobiliário – são monumentos da nossa tradição jurídica, evocando séculos de esforço e de progresso humano. Pelo que a questão relativa àquilo que uma nação constrói para representar e para abrigar a busca da justiça é uma questão deveras importante (Brigham, 2012).

				Os tribunais são um dos pilares fundadores do Estado de Direito Moderno, constituindo um órgão de soberania. Foi com a modernidade50 e com o triunfo da Razão que ganhámos o paradigma da conceção do direito como sistema unívoco, coerente e completo de regras gerais e abstratas, codificadas51 e aplicadas através do silogismo judiciário; um direito laico, imune à moral, que busca apenas o justo; puramente racional e que se dogmatiza e cientificiza à imagem da lógica exata da matemática. Esta imagem serve de modelo à construção de uma ordem jurídica assente no contrato social, um pacto constitucional que determina a organização social e a forma de exercício do poder, um poder que é tripartido (executivo, legislativo e judicial), que dá configuração ao Estado, que por sua vez tem de se submeter à Constituição e, com esta, ao ordenamento jurídico. Daí surgindo o conceito de Estado de Direito52. E a importância dos tribunais.

				De acordo com Santos53 et al. (1996: 51-56), os tribunais desempenham três funções principais: funções instrumentais, funções políticas e funções simbólicas. Quanto às funções instrumentais, podem ser da seguinte natureza: resolução de litígios, controlo social, administração e criação de direito. Desde meados do século XIX que a questão central tem sido a da manutenção da ordem social, o que, desde então, se tem fundamentado na existência de uma normatividade única, imposta através da coerção, do poder punitivo do Estado assente nos tribunais, pelo que a resolução dos litígios é, também, uma forma de controlo social. Mas o controlo social, pelo facto de os tribunais serem órgãos de soberania, configura-se, também, como função política, sendo que as funções políticas dos tribunais também se exercem sempre que os cidadãos os mobilizam e, por esse meio, afirmam a sua capacidade de exercício de cidadania. Por sua vez, a capacidade de resposta dos tribunais, a garantia de proteção e de efetivação dos direitos e as políticas de acesso ao direito e à justiça (entre outras questões) assumem-se, também, como função política dos tribunais, na medida em que se interligam com a questão da legitimação do poder político no seu conjunto. Tanto as funções instrumentais como as funções políticas têm dimensões simbólicas, que derivam do próprio garantismo processual, da igualdade formal, dos direitos processuais, da imparcialidade e da possibilidade de recurso. E, podemos nós acrescentar, todas estas funções se concretizam na construção dos espaços da justiça, entendidos em sentido restrito, isto é, nos edifícios dos tribunais. Os edifícios dos tribunais encarnam a relação entre os cidadãos e o Estado, os processos dão forma concreta a direitos abstratos, e as interações entre as pessoas num tribunal dão corpo à prática da justiça54 (Tait, 2004).

				De salientar, ainda, que, curiosamente, se pode observar que os espaços da justiça em que se corporizam os tribunais atravessam diferentes períodos políticos, assumindo as mesmas formas em diferentes regimes. Vejam-se, por exemplo, os tribunais construídos na década de 1930 em França (cf. Madranges, 2011) ou os tribunais construídos, neste mesmo período, nos Estados Unidos da América, e os tribunais construídos em Portugal no período ditatorial do Estado Novo, entre as décadas de 1950-1960: a traça modernista que os carateriza atravessa continentes e formas de governo diferentes, tanto em período democrático quanto ditatorial. Para além disso, a coexistência de diferentes estilos arquitetónicos (bem como de símbolos e iconografia), marcados pela monumentalidade, grandeza do volume, que carateriza os tribunais tem atravessado a monarquia, a república, a democracia e a ditadura (cf. Madranges, para França; Mulcahy, para o Reino Unido; Nunes, para Portugal).

				2.2 Espaços de legitimação do poder político-económico

				Conhecemos e reconhecemos a imagem e os espaços da justiça na medida em que os mesmos foram utilizados, politicamente, pelos governantes, de modo a conferir, por via desta utilização, legitimidade às suas formas de governação, às suas regras e decisões. Se olharmos a história dos atributos da justiça, como a balança, associada ao juízo divino, começando com o deus Shamash (Babilónia), passando por Maat (Egito: associada ao Livro dos Mortos, onde o coração dos indivíduos repousa junto a uma balança; no outro lado aparece uma pena, cujo significado cosmológico é o da ordem, estabilidade, verdade e justiça) e encarnada nas deusas gregas Dikê e Themis, a que se seguiu a romana Iustitia, entrelaçando-se, mais tarde, com a Igreja Católica, que concede a balança a São Miguel e, através deste, atribui a espada à Justiça, vemos que todos estes atributos55 jogaram um específico papel: espelharam as “necessidades dos governantes tanto para julgar como para punir” (Resnik e Curtis, 2011: 25). 

				Quando hoje imaginamos um tribunal, há a tendência para pensarmos num edifício público com uma determinada configuração, forma e estilo, que transmite um sentimento de peso, de importância, de gravidade56. Normalmente, os tribunais são edifícios diferentes dos edifícios circundantes, cuja existência está marcada culturalmente57: foi a partir dos séculos XVIII e XIX que o conceito de espaço público começou a surgir e a deixar marcas na arquitetura, estabelecendo-se novos padrões de conforto, novos tipos arquiteturais, com um crescente interesse nas formas clássicas e em novas práticas espaciais, onde o público e o privado se distinguem58. 

				A partir do momento em que os sistemas judiciais se foram centralizando e burocratizando, o design dos espaços começou a mudar. Foi, pois, nesta altura que surgiram os palácios da justiça, como conceito moderno, onde é visível uma clara demarcação da atividade judicial de outras atividades cívicas, bem como uma delimitação das pessoas dentro do espaço. Por seu turno, começou também a haver uma especialização dos arquitetos, que começaram a ter influência no design dos edifícios, o que fez com que a arquitetura de justiça se tornasse uma particularização arquitetural (ainda que intimamente ligada às diferentes correntes e preocupações da arquitetura que foram surgindo desde o século XIX). Dos arquitetos e dos projetistas era esperado que usassem o ornamento para celebrar as conceções de democracia e de harmonia cívica, ao mesmo tempo relembrando o poder do Estado para punir e encarcerar. Foi assim que foram encomendados novos edifícios e que os arquitetos começaram a projetar verdadeiros monumentos ao direito, edifícios cada vez maiores, mais complexos e com novas infraestruturas (Mulcahy, 2011: 388).

				Os tribunais desta época também podem ser vistos como símbolos de um novo contrato social promovido pelas classes industriais, que era quem patrocinava a maior parte destas construções59, e cujo objetivo era o de defender e legitimar os próprios interesses capitalistas60 recorrendo ao sistema judicial61. Os edifícios que eram construídos caracterizam-se pela dignidade e seriedade que imprimiam ao procedimento jurídico; mas estas características, por seu turno, eram percebidas como tendo um impacto opressivo sobre os réus ou sobre as testemunhas – o que era consonante com a forma como eram vistas as classes trabalhadoras62. Pelo que os tribunais podiam ser entendidos como puras declarações de autoridade às chamadas ‘massas ameaçadoras’ (Mulcahy, 2011: 6-8). 

				A importância dos espaços da justiça pode ser ainda analisada do ponto de vista das jurisdições supranacionais, regionais e internacionais. É o caso do Tribunal Europeu de Justiça, do Tribunal Europeu dos Direitos Humanos (obra do arquiteto Richard Rogers), do Tribunal Internacional de Justiça ou do Tribunal Penal Internacional63. A arquitetura dos seus edifícios reflete a dimensão política das convenções e dos tratados que se querem ver aplicados no tempo, servindo ao mesmo tempo de plataforma das relações entre os diferentes Estados-Membros (Resnik e Curtis, 2011). Aliás, é bastante significativo desta importância que os edifícios têm num projeto político-jurídico que implica a criação de instâncias judiciais supranacionais o valor total que foi gasto com, por exemplo, a expansão do edifício do Tribunal Europeu de Justiça (obra do arquiteto Dominique Perrault), no Luxemburgo: 350 milhões de euros. Como argumentam estes autores (2011: 226), a insistência em construir edifícios para estes tribunais representa, por um lado, o esforço de ancorar e de legitimar as normas que as convenções e os tratados pretendem promover e ver aplicadas; e, por outro lado, a esperança de que haja uma estabilidade temporal das instituições supranacionais. Ou seja, estes edifícios, através da sua estrutura, volume, proporções, devem comunicar uma mensagem de autoridade e de estabilidade política e suportar a ideia de construção de um projeto (e de um espaço) comum (internacional e regional) de justiça. 

				Podemos pois argumentar que a questão da arquitetura judiciária é um bom tema para analisar a própria justiça e a representação que o poder político e a sociedade lhe querem dar (Commaille, 2011). Assim, se na época pré-romana e romana os locais eram escolhidos em prol da sua natureza sagrada e cosmogónica, apta a reproduzir o poder do imperador através do magistrado, cuja figura se destacava social e hierarquicamente pela posição ocupada no espaço – no alto de tribunas ou no centro da sala da assembleia –, lugar que lhe conferia visibilidade, identidade e segurança física (sendo que havia no império romano uma forte contiguidade e identidade entre os espaços judiciais e os espaços políticos, como era o caso do Fórum); se na Alta Idade Média os líderes das cidades europeias construíram novos espaços cívicos públicos – os paços do concelho (town halls) – onde procuraram fixar a sua própria autoridade usando cenas bíblicas e das várias Virtudes, como o caso dos frescos de Siena (Alegoria do Bom Governo), que pretendiam impressionar quem os via, através da imagem de prosperidade e de segurança que emanavam a partir da Justiça aí representada; se o período moderno, ancorado no sistema capitalista e na burguesia, assentou o seu poder em edifícios magnificentes e em imagens de justiças vendadas; mesmo na nossa época, tão influenciada por interpretações semióticas e ceticismos pós-modernos (Resnik e Curtis, 2007), esta reminiscência continua a ser utilizada nos tribunais. E o mais interessante é que a imagem continua a ser reconhecida e reutilizada. Ou seja: os soberanos – fossem eles imperadores, reis ou rainhas, duques, burgueses, presidentes, primeiros-ministros ou ditadores – serviram-se, deliberada e visivelmente, da Justiça, pois esta auxiliou-os enquanto forma de propaganda política (Resnik e Curtis, 2011: 145). 

				Por outro lado, se pensarmos que as políticas de justiça são elaboradas num contexto de tensão permanente entre diferentes valores e lógicas, onde diferentes modelos de justiça (em pirâmide/em rede; sagrada/profana, distância/proximidade, simbolismo/funcionalidade) são submetidos a uma dialética constante, percebemos que a arquitetura comporta também uma dimensão política, dado que os programas arquiteturais dos espaços de justiça devem responder a estes imperativos, aos quais se juntam as políticas de racionalidade e otimização de meios e as políticas orçamentais.

				2.3 Espaços de legitimação da cultura jurídica64 e do poder judicial

				Em tempos recuados e imemoriais, tanto as festividades e as cerimónias religiosas como os julgamentos eram realizados num único e mesmo espaço, que servia de ponto de encontro da comunidade, e onde as coisas eram “tornadas públicas” (Dölemeyer, 2005; Resnik, 2009).

				Os juristas romanos estavam já bem conscientes da forte relação entre direito e espaço: para os romanos, o ius não estava apenas ligado ao espaço – o ius produzia o espaço, era o espaço (De Angelis, 2010: 1-3). O espaço do ius tinha uma natureza peculiar: tinha a sua origem na presença do magistrado, não estava definida a priori em termos arquiteturais ou topográficos e não tinha um local fixo. Era a atividade jurisdicional dos magistrados que concedia essência ao espaço judicial, sendo este uma emanação do seu imperium, ligada à força visível e simbólica dos sinais do poder dos magistrados: a toga, a fasces e a sella curulis. A própria pessoa do magistrado, a sua postura, a sua localização em relação aos outros participantes, é que definia o espaço do ius e a hierarquização dentro do próprio espaço. Assim, a relação entre o exercício da justiça e a sua localização não era arbitrária: o espaço da justiça tinha de ser compatível com a dignidade do magistrado e tinha de estar de acordo com as tradições ancestrais. A elevação da tribuna acentuava a verticalização dentro do espaço judicial e manifestava de forma eficiente o maiestas imperii (apenas os atos de jurisdição voluntária eram praticados sem qualquer tipo de predeterminação espacial). Deste modo, defende De Angelis (2010), estudar os espaços de justiça dos tempos romanos é ganhar um ponto de vista especial relativamente à natureza do direito romano e ao seu lugar na antiguidade. Pode concluir-se, pois, que na época romana direito e espaço eram duas faces da mesma moeda, que se apoiavam na figura do magistrado para transmitir a sua autoridade e a legitimarem. Ou seja, a cultura jurídica e judicial romanas estavam já enformadas por esta qualidade do espaço, a de ligar comunicação, autoridade e legitimidade.

				Por sua vez, se a Idade Média foi um período de grande consumo de serviços jurídicos e, como tal, de grande litigiosidade, onde os espaços refletiam essa abertura à comunidade e à demanda de justiça (os espaços da justiça encontravam-se junto a, ou eram em, mercados, adros de igrejas, isto é, locais de passagem onde se podia assistir às audiências que decorriam debaixo da árvore ou demandar que a sua questão fosse resolvida), assiste-se a uma grande mudança nos períodos subsequentes (Jacob, 1995: 23). Entra-se, assim, num período em que se começa a conceber a justiça como um bem escasso e, como tal, à medida que o sistema jurídico como meio de controlo se começou a tornar mais eficiente, os princípios do mercado, isto é, as leis da oferta e da procura, obrigaram a que os custos associados à utilização do sistema fossem cada vez mais elevados, de modo a desencorajar o recurso aos mesmos. Deste modo, apenas as pessoas que tinham recursos económicos para o fazer é que podiam aceder ao sistema, pelo que o sistema jurídico e judiciário se tornou um sistema elitista, apenas acessível a uma classe com poder económico e, por essa via, poder social, onde as barreiras económicas se tornaram, por sua vez, barreiras sociais (de classe) e psicológicas, uma vez que o sistema judicial se transformou num sistema intimidante por associar formalismo, poder e prestígio (Ferreira et al., 2007: 23). Tendo-se esta tríade concretizado, primeiro, nos templos da justiça e, depois, nos palácios da justiça, onde, à imagem das novas formas de processo, se acolhiam as petições e as pretensões dos cidadãos na condição de estas se adequarem às formas específicas daquele. Assim, a verticalidade dos novos edifícios inspirava distância, quer em termos espaciais, quer em termos processuais, conferindo legitimidade a uma nova racionalidade jurídica.

				Para Hespanha (1988), o aperfeiçoamento do processo (que em Portugal se deu, já, através das Ordenações, no século XVI, portanto, ainda antes do grande movimento codificatório europeu do século XIX), do direito letrado, dos chamados ‘sábios’ (magistrados cultos e escolarizados), cria uma nova consciência e racionalidade jurídicas e judiciais, que se profissionalizam perante a rusticidade. 

				Ora, para McNamara (2004), a emergência da arquitetura judicial como a conhecemos é, também, o resultado da profissionalização dos serviços legais, pois, quando as profissões jurídicas começaram a ganhar poder e a ter controlo sobre os procedimentos judiciais, conseguiram assegurar a afirmação pública de um estatuto ainda pouco consolidado através de um design de imponência e de distância, reclamando assim um espaço próprio dentro e fora do tribunal. 

				Nos dias que correm, observamos que um novo programa epistemológico está a ter lugar, no qual o paradigma puramente positivista é substituído por uma nova ordem que constrói o fenómeno jurídico, legal e estatal de forma aberta, plural, segmentada, complexa, dialética e comunicativa. Autores como André-Jean Arnaud (2003) falam de uma nova “razão jurídica”. Passámos do modernismo para o pós-modernismo. Ou da “pirâmide” para a “rede” (Ost e van de Kerchove, 2002). Nas últimas décadas, assiste-se, assim, a uma reconfiguração do sistema jurídico e judicial, com a introdução de diferentes tipos de lógicas e de racionalidades (gestionária, burocrática, orçamental, eficiência/eficácia, produtividade, tecnológica, pluralidade de ordens jurídicas, globalização de conceitos e de práticas), que interferem no modo como a cultura jurídica e judiciária se legitimam, a si mesmas e à instituição judiciária, realizando-se, assim, uma alteração dos procedimentos judiciais e a passagem de tarefas e funções judiciais para fora dos tribunais (desjudicialização). Ao mesmo tempo, a função dos juízes mudou: o juiz é agora um profissional multifuncional – julgador, gestor, agente de referenciação de modos alternativos de resolução dos conflitos (Resnik e Curtis, 2007). Como resultado, os espaços da justiça também estão em mudança, uma mudança que se encaixa nas diversas tendências que podemos encontrar para o século XXI, entre as quais se destacam a banalização dos edifícios, as preocupações com a criação de novas valências e com a segurança e a desmaterialização da justiça, interligando-se com os novos conceitos e correntes da linguagem arquitetónica. 

				E esta nova razão jurídica implica que os profissionais da justiça questionem os espaços onde aplicam a justiça e onde trabalham, quotidianamente; implica que as outras formas de resolução de conflitos reclamem o seu lugar a envolver-se no exercício de uma função de justiça e, por essa via, instiguem a uma mudança dos espaços (tradicionais e novos); e implica que os utilizadores desses espaços questionem as suas condições, as suas acessibilidades, as suas valências. Obriga, pois, a questionar se estamos perante um serviço público de justiça que se quer ver legitimado quer pelos seus profissionais, quer pelos utentes, dado os espaços de justiça serem os locais, por excelência, da confrontação das reivindicações dos direitos e de promoção de causas suscetíveis de serem transformadas em direito (Commaille e Kaluszynski, 2007). Compete, pois, à arquitetura tornar os espaços funcionais e aptos a esta nova retórica, mas também, e ao mesmo tempo, solenizar alguns momentos-chave do processo (Garapon, 2010a).

				2.4 Espaços contextualizados nas correntes arquitetónicas

				A linguagem arquitetónica, sobretudo ocidental, serve-se de gramáticas estéticas, de formas artísticas, que são expressão das correntes e das tendências de evolução a que a arquitetura está sujeita, enveredando, por vezes, por códigos e formas hegemónicas, que se tornam de ‘moda’, e cujos artífices são chamados de “arquistars” (La Cecla, 2008), outras vezes rompendo com o esteticamente consolidado e criando novos modelos. A transformação dos materiais, a evolução das tecnologias, dos saberes (arquitetura, engenharia, urbanismo e, até, o software informático) e dos métodos de construção, manifestações variadas, relacionadas com os diversos momentos históricos e culturais, nacionais e internacionais, também têm impacto nas tendências que os arquitetos vão seguindo.

				Estas tendências vão criando necessidades arquitetónicas que contagiam as demandas dos clientes e as dimensões, as proporções, as formas e o design dos edifícios, particulares e públicos e, dentro destes últimos, temos em atenção os edifícios dos tribunais. É por isso que hoje se utilizam expressões como forma e função, funcionalidade, economicidade, padronização de elementos, limpeza visual, utilidade, arquitetura eco-sustentável, que se refletem também no modo como os edifícios dos tribunais são concebidos/adaptados. 

				Várias têm sido as correntes a delinear-se e a afirmar-se desde o século XIX. Antes, porém, houve várias tendências, como a da arquitetura clássica grega, que influenciou toda a arquitetura ocidental durante vários séculos, pelo seu valor intrínseco e pela disseminação feita pelos romanos, com movimentos como os do neoclassicismo ou revivalismo clássico, com os estilos barroco e rococó à mistura. Depois do século XIX, o modernismo, o pós-modernismo (com diferentes expressões, tais como expressionismo, o construtivismo russo, o brutalismo brasileiro, o desconstrutivismo, a arquitetura “high-tech”) o neomodernismo têm sido os estilos marcantes65 (Malard, 2003; Franco et al., 2010). Estes estilos são visíveis também na arquitetura dos tribunais: se em França e nos Estados Unidos os palácios da justiça começaram por ser neoclássicos, na Grã-Bretanha observaram o revivalismo gótico (Royal Courts of Justice, em Londres), na segunda metade do século XX a difusão do funcionalismo arquitetural transformou o modelo anterior, abrindo caminho, por exemplo, às cidades judiciárias modernistas66 (Mengin, 2011; Marrani, 2011). Que acabaram por seguir diferentes execuções, com uma arquitetura por vezes mais banal e semelhante a outros tipos de edifícios públicos (como centros comerciais ou aeroportos ou, ainda, recorrendo a uma arquitetura pós-moderna da estrutura do templo ou de um edifício eclesiástico – veja-se o exemplo do tribunal de Savona, em Itália, da autoria do Arq. Ricci67), outras vezes, produto individual do arquiteto que concebe o edifício68. Para além disso, e como bem refere Woodlock (2012: 276), os arquitetos são contratados por clientes (leia-se Ministério da Justiça ou entidade que supervisiona as infraestruturas e equipamentos do parque judiciário) que têm uma política estrita de redução dos custos e, como tal, estão apegados a uma ideia de conceção arquitetónica nos estilos do momento, com maior ou menor grau de competência por parte dos arquitetos, pelo que estes profissionais concebem os tribunais de hoje como espaços mudáveis que permitem programas diferentes para diferentes tipos de edifícios.

				Assiste-se hoje a uma rotura com os modelos arquiteturais de justiça herdados do passado – é o caso português, ligado ao aparato de justiça do Estado Novo. Contudo, não se descortinou ainda para onde se avança ou qual o novo paradigma arquitetural para a justiça no século XXI. Percebe-se, apesar disso, que o papel dos arquitetos é fundamental, cabendo-lhes hoje, na ausência de um programa arquitetural específico por parte dos decisores políticos (e de magistrados que, como se poderá ver, no capítulo próprio, declararam, nas entrevistas efetuadas, que não têm ideia de como deverá ser, hoje em dia, o edifício de um tribunal, mantendo, porém, que deverá ser reconhecível enquanto tal), a função de delinearem e de conceberem os projetos dos espaços da justiça contemporâneos (e futuros). Vejam-se os exemplos de espaços de justiça na Europa e EUA, como o novo tribunal de Paris (OMA), o tribunal europeu de Antuérpia (Richard Rogers and Partners), a Cidade de Justiça de Barcelona (David Chipperfield Architects), o Tribunal Federal de Eugene, no Estado do Oregon (Morphosis Architects)69, ou ainda o novo Tribunal de Florença, Itália70. Estaremos perante uma oportunidade para se imaginarem práticas espaciais que fomentem uma democratização da justiça? Ou, como defende La Cecla (2008), estes projetos servem apenas para os arquitetos se refugiarem na sua capacidade artística, na sua genialidade autorreferencial, e, assim, se desonerarem de qualquer responsabilidade de transformação social e cívica?

				O que verifica, e como já referido, é que a representação do poder (político, económico, …) se serve das diferentes correntes arquitetónicas muitas vezes independentemente do tipo de regime em vigor, daí coexistindo tribunais com uma arquitetura semelhante em diferentes países e em diferentes períodos políticos e regimes de governo.

				2.5 Espaços de afirmação profissional: arquitetos e profissionais da justiça

				Os espaços da justiça, em especial os grandes palácios da justiça construídos no século XIX, serviram também como forma de afirmação profissional de arquitetos e juristas. Os primeiros tiveram nas encomendas que lhes foram endereçadas a oportunidade não só de se emanciparem e legitimarem enquanto profissão, mas também de deixar a sua marca71 e de recorrer às correntes arquitetónicas que iam surgindo, concebendo um modelo arquitetural que deixou gravada na memória coletiva uma representação social e simbólica de como pensamos que o edifício de um tribunal deve ser. Deste modo, o projeto de um tribunal apresenta ao arquiteto um grande desafio, que é o de encontrar uma forma e uma geometria apropriadas à dignidade e ao significado social do sistema de justiça (Gruzen, 2006).

				Relativamente aos juristas, foram afirmando a sua idoneidade e legitimidade profissionais em espaços concebidos para marcar a diferença de estatutos e de papéis de cada interveniente no processo, cabendo aos magistrados, judiciais e do ministério público, e aos advogados, localizações e posicionamentos espaciais cada vez mais marcados e reconhecíveis dentro da teia, com circulações diversas e portas de entrada distintas na sala de audiências, colocando-os em diferentes articulações e concebendo uns como independentes, autónomos e imparciais e outros como especiais patrocinadores dos vários interesses em discussão72. 

				Para além da sala de audiências, os magistrados também foram ganhando um maior controlo sobre os gabinetes, requerendo espaços de trabalho cada vez maiores e mais cómodos, sendo que o próprio estatuto hierarquizado dentro da profissão se aferia também através da área útil dos espaços de trabalho e do mobiliário e outros adereços aí presentes. 

				Hoje, este processo de afirmação profissional continua a ser uma constante, basta pensar nos projetos dos tribunais com instância supranacional, como o Tribunal Europeu de Justiça, ou em tribunais concebidos por arquitetos renomados (como a Cidade de Justiça de Barcelona, projeto de David Chipperfield73; ou o projeto de Denton Corker Marshall para o Civil Justice Center de Manchester74) que determinam formas arquiteturais e refletem tendências atuais. Quanto aos profissionais de justiça, existe também uma maior consciência da importância dos espaços ao nível do processo. Mas existem também manifestações de desagrado quanto à exiguidade dos gabinetes, quanto à falta de segurança nos tribunais (com consequências para as condições de trabalho, a saúde física, a boa prossecução dos procedimentos e a propriedade) e quanto à desadequação dos edifícios às exigências judiciais e técnicas atuais.

				2.6 Espaços cívicos e sociais de mediação do indivíduo com a comunidade

				Os tribunais do século passado eram uma pedra angular da comunidade, uma fonte de inspiração do orgulho local e o nexo relacional entre a vida social e o ritual. Para o historiador da arquitetura Thomas S. Hines (apud Woodlock, 2012: 272), o tribunal era visto como o mais significativo dos edifícios públicos, sendo não só o símbolo do direito e da justiça, mas também o centro espiritual, psicológico e arquitetural à volta do qual a vida da comunidade se fazia. 

				Contudo, os tribunais, hoje, e os espaços públicos que os circundam, encontram-se, a maior parte das vezes, desligados da vida pública, mesmo que tenham uma localização central na comunidade. Woodlock (2012: 274-275), a este propósito, e partindo do exemplo do edifício do Tribunal Federal de Chicago, da autoria de Mies Van der Rohe, considera que muitas vezes os projetos arquitetónicos de tribunais se mostram totalmente despreocupados com a obrigação de garantir uma ligação entre o trabalho desempenhado pelos tribunais, enquanto espaços de justiça, e a comunidade que servem. 

				Os cidadãos, em regra, também não visitam os seus tribunais a menos que sejam obrigados a fazê-lo, e poucos são os tribunais que servem como destinos públicos. Como defende Levy (2009), esta separação artificial do espaço público, que se deve em parte à inacessibilidade arquitetural e à ideia de que são espaços com uma só função (a resolução dos litígios), tem como consequência que os tribunais se desviem da sua missão de serviço público e se desliguem da comunidade. O que é enfatizado por Genn (2009), quando defende que foram os próprios reformadores da administração da justiça que atacaram os seus princípios e propósitos servindo-se de uma retórica pós-modernista que sugere que a adjudicação é sempre desagradável e desnecessária.

				No entanto, existe um potencial para o ressurgimento como espaços cívicos, havendo a oportunidade e a responsabilidade de os tribunais servirem de forma integral as suas comunidades. Afinal de contas, são as casas da justiça dos cidadãos, daí a importância de se entregarem à comunidade e de se engajarem com esta e com os seus utilizadores. De facto, os tribunais são um dos poucos espaços comunais abertos a participantes com diferentes filiações, políticas, religiosas ou sociais, onde é possível assistir, debater, desenvolver, contestar e materializar o exercício dos poderes públicos e privados (Resnik e Curtis, 2007: 132/133). Daí a importância que assume a luta social e de poder de cada comunidade de cada vez que a administração da justiça propõe uma nova reconfiguração do mapa judicial, já que fazer justiça num determinado espaço não se refere apenas a uma questão de prestígio e de autoridade de determinado território, configurando-se, sobretudo, como uma luta de poder por um acesso mais eficiente ao direito e à justiça75 (Thomas, 2011).

				São também espaços de preservação da memória coletiva e da história das populações76, daí a sua relevância enquanto espaços cívicos e sociais de mediação do indivíduo com a comunidade. E desta forma a sua perceção pela própria comunidade de que são espaços significativos de promoção do acesso ao direito e à justiça, fomentando a cidadania e a cultura cívica. 

				Para além disso, Levy (2009) considera que seria vital uma sinergia de diferentes espaços públicos – tribunal, biblioteca, serviços públicos, espaço lúdico-cultural –, o que pode envolver diversos públicos e fomentar a cidadania e a cultura cívica, servindo de âncora para a revitalização económica e a interação social dentro da comunidade.

				2.7 Espaços de conflitos sociais e de vulnerabilidades pessoais

				Os tribunais são espaços das pessoas, sendo os espaços onde as pessoas buscam a resolução dos seus conflitos. Pelo que são, assim, espaços de conflitualidade e, consequentemente, espaços de vulnerabilidades, na medida em que encontramos diferentes tipos de pessoas e de partes envolvidas, entre litigantes, vítimas, testemunhas, vindos de diferentes estratos socioeconómicos e com diferentes níveis de instrução, bem como de diferentes idades. Existe assim, da parte dos utilizadores, uma expectativa em relação aos tribunais enquanto espaços de auxílio, ao invés de espaços punitivos. Se pensarmos, por exemplo, nos Tribunais de Família e Menores, isso é bem visível, já que as pessoas envolvidas (crianças em risco ou envolvidas em processos de responsabilidades parentais, jovens delinquentes, famílias em conflito) estão, na maioria das vezes, a sofrer conflitos psicológicos muito dolorosos (Vasconcelos, 2010), encontrando-se numa situação de vulnerabilidade, pelo que entrar num tribunal pode ser stressante, os utilizadores podem sentir-se confusos e não perceber os sinais, as instruções ou avisos. De facto, existem emoções fortes em jogo, que são disciplinadas pelo design físico do espaço, pelas regras processuais, pela racionalidade do direito e pela expressão de seriedade dos profissionais envolvidos (Dahlberg, 2009: 183).

				Assim, torna-se importante criar um ambiente que atenue este impacto (criando, por exemplo, e pensando em especial nos tribunais que resolvem conflitos de família, espaços para a distração das crianças envolvidas nos conflitos; por sua vez, as salas de audiências devem revestir menos solenidade, tornando-se desnecessária a demarcação dos espaços através da teia (Nunes, 2005: 185); noutras competências judiciais – e noutros países, como, por exemplo, a Austrália –, a preocupação com as vítimas de violência doméstica e de abuso sexual levou a um novo design dos espaços, de modo a criar espaços separados de circulação de vítimas, agressores e testemunhas). Tem havido também uma maior preocupação com os espaços de espera e de circulação dos utilizadores e uma maior consciencialização acerca de quem utiliza os espaços (Brawn, 2009).

				Por outro lado, a falta de determinadas valências e estruturas em muitos tribunais, e de outros não as terem em condições adequadas, tem impacto ao nível da apreciação da prova e da justiça da decisão77 (é o que poderá ocorrer quando as testemunhas, por exemplo, abandonam as salas de testemunhas ou estão dispersas pelos corredores e, mais tarde, durante o julgamento, os magistrados ou os advogados se apercebem que a testemunha esteve a ser instruída para adaptar o seu depoimento, retirando-lhe credibilidade; também a coexistência no mesmo espaço de testemunhas e arguidos ou familiares das partes potencia situações de amedrontamento e de coação, que são prejudiciais para a liberdade e a fidelidade dos depoimentos (ASJP, 2007)).

				2.8 Espaços de reprodução e/ou de compensação das desigualdades

				As mudanças que se foram operando ao longo dos tempos na sociedade refletiram-se na imposição de novos direitos – ligados à família, às questões de género e aos direitos das crianças; ao trabalho e às desigualdades sociais; ao multiculturalismo, ligado à globalização e, por via destes, potenciando o surgimento de litígios transfronteiriços; às reivindicações coletivas; à proteção do consumo e dos consumidores; à proteção do ambiente ou até à proteção de interesses difusos – que obrigaram ao seu reconhecimento na esfera pública, através da constitucionalização e imposição dos direitos fundamentais a um julgamento justo, público e imparcial, garantindo-se, por sua via, o acesso ao direito e à justiça dos/das reclamantes destes direitos. Ora, este reconhecimento foi feito com recurso aos tribunais, o que os tornou em espaços de compensação das desigualdades, na medida em que as controvérsias em torno desses temas e os muitos desafios ao Direito e Justiça interpostos pelos movimentos sociais, cívicos e políticos tiveram um grande impacto sobre a iconografia da justiça e sobre os seus edifícios/espaços. Existe agora, da parte dos utilizadores dos tribunais, uma conceção destes espaços da justiça enquanto espaços de apoio, de inclusão, de compensação das desigualdades, de acesso aos direitos, e não já como espaços meramente punitivos ou de aplicação do poder coercitivo do Estado, percebidos como símbolos de uma instituição encriptada e inadaptada às necessidades das pessoas (Cavrois et al., 2002).

				2.9 Espaços quotidianos de trabalho

				Como sabemos, os espaços da justiça têm muitos utilizadores, a começar pelos profissionais que aí trabalham todos os dias, como magistrados, funcionários judiciais e outros funcionários. Estamos, aliás, habituados a ver, em qualquer reportagem que trate do estado da justiça e dos tribunais, imagens de secretarias/secções de processos de dimensões reduzidas, atulhadas de pilhas de papel/processos, e onde as zonas de trabalho não se encontram separadas das zonas de atendimento ao público. Como se refere num estudo da ASJP (2007: 20), o modelo clássico de construção das secretarias com zonas de atendimento apenas com balcões prejudica muito o serviço, ao não permitir especializar as funções de atendimento e implicar grande dispersão de atenção. O mesmo é reforçado por Patterson e Abrahão (2011), que referem que as ações de planeamento e gestão de obras apresentam dificuldades relativas à correspondência entre o dimensionamento, as características e o uso dos edifícios destinados às atividades judiciais.

				Para além das secções, temos a questão dos gabinetes dos magistrados, que servem, a maior parte das vezes, como espaços de mediação de conflitos e de processamento de diligências (dada a escassez de salas de audiências e de outros espaços próprios para as diligências), a par de terem a função de serem os espaços de trabalho78 dos magistrados.

				Estudos sobre ergonomia79 e a arquitetura dos espaços de trabalho, o que implica considerar as tarefas e as atividades abrigadas pelo ambiente construído, bem como as características dos usuários envolvidos no processo de trabalho (Patterson e Abrahão, 2011), e que começaram a ser feitos noutras áreas e noutros tipos de edifícios e de instituições, começam agora a ser trazidos também para os espaços da justiça, implicando pensar nestes espaços de outra forma, e procurando aplicar neles os mesmos princípios sobre o conforto e o dimensionamento, tornando-os mais aptos a servir a funcionalidade e o bem-estar dos profissionais judiciários (Patterson, 2010). 

				2.10 Espaços de acessibilidades: da distância à proximidade

				Há uma crescente preocupação com os espaços da justiça, considerando-se que o design dos novos edifícios deve transmitir a ideia de uma justiça que assenta no princípio da igualdade, na democracia, na cidadania, na transparência, na proximidade e na acessibilidade, pelo que conceitos como flexibilidade e espaços user-friendly estão na ordem do dia. Relativamente à aparência distintiva ou à identidade dos tribunais, considera-se que a condição sine qua non dos mesmos, enquanto edifícios de natureza cívica, deve ser a sua acessibilidade ao público. Assim, os novos tribunais devem ser construídos em locais de fácil acesso e próximos de outros serviços. Considera-se ainda que devem ser espaços multifuncionais, já que estes são acessíveis a um maior número de utilizadores. 

				Devem, afinal, ser centros cívicos ao serviço da comunidade, potenciando o conforto dos que aí trabalham, compensando as desigualdades sociais (envolvendo aqui questões de classe, raça e género) e atenuando as vulnerabilidades dos seus utentes, promovendo o seu acesso ao direito e à justiça e, assim, servindo de espaços físicos e simbólicos de mediação do indivíduo com a coletividade.

				2.11 Espaços de tecnologia: os desafios da desmaterialização

				Segundo Radul (2007), existem três componentes cruzadas que funcionam como mecanismo de um tribunal: a primeira componente é formada pelo espaço, construído numa localização estável (este ambiente estrutura e molda as performances do tribunal e a posição e comportamento dos intervenientes); a segunda é constituída pelos elementos performativos, incluindo os símbolos, os trajes profissionais, os rituais e os comportamentos argumentativos e afetivos; e a terceira componente consiste na utilização da jurisprudência, no argumento escrito, na decisão escrita. Hoje estamos perante um novo e quarto elemento – a tecnologia (pensando, em especial, em sistemas de gestão processual, gravação digital de voz e imagem, videoconferência, injunções online, entre outras80) – cujo impacto é multifacetado, seja ao nível da administração da justiça, do procedimento ou da prova (Radul, 2007). Mas quanto mais essas tecnologias se tornam comuns, óbvias e integradas, mais os seus efeitos de enquadramento se tornam discretos, silenciosos, quase impercetíveis (Dumoulin, 2011). Fala-se, pois, em tecno-evangelização (Mulcahy, 2011), dada a prolificidade com que estes meios se intrometeram no sistema jurídico e judiciário.

				Esta constatação – a da multiplicação da presença das novas tecnologias no seio da instituição judiciária – leva a que vários autores, entre os quais Mulcahy (2011) ou Dumoulin (2011), se interroguem sobre os efeitos das mesmas sobre a instituição, atendendo em particular à questão do espaço, levantando uma série de questões: Quais as implicações para a organização judiciária? Como irá alterar-se a estrutura física dos tribunais? Que tipos de apoio tecnológico utilizarão? Quais os seus efeitos ao nível das próprias profissões?

				De facto, o aumento do uso da tecnologia no tribunal tem o potencial de transformar as noções tradicionais de julgamento, já que a espacialização do direito, a oralidade e a imediaticidade das audiências são dinâmicas da administração da justiça que estão a ser questionadas. Existe a preocupação de que a forma e a função do julgamento estejam em causa, na medida em que o processo se desmaterializa. Tudo isto coloca desafios ao direito, à justiça e ao modo como encaramos a questão dos espaços da justiça.

				
					
						27. Courts are living spaces. The building, the practices and the core-shared values all contribute to the production of justice. The spatial and psychological environment of courts helps to shape the context within which consumers experience justice. Tradução minha.

					

					
						28. E filosófico, desde há muito tempo. Os pensadores gregos já se ocupavam da questão do espaço, ligando-o a questões de cosmogonia mitológica. Mas foi com o pensamento moderno que as teorias sobre o espaço se aprofundaram e complexificaram. Com Kant o espaço torna-se uma forma a priori da intuição sensível, uma estrutura transcendental, universal e necessária, de toda a possível experiência. Foi já no século XX, com Einstein, que o debate sobre a relação espaço-tempo se especificou. Através da fenomenologia e do existencialismo, pensa-se sobre o espaço recorrendo à reconstrução da génese da experiência vivida no próprio espaço (Encyclopédie, 2002).

					

					
						29. No seu livro, The Sociology of Space (1903), Simmel estabelece as cinco qualidades fundamentais que definem o espaço e estruturam a vida em comunidade: exclusividade, fronteira, fixação dos conteúdos das formaçoes sociais, a proximidade e a distância e a fluidez ou movimento.

					

					
						30. Veja-se a sua obra de 1974, The production of Space. Fundamental para a teoria de Lefebvre é a perspetiva de que a produção de espaço pode ser dividida em três dimensões dialeticamente interligadas ou processos, isto é, a tríade de “prática espacial” (a perceção através das práticas concretas), “representações do espaço” (o espaço concebido) e “espaços representacionais” (o espaço vivido, as imaginações simbólicas, as emoções). 

					

					
						31. Cf. a sua obra The practice of everyday life (1984).

					

					
						32. Em termos breves, a semiótica ocupa-se da produção de sentido, senso, entendimento, através do estudo de sistemas de signos, símbolos. Ou seja, trata-se de compreender melhor o mundo que nos rodeia, de perceber melhor todos os fenómenos culturais (Landowski, 2003; Eco, 1997), já que, como diria Bachelard (1934), “Rien ne va de soi. Rien n’est donné. Tout est construit”. No que toca a semiótica jurídica, o que se considera é a análise dos vários meios através dos quais o direito e a justiça são compreendidos, as diferentes formas por que são instituídos (Raffield, 2000), isto é, a semiótica jurídica oferece um ponto de vista crítico e tenta uma nova abordagem para a teoria jurídica, com base num diferente tipo de racionalidade.

					

					
						33. Todavia, os códigos de interpretação da mensagem arquitetónica não têm sido iguais ao longo dos tempos. Assim, no decurso da história, tanto as funções primárias quanto as secundárias têm sido objeto de transformações que implicaram perdas, recobros e substituições de vários tipos. Será por isso que, na interpretação do Gótico, o mesmo signo, à luz de diferentes subcódigos, tem sido conotado com diferentes significados (Eco, 1997).

					

					
						34. A ideia de representação social surgiu com Serge Moscovici (1961, La Psychanalyse, son image, son public), procurando-se através dela explicação para os fenómenos do domínio do simbólico, recorrendo as noções de consciência e de imaginário. O conceito reflete preocupações sobre como os indivíduos, os grupos, os sujeitos sociais, constroem seu conhecimento a partir da sua inscrição social e cultural, por um lado, e, por outro, como a sociedade se dá a conhecer e constrói esse conhecimento com os indivíduos. Em suma, como interagem sujeitos e sociedade para construir a realidade, como terminam por construí-la numa estreita parceria que passa pela comunicação (Arruda, 2002).

					

					
						35. Espaço e tempo são duas dimensões perenemente interligadas. Para Kant (1985: 63), são as duas formas puras de intuição sensível, princípios do conhecimento a priori. Segundo Távora ([1962] 1982: 28), na arquitetura o tempo joga como fator fundamental e não apenas como dimensão de observação, mas como dimensão da própria obra, sendo que um edifício tem uma vida, que pode ser agitada, já que o cumprimento de determinadas funções concretas o obrigam a uma atualização, ou a um abandono, que o alteram como espaço organizado. Nas palavras do mesmo autor ([1962] 1982): 31), o espaço está em permanente devir, pelo que a organização do espaço é obra de participação de várias pessoas, ainda que em graus diferentes de intensidade.

					

					
						36. Como refere Mello (2007: 121-122), as operações geométricas sempre estiveram, desde a antiguidade, relacionadas com conteúdos filosóficos, astronómicos, astrológicos e simbólicos – isto tem muito a ver com a maneira como o pensamento pré-cartesiano entendia o número e a forma, não nas suas dimensões abstratas e quantitativas, mas sim nas suas essências filosóficas e qualitativas. Desde o princípio da atividade arquitetónica esta geometria filosófica esteve profundamente entrelaçada com uma produção também cercada de mistério. A geometria filosófica relacionava-se com o conhecimento dos significados profundos das formas e das dimensões. 

					

					
						37. Em sentido semelhante, veja-se Scheppele (2012: 346), cujo argumento é o de que arquitetura e direito também são disciplinas teóricas que vivem como construções públicas do mundo, construções que devem ser compreendidas e vivenciadas por vários tipos de audiências.

					

					
						38. Ver também o texto de Llewellyn (2008), “O Belo, o Justo e o Verdadeiro no Direito”, que também faz um paralelismo entre direito e arquitetura enquanto estruturas condicionadas pela evolução dos tempos e pelas diferentes pressões que a evolução acarreta.

					

					
						39. Goodrich (1990, apud Raffield, 2000), afirma que “a instituição reúne a sua memória através do seu corpo material, dos seus edifícios ... os seus outros textos” [the institution gathers its memory through its material body, its buildings... its other texts. Tradução minha].

					

					
						40. A justiça desenvolve, pois, três funções fundamentais: por um lado, uma função de instituição dos princípios referenciais do social e do político, tal como definido por lei; por outro lado, uma função de definição de regulação das relações sociais e económicas; e, por fim, uma terceira função, de deliberação política, onde o espaço de justiça é um espaço de regulação negociada, um espaço de confrontação das reivindicações dos direitos e de promoção de causas suscetíveis de serem transformadas em direito (Commaille e Kaluszynski, 2007).

					

					
						41. Veja-se, a este propósito, o texto de Mohr (2003), “Law and identity in spatial contests”, National Identities, 5(1), pp. 53-66.

					

					
						42. Como defende Patterson (2007), a falta de consciência da importância da arquitetura dos espaços da justiça dificulta o reconhecimento da mesma como parte integrante da estrutura administrativa judiciária. Esta ausência continua a fazer-se sentir, dado que muitos cursos que tratam da gestão e organização dos tribunais continuam a não incluir no seu plano de estudos a questão do espaço ao serviço da justiça.

					

					
						43. Bourdieu ([1989], 2007: 11) falava, a tal respeito, da ‘força da forma’. Pode dizer-se assim que a forma da arquitetura utilizada serve de instrumento de imposição ou de legitimação da dominação de uma classe sobre outra, contribuindo para a ‘domesticação dos dominados’.

					

					
						44. São edifícios públicos aqueles que têm um valor particular para a comunidade na qual se inserem (Bussagli, 2003: 50). 

					

					
						45. Cf. Heurtin (1994).

					

					
						46. Parafraseando Bourdieu, Foucault e Brigham, podemos argumentar que a instituição judiciária assenta a sua autoridade no ambiente construído dos espaços da justiça que são os tribunais (nas sociedades ocidentais), já que a força da forma confere eficácia simbólica ao processo judicial e é através do reconhecimento do espaço do tribunal que a instituição ganha e reforça a sua legitimidade junto dos cidadãos. Assim, os espaços da justiça enquanto espaços de resolução de litígios assentam a sua autoridade, eficácia e legitimidade num corpo especializado de procedimentos (regras processuais e rituais) aplicado por uma classe profissional (juízes, advogados e outros profissionais ligados aos tribunais), e que se desenvolve numa determinada forma espacial (tribunal ou palácio da justiça).

					

					
						47. De facto, a criação dos templos da justiça (como se refere mais à frente) – mais tarde palácios da justiça – assume esta ideia de sacralidade. O templo é, assim, o espaço consagrado a uma divindade particular (neste caso, a justiça), um território separado, sede de uma sacralidade circunscrita (Bussagli, 2003: 13).

					

					
						48. Podemos dizer, empregando o conceito de Bourdieu, que a instituição judiciária é uma estrutura estruturante, servindo de instrumento de construção da realidade e do mundo ([1989], 2007: 9). 

					

					
						49. Como defende Langbroek (2011), os rituais e os símbolos da justiça têm um estatuto bastante irracional e até mesmo mágico. No entanto, sem esses símbolos a justiça seria menos eficaz e menos confiável.

					

					
						50. Para Toulmin (1990: 13), a idade moderna começou no século XVII, quando se deu a transição dos modos medievais para os modos modernos de pensamento e de prática, baseados na adoção de métodos racionais em todos os campos da investigação intelectual – por Galileu Galilei na física, por René Descartes na epistemologia –, sendo o seu exemplo seguido na teoria política por Thomas Hobbes. Segundo Santos (1995: 77), “O projecto sócio-cultural da modernidade (…) [a]ssenta em dois pilares fundamentais, o pilar da regulação e o pilar da emancipação. São pilares, eles próprios, complexos, cada um constituído por três princípios. O pilar da regulação é constituído pelo princípio do Estado, cuja articulação se deve principalmente a Hobbes; pelo princípio do mercado, dominante sobretudo na obra de Locke; pelo princípio da comunidade, cuja formulação domina toda a filosofia política de Rousseau. Por sua vez, o pilar da emancipação é constituído por três lógicas de racionalidade: a racionalidade estético-expressiva da arte e da literatura; a racionalidade moral-prática da ética e do direito; e a racionalidade cognitivo-instrumental da ciência e da técnica.

					

					
						51. De acordo com Freire Soares (s/d), “O fenómeno da positivação é, pois, expressão palmar da modernidade jurídica, permitindo a compreensão do Direito como um conjunto de normas postas”.

					

					
						52. Neste breve resumo estão implícitos os diferentes autores que contribuíram para estas ideias, desde Descartes, Hobbes, Locke, Rousseau, Bodin, Montesquieu, Leibniz, etc. Para um aprofundamento destas questões, ver o relatório realizado por Benoît Frydman para a Fondation Roi Baudouin, intitulado Les transformations du Droit Moderne (1998). 

					

					
						53. Quanto à questão dos tribunais, Boaventura de Sousa Santos tem analisado com labor a questão da pirâmide social de resolução de litígios, na qual os tribunais se encontram no topo, isto é, como o final, ou ultima ratio, de uma longa linha de mecanismos dos quais se servem os cidadãos quando procuram resolver os seus problemas de ordem jurídica. E, aqui, merece referência o tema do acesso ao direito e à justiça como forma de alcançar uma sociedade mais justa, democrática e inclusiva.

					

					
						54. Segundo Tait (2001), a configuração das salas de audiências, as cerimónias, os ícones, as imagens e os trajes não servem apenas como contexto para a justiça – formam também as bases indispensáveis para a produção de justiça.

					

					
						55. O sincretismo judiciário é uma amálgama de símbolos e de tradições religiosas, reais e republicanas, unindo o sagrado e o profano, o bíblico e o laico, o filosófico e o proverbial (Madranges, 2011).

					

					
						56. Em Portugal essa imagem mental está profundamente ligada ao tipo de tribunal criado durante o Estado Novo, sendo que, estando estes edifícios ainda em atividade, continuam a marcar as nossas representações sociais e simbólicas de como deve ser o edifício de um tribunal.

					

					
						57. De acordo com Mengin (2011: 191), tanto a Revolução Francesa como a Norte-Americana deram lugar ao nascimento de uma justiça democrática que suscitou a necessidade de implementar um tipo arquitetural identificável – o Palais de Justice ou o Courthouse. Em França foi neoclássico, nos EUA teve diferentes formas, sendo o U.S. Supreme Court e o seu estilo Greek Revival um dos mais emblemáticos. A forma de templo grego é escolhida não só como representação do Belo, mas também como símbolo da Razão e da Sabedoria, que transmitem uma ideia de Justiça na cidade, traduzindo espacialmente a ideia da separação dos poderes (arquitetura externa), aliada à ideia do primado do juiz (sala de audiências), enfatizando a retórica judiciária (Badinter, 1992). 

					

					
						58. Pode, inclusivamente, falar-se ainda de uma estética masculina, assente nas colunas, bem como na separação entre sexos, operada ao nível interno do tribunal e, particularmente, da sala de audiências, e acentuada na chegada tardia das mulheres às profissões forenses (seminário de Linda Mulcahy, «An uncontrollable impulse of the feminine? Gender and space in the courtroom», CES, setembro de 2011).

					

					
						59. A este propósito, leia-se a descrição que é feita na Brochura de apresentação do 9th Circuit Court of Appeals, em São Francisco, na Califórnia (conhecido como James R. Browning United States Courthouse e que tive ocasião de visitar em junho de 2011): este tribunal “is considered one of America’s most beautiful public buildings. Designed by James Knox Taylor, the supervising architect of the U. S. Treasury, it was built between 1897 and 1905 at a cost of $2.5 million. Its grand construction was intended to convey the increasing importance of the United States as a world power and to illustrate San Francisco’s wealth and stature as one of the nation’s leading cities”.

					

					
						60. A este respeito pensemos no impacto que o capitalismo e, por via deste, o colonialismo tiveram em termos dos sistemas de justiça e, por consequência, nos espaços de justiça dos impérios coloniais (e pensemos nas diferenças entre os países da common law e da continental law, com tradições jurídicas diversas). Ou a influência do ocidente/norte no oriente/sul e vice-versa. É urgente que comecemos a analisar este impacto e a perceber como se constituem hoje os espaços da justiça do pós-colonialismo e como se dão as coexistências de espaços da justiça, interrogando-nos, através deles, acerca das justiças no século XXI.

					

					
						61. O advento do industrialismo exigiu, para responder à celeridade das transformações económicas, um instrumental jurídico mais dinâmico e maleável. Daí a exigência da codificação, como um processo de filtragem, mediante procedimentos decisórios, das valorações e expectativas comportamentais presentes na sociedade, que são, assim, convertidas em normas dotadas de validez jurídica. Este apego à norma legal refletia, também, a postura conservadora de uma classe ascendente: a burguesia, ao assumir o poder político, passou a utilizar a aparelhagem jurídica em conformidade com seus interesses (Gomes Freire, s/d).

					

					
						62. A construção do Palácio da Justiça de Bruxelas é disso exemplo. A sua edificação no seio de um bairro popular teve como intenção impor às classes trabalhadoras oriundas da revolução industrial e expostas ao risco da desestruturação um modelo forte, simbólico da ordem social aplicada pela instituição judicial (Commaille, 2011: 228). O arquiteto deste espaço, Boullé, escreveu: “pareceu-me que, ao apresentar este augusto palácio elevado sobre o antro tenebroso do crime, poderia não só afirmar a nobreza da arquitetura pelas oposições daí resultantes, mas também apresentar de forma metafórica o quadro dos vícios dobrados sob o peso da justiça” [“il m’a semblé qu’en présentant cet auguste palais élevé sur l’antre ténébreux du crime, je pourrais non seulement faire valoir la noblesse de l’architecture par les oppositions qui en résulteraient, mais encore présenter d’une manière métaphorique le tableau imposant des vices accablés sous le poids de la justice”. (tradução minha)] (apud Jacob, 1992: 60).

					

					
						63. Para Moreira (2010: 213), depois da II Grande Guerra, o anúncio de uma nova era de paz e de desenvolvimento foi sustentada no poder judicial, invocando “a semântica do legado ocidental referente à justiça”. Resnik e Curtis (2007, 2011: 166) defendem, na mesma linha de argumentação, que as representações visuais da importância da adjudicação suportam a conclusão de que, durante o século XX, a adjudicação triunfou e tornou-se, assim, a forma decisória identificada com o sucesso das economias de mercado e um requisito das democracias politicamente legitimadas. Para além disso, à medida que os países se reuniram em federações regionais e em organizações internacionais, surgiram também os tribunais transnacionais. Para uma visita virtual ao Tribunal Penal Internacional, por exemplo, cf. http://www.icc-cpi.int/nr/exeres/b00f1f2d-cf4b-43fc-868a-46cf498a2dc9.htm (acedido em Novembro de 2011). 

					

					
						64. Entende-se cultura jurídica como o conjunto de normas, de práticas, de instituições e de representações que enformam o sistema jurídico, condicionando as formas de pensar e de aplicar o direito e a justiça, ou seja, a formação dos juristas, bem como os modos de atuação dos próprios profissionais da justiça e dos não-profissionais ou utentes dessa mesma justiça, num determinado local e contexto – sendo que podem coexistir diferentes culturas jurídicas locais num mesmo contexto. Este conjunto de normas, práticas, instituições e representações é condicionado não só por elementos ligados ao universo jurídico, como também por elementos não jurídicos, que se entrecruzam e interpenetram. É, no caso em apreço, a questão da iconografia, do símbolo e do espaço/arquitetura, que jogam um papel fundamental na legitimação do direito e da justiça.

					

					
						65. Cf. http://www.cimentoeareia.com.br/principal.htm (acedido em dezembro de 2011).

					

					
						66. Como refere Bels (2013), este modelo, ao contrário do do tribunal, é múltiplo, assimétrico e irregular na planta e volume. Visa-se, pois, afirmar o caráter de ”serviço público” e “missão social” da justiça, em vez da hegemonia da lei (2013:45).

					

					
						67. Cf. http://www.google.pt/search?hl=pt-PT&site=imghp&tbm=isch&source=hp&biw=1024&bih=673&q=tribunale+savona&oq=tribunale+savona&gs_l=img.3...1077.3394.0.3581.16.9.0.7.7.0.114.661.7j2.9.0...0.0...1ac.1.2.img.Ui8vbGuinZk#imgrc=QGegMMs9-47R5M%3A%3BEiJVAL943NAliM%3Bhttp%253A%252F%252Fupload.wikimedia.org%252Fwikipedia%252Fcommons%252F6%252F64%252FTribunale_di_savona.JPG%3Bhttp%253A%252F%252Fit.wikipedia.org%252Fwiki%252FFile%253ATribunale_di_savona.JPG%3B2560%3B1920 (acedido em fevereiro de 2013).

					

					
						68. Segundo Woodlock (2012: 275), assiste-se hoje a uma tendência na arquitetura dos tribunais para criar “uma série de caixas – algumas delas bastante elegantes, a maioria nem por isso – que são indistinguíveis de outras caixas com outras atividades e que não têm o drama, a liturgia ou a finalidade cívica de um tribunal”.

					

					
						69. Cf. http://www.theatlanticcities.com/design/2012/04/hit-and-miss-architecture-new-courthouses/1861/#slide1 (acedido em abril de 2012).

					

					
						70. Cf. http://www.google.pt/search?q=tribunale+firenze+ricci&hl=pt-PT&tbo=d&source=lnms&tbm=isch&sa=X&ei=1pITUf6BJ4S6hAfyv4HIAg&ved=0CAcQ_AUoAA&biw=1024&bih=636#imgrc=rw8hbTWC-uRABM%3A%3BI9ZYugSLxH66mM%3Bhttp%253A%252F%252F3.bp.blogspot.com%252F-JgJvLJASShE%252FUJqds5ImTsI%252FAAAAAAAABH0%252FlGRVS42K6SQ%252Fs1600%252Ftribunale-120120-001.jpg%3Bhttp%253A%252F%252Frudernow.blogspot.com%252F%3B650%3B488 (acedido em fevereiro de 2013).

					

					
						71. A responsabilidade de um arquiteto enquanto criador de espaços públicos não é muito diferente da responsabilidade de um juiz, na medida em que os espaços públicos também têm um grande poder de instrução ou de sugestão, em termos metafóricos ou simbólicos. Os edifícios projetados pelos arquitetos irão corporizar e refletir princípios, valores e ideais comunitários, democráticos e cívicos (Breyer, 2006).

					

					
						72. Cf., a este respeito, os artigos 203.º e 208.º da Constituição da República Portuguesa.

					

					
						73. Cf. http://www.davidchipperfield.co.uk/ (acedido em junho de 2012).

					

					
						74. Cf. http://www.dentoncorkermarshall.com/projects.aspx?timestamp=2866&p=0&projectID=844&catID=14&f1=type&f2=europe&pg=1 (acedido em junho de 2012).

					

					
						75. É o que acontece, por exemplo, em Portugal com a última revisão do mapa judiciário, com múltiplas manifestações por parte de diferentes vereações nas localidades onde encerraram tribunais.

					

					
						76. Veja-se o caso do Kammergerichte (Tribunal da Relação) de Berlim, Alemanha. O edifício deste tribunal, construído entre 1909 e 1913, foi palco de muitos episódios da história da Alemanha (e do mundo ocidental): em 1944 tiveram lugar os julgamentos-espetáculo nazis no Salão Nobre; em 1945 tornou-se o quartel-general das forças aliadas na Alemanha; em 1971 foi aí assinado o tratado que estabeleceu o futuro da cidade de Berlim. 

					

					
						77. Cf., a este propósito, o Código de Processo Civil, em especial o número 2 do artigo 558.º (cuja epígrafe é “Ordem dos Depoimentos”): “2. Se tiverem de depor mais de um autor ou de um réu, não poderão assistir ao depoimento de qualquer deles os compartes que ainda não tenham deposto e, quando houverem de depor no mesmo dia, serão recolhidos a uma sala, donde saem segundo a ordem por que devem depor”; bem como o número 1 do artigo 634.º (com a epígrafe “Ordem dos Depoimentos”): “1. Antes de começar a inquirição, as testemunhas são recolhidas a uma sala, donde saem para depor pela ordem em que estiverem mencionadas no rol, primeiro as do autor e depois as do réu, salvo se o juiz determinar que a ordem seja alterada ou as partes acordarem na alteração”. Veja-se, ainda, o Código de Processo Penal, que no número 1 do artigo 339.º (Exposições introdutórias), estipula que “1 - Realizados os atos introdutórios referidos nos artigos anteriores, o presidente ordena a retirada da sala das pessoas que devam testemunhar, podendo proceder de igual modo relativamente a outras pessoas que devam ser ouvidas (…)”.

					

					
						78. O ambiente do trabalho é o local onde ocorrem os acordos formais e informais das relações de trabalho, pelo que a sua compreensão perpassa a relação entre os indivíduos, participantes do fornecimento ou da demanda de trabalho, as organizações, e o espaço como base física do trabalho (Patterson e Abrahão, 2011: 179). 

					

					
						79. A ergonomia é a área científica que se dedica ao estudo e análise das condições e ambiente de trabalho em relação às exigências psicofísicas (Bussagli, 2003: 31).

					

					
						80. Dumoulin (2011) refere ainda as tecnologias de reconhecimento de voz, a pulseira eletrónica, a videovigilância, bases de dados jurídicos e ficheiros informatizados, cuja utilização se tornou um facto quotidiano.

					

				

			

		

	
		
			
				Capítulo 2 - Os espaços de justiça ao longo dos tempos: da sombra da árvore ao Campus da Justiça - Evolução e tendências gerais

				Foi nas noites sem dormir 

				Vigiadas pela luz do ressentimento 

				que preparei os exames. 

				Tornei-me advogado 

				para seguir a estrada 

				que a partir dos bancos de uma catedral 

				leva à sacristia / e daí à cátedra de um tribunal 

				finalmente juiz 

				árbitro em terra do bem e do mal.

				Un Giudice, Fabrizzio De Andrè (1976)81

				Segundo Portas (2007), e nos termos da análise arquitetónica de Rossi, a classificação da edificação, e, consequentemente, da organização do espaço, atende a três aspetos fundamentais: a finalidade ou função para que o edifício é construído; a sua colocação na cidade; e, por fim, a forma e a distribuição do edifício. Ora, e nesse sentido, nem sempre os espaços da justiça foram delimitados como os conhecemos e percecionamos hoje, onde o sistema de representações sociais de como devem ser, arquitetonicamente, desenvolveu uma imagem convencional à qual estamos profundamente arreigados.

				De cerimonial exercido ao ar livre a ritual com direito a casa própria passaram vários séculos, nos quais os diversos espaços e edifícios foram ganhando as características próprias da época, entrecruzando-se aqui diferentes dimensões, ligadas a questões como as da legitimação do poder político-económico e do estatuto cívico da comunidade de inserção, da legitimação da cultura jurídica e do poder judicial, da profissionalização da advocacia e da própria arquitetura, e ainda da evolução democrática do próprio conceito de julgamento, como referimos no capítulo anterior. 

				Numa primeira fase, a simbólica espacial judiciária retirou a sua força da natureza, da relação com o cosmos, valorizando os espaços abertos junto a círculos de pedras e a árvores; depois, cristianizou-se à medida que a Igreja foi afirmando o seu poder, começando a adquirir contornos de templo; e tornou-se a expressão de uma instituição própria, com a construção do palácio (Garapon, 1997: 27). Até chegar aos dias de hoje, onde, entre palácios e campus da justiça, as palavras de ordem são funcionalidade, segurança, racionalidade de meios, reutilizando-se edifícios preexistentes e banalizando-se os edifícios onde estão instalados os tribunais.

				Impõe-se, por isso, uma breve retrospetiva, de modo a descrever a evolução das diferentes formas que os espaços da justiça foram tendo, desde a árvore ao campus. Far-se-á, na primeira parte deste capítulo, uma descrição da evolução em termos gerais, começando na época romana e terminando nas cidades judiciárias. Na segunda parte do capítulo apontam-se as tendências gerais que podemos encontrar para o século XXI, entre as quais se destacam a adaptação, a reutilização e a banalização dos edifícios, as preocupações com as questões da segurança e a desmaterialização da justiça. 

				1. A multiplicidade de espaços de justiça: da árvore ao palácio

				Se hoje se tornaram a norma, a verdade é que a construção de edifícios próprios para o exercício da justiça é um fenómeno relativamente recente82, com cerca de trezentos e poucos anos. A vaga de construções começou a partir do momento em que aumentou a litigação e houve uma grande migração para as cidades, sobretudo a partir do século XIX, o que teve imensas implicações na forma de olhar para os espaços da justiça: de espaços multifuncionais e itinerantes, com grande ligação ao meio onde se encontravam e grande agrupamento e circulação de pessoas, passámos a ter edifícios próprios, nos quais as barreiras, as divisões e os espaços de circulação foram fixados, criando-se zonas segregadas e securitizadas83. 

				1.1 Fórum, pedra e árvore: a importância das audiências ao ar livre

				Se é verdade que o primeiro gesto da justiça consiste em delimitar um lugar, circunscrever um espaço propício à sua realização (Garapon, 1997: 25), a verdade é que durante muito tempo a justiça não teve edifício próprio, o que não significa que não fosse delimitando o seu espaço. A noção de justiça sem paredes – como acontece hoje quando falamos de justiça restaurativa e de formas alternativas de resolução de litígios – não é um conceito revolucionário ou original. De facto, pensar em arquitetura judiciária não significa pensar em edifícios84, dado que a utilização de edifícios dedicados exclusivamente ao exercício da justiça é um fenómeno recente, que data do século XVIII (Resnik e Curtis, 2011). 

				Recuando aos tempos do império romano, pode dizer-se que a característica mais relevante dos espaços de justiça romanos é a sua abertura ao mundo exterior, daí que os procedimentos judiciais fossem acessíveis a todos. O local por excelência do direito romano é o fórum, que não era apenas o local dos encontros políticos e judiciais, era também o centro da vida cívica e social, sendo que não é por acaso que se torna um sinónimo da atividade judicial (no Brasil, por exemplo, ainda se fala em fórum para designar o tribunal). A exposição à mutação das condições atmosféricas fazia parte da própria essência do exercício da justiça, pelo que a localização ao ar livre de um julgamento tinha uma dimensão divina, dada a importância da relação entre céu e terra para a instituição do espaço sagrado na religião em Roma e, também, na própria determinação da natureza dos procedimentos judiciais. A arquitetura romana providenciava, assim, uma combinação de espaços fechados e abertos que acomodavam diferentes fases processuais e momentos específicos do processo (o juramento, o veredicto, etc.), conferindo um forte valor simbólico a esta combinação espacial (De Angelis, 2010).

				Contemporânea e posteriormente, círculos de pedras, portões da cidade, árvores ou locais sagrados foram utilizados como significantes de espaços onde a justiça era administrada desde tempos imemoriais. Estes locais eram escolhidos com base em critérios pragmáticos, como a sua fácil acessibilidade e proximidade, ou por serem considerados locais sagrados e, portanto, aptos à administração da justiça (Mulcahy, 2011). 

				Durante muitos séculos as audiências decorreram, pois, ao ar livre, junto a um círculo de pedras sagradas (Mulcahy refere que em alguns pontos do Reino Unido esta prática decorreu até ao século XIX) ou debaixo de uma árvore – a árvore da justiça, como retratou Hieronymus Bosch em The Table of the Mortal Sins (c. 1485)85 –, num espaço delimitado por uma cerca de barrotes de madeira, onde, sob a ramagem frondosa da árvore (freixos, olmos, tílias ou carvalhos), eram escutadas as pretensões dos cidadãos86 (Garapon, 1997; Jacob, 1995). 

				Segundo Jacob, a simbólica da árvore tem um carácter cosmológico, de comunicação com a natureza, pois a árvore evoca o pilar do mundo, um suporte universal, um símbolo de estabilidade, enquanto a cerca feita de madeira87 demarca, à volta da árvore, o espaço onde terão lugar os debates e onde a paz pode ser obtida (Jacob, 1995: 20).

				Temporalmente, este período terá decorrido até finais do século XII, quando, sobretudo em França88 (que constitui um caso paradigmático, ao nível europeu, na área da arquitetura judicial), começou a surgir uma arquitetura judicial medieval. Em Portugal, este período da justiça sem edifícios próprios, onde predomina, sobretudo, um carácter itinerante ao ritmo das deslocações régias, teve lugar, entre os séculos XII e XV, altura em que a audiência a céu aberto começa a ser substituída pela audiência em recinto fechado, nos imóveis construídos na época para o efeito e aos quais se chamava Paços do Concelho (Nunes, 2003a: 18).

				Mas antes de serem construídos tais imóveis, as audiências tiveram ainda lugar em vários espaços, como salões de castelos, adros de igrejas, edifícios públicos, em átrios de guildas ou mesmo em tabernas (tal foi o caso nos Estados Unidos da América, até ao século XVIII, quando começaram a surgir os primeiros edifícios construídos propositadamente para a função de tribunal) (Resnik e Curtis, 2011; Mulcahy, 2007, 2011; MacNamara, 2004). Nesses casos, era recriada a cerca de madeira, como o lugar propício à resolução dos conflitos, demarcando claramente que existia uma fronteira com o espaço exterior. Também havia elementos de origem religiosa, cuja simbólica não teria tanto uma função de divinizar a justiça humana, mas a de fazer ver que a justiça dos homens era limitada e frágil, daí que fossem colocados crucifixos e relicários defronte aos juízes para os lembrar constantemente da sua função de julgar e de que o julgamento final pertenceria a Deus (Jacob, 1994; Garapon, 1997).

				1.2 As primeiras construções: as Town Halls ou Paços do Concelho

				Na Alta Idade Média, os líderes europeus começaram, pois, a construir espaços cívicos89 – as town halls – diferentes das igrejas ou de outros edifícios públicos da época, destinados a expressar, através do design e da decoração, a prosperidade dos governantes e a legitimar o seu poder político-económico, usando cenas do Último Julgamento e das Virtudes, sendo que com o passar do tempo foi a imagem da Justiça que veio a sobressair. Resnik e Curtis (2011) apontam os exemplos de Siena, Bruges90, Genebra e Amesterdão como casos paradigmáticos de tais tipos de edifícios. 

				A arquitetura judiciária medieval concebe, assim, edifícios de dois níveis, aos quais correspondem funções diferentes, sendo que no primeiro andar era onde funcionava a sede da governação e da justiça da época, pois encontravam-se aí os espaços da administração e a sala de audiências, enquanto o nível do rés-do-chão correspondia ao cárcere ou calabouço, que não teria a mesma função de lugar onde se cumpre uma pena de restrição da liberdade, como veio a ganhar mais tarde, mas sim um carácter preventivo (Jacob, 1995: 20). A simbólica destes edifícios é percetível através da escada que faz a transição do piso inferior para o piso superior e que, por isso, implica um movimento de subida, de forma a aceder ao nível do julgamento; ao mesmo tempo que o piso inferior invoca, pela sua escuridão, o reino das trevas, e o superior, sendo luminoso, impõe-se como o local onde a justiça pode fazer face à obscuridade (Jacob, 1994: 100). Também as Casas da Câmara91, em Portugal, são constituídas por dois pavimentos, seguindo, as mais das vezes, uma estrutura retangular, com escadaria exterior, pedra de armas e torre sineira (Nunes, 2003a: 23).

				Todavia, não se pense que estes edifícios estavam isolados do mundo exterior, uma vez que havia pequenos espaços reservados ao comércio, fazendo-se uma transição natural entre a casa da justiça e o universo da vida ordinária, pelo que a justiça se encontrava mergulhada no tecido social, em permanente fluxo relacional com a sociedade, que não cessava de lhe fazer solicitações (Jacob, 1994: 104). Por outro lado, o facto de estar implantada no terreiro principal do povoado, vizinha ao castelo e à igreja matriz, confere-lhe um ganho simbólico e comunicacional de proximidade com os grandes senhores (Nunes, 2003a: 20).

				A sala de audiências, ou auditório, também estava dividida em duas zonas: um espaço onde transitava o público e os demandantes enquanto esperavam a sua vez; e um espaço demarcado pela cerca de madeira, o espaço do tribunal por excelência (Jacob, 1994: 101).

				1.3 O período solene: os templos e os palácios da justiça

				Com o fim da Idade Média, as conceções de direito e de justiça começam a ganhar um corpo autónomo, autónomo sobretudo em relação às conceções de índole religiosa. Pelo que a própria imagem que daqui advém se torna, necessariamente, diferente da imagem que o direito e a justiça tinham tido até aí92. Ou seja, é o começo da distância, da grandiosidade, de um sagrado tipicamente judiciário que marca as suas distâncias face a Deus e à religião (Garapon, 1997: 31).

				Os edifícios medievais existentes começam, gradualmente, a ser reconfigurados, ganhando entradas monumentais, compostas de escadarias largas e de pórticos com colunas (Jacob, 1994: 203). Deste modo, a estrutura medieval vai sendo, progressivamente, erradicada, surgindo em seu lugar a estrutura do templo clássico, onde se honra a justiça virtuosa. A arquitetura dos tribunais norte-americanos foi em parte responsável por ter criado um dos mais prolíficos períodos da arquitetura pública na América (e noutros países): o período do revivalismo grego (e do templo antigo). O revivalismo grego foi adotado como o símbolo da democracia americana e produziu alguns dos mais celebrados e simbólicos edifícios, influenciando diversos arquitetos, como Cass W. Gilbert, que desenhou o Supremo Tribunal em Washington93. Este arquiteto considerava que o estilo clássico reproduzia e mantinha os ideais arquiteturais de democracia, independência, cosmopolitismo e estabilidade (Rosenbloom, 1998).

				O sagrado tipicamente judiciário acaba por dar lugar a uma nova forma, o palácio da justiça, onde se aplica a justiça do soberano (e daí a ideia de palácio), corporizado em edifícios como o Palais de Justice de Paris (ver foto 1). 

				Os palácios da justiça da modernidade apresentam uma imagem de simetria, de equilíbrio e, por essa via, uma imagem de estabilidade. Existe neles um sentido geométrico de rigor, que procede dos institutos jurídicos, também eles assentes numa ideia de “diritto dritto, di un sistema giuridico retto”94 (Predieri, 2003:15).

				A verticalidade rígida dos edifícios tem um efeito persuasor, normativo, pedagógico, que também é visível nos seus ornamentos, mobiliário, estatutária e decorações (ver foto 2), que ensinam a moral e o bom direito, bem como a lealdade que os juízes, enquanto servidores, devem ter ao Estado, cumprindo os seus deveres e sendo idóneos (Jacob, 1995; Resnik e Curtis, 2011). 

				O simbolismo dos palácios da justiça é, todavia, algo que tem uma existência bastante recente, mas que nos imbuiu a todos desse carácter sagrado, como se sempre tivesse sido assim, desde tempos imemoriais. 

				Esta verticalidade também inspira distância, quer em termos espaciais, quer em termos processuais95. Mas a distância também se percebe pela forma como os edifícios se integram na cidade (no centro), na medida em que os fluxos comunicacionais deixam de ser fluidos, como eram, pois a monumentalidade do espaço agora criado sobrepõe-se e impõe-se na paisagem. 

				Como refere Jacob, a justiça tornou-se um poder exterior à cidade (1995: 23). Basta pensar no Palais de Justice de Bruxelas (Bélgica) ou no de Lyon (França): a gigantesca escadaria e a imponência das colunas (24, no caso de Lyon) obrigam a que a entrada no interior do espaço equivalha a um ato de excecionalidade, onde a vida quotidiana deixa de fazer sentido, por ser tão mundana e ordinária (ver foto 3).

				Também o espaço interior do palácio é concebido de modo a ser burocrático, assinalando espaços próprios à justiça cível e à justiça criminal, bem como aos seus intervenientes, pois funcionários, advogados e magistrados têm lugar próprio, assim como autores, réus e o próprio público. A sala de audiências, à imagem do palácio da justiça, é profusamente ornamentada, com uma iconografia que continha ensinamentos normativos, alegorias autoritárias e utilitárias, composta por uma sucessão de espaços afetados a diferentes valores, separados entre si por barreiras (Garapon, 1997: 36; Resnik, 2009) (ver foto 4).

				1.4 A fuga do palácio e a ideia de burocratização da Justiça: o século XX

				O século XX assistiu, contudo, a uma mudança no que concerne à arquitetura de espaços públicos, sobretudo os tribunais, que deixaram de ter sinais distintivos para passarem a ser edifícios anódinos ou semelhantes a grandes blocos de escritórios. Esta tendência verificou-se, por exemplo, nos Estados Unidos, onde os edifícios construídos durante as décadas de sessenta, setenta e oitenta do século passado se apresentam sem identidade própria96, passando uma imagem de burocracia e de informalidade eficiente (Brigham, 1996: 158). O mesmo aconteceu em França, com o fenómeno generalizado das Cités Judiciaires. Também em Portugal o período pós-Estado Novo apresenta como características a inexistência de qualquer estilo oficial, predominando a prática de uma arquitetura indiferenciada, inclusive com a adaptação de edifícios comuns, de tal forma que o edifício público se confunde com outras construções visíveis na malha urbana, e nada as distingue a não ser a placa toponímica e a inscrição Domus Iustitia (Nunes, 2003a: 42).

				2. Os espaços públicos de justiça no século XXI: tendências gerais

				Hoje sentimos o borbulhar de diversas tendências relativamente à conceção dos diferentes espaços de justiça, tendências essas que caminham e se cruzam entre aquilo a que se poderá chamar, metaforicamente, a “palacização das árvores” (e aqui podemos falar, por exemplo, da reafectação de edifícios residenciais à função jurisdicional) e a “arborização dos palácios” (com a ideia de uma ‘justiça verde’, sensível às questões do ambiente e da eficiência energética e climática), dadas as preocupações que transmitem e inscrevem nos espaços de justiça que vão surgindo, tanto lá fora quanto em Portugal. Irei, assim, analisar essas tendências nas próximas secções.

				2.1 A banalização e o abandono da decoração

				No período atual os princípios parecem ser os da inexistência de qualquer estilo oficial, predominando a prática de uma arquitetura indiferenciada, cujos sinais são a desvalorização dos acabamentos de interiores, visível na simplicidade dos corredores, escadarias e reduzida área de algumas salas de audiências; e consequente indiferenciação de tratamentos exteriores, de tal forma que o edifício público se confunde com outras construções visíveis na malha urbana e nada o distingue a não ser a placa toponímica e a inscrição Domus Iustitia (Nunes, 2003a). De acordo com Mulcahy (2011), o que se verifica é que muitos tribunais, sobretudo em matéria cível, estão instalados em edifícios de escritórios, sem qualquer presença cívica, havendo inclusivamente autores, como Hazel Genn (2009) que falam num declínio das infraestruturas e do seu estado de conservação. 

				O discurso alegórico e simbólico que existia quer no exterior quer no interior reduz-se a muito pouco ou é apenas a expressão do gosto moderno, com paredes nuas ou onde existem jogos abstratos de textura, luz e cor. A função pedagógica e simbólica subsiste apenas de forma acessória (Lucien, 2010). Para Garapon (2010a), estamos, deste modo, perante um “silêncio simbólico” dos edifícios. É interessante notar, contudo, que a sumptuosidade e a majestade se mantêm em muitos edifícios, seja na estrutura, no volume, na proporção (ver foto 5). 

				Mas deixaram de ter elementos comuns: perderam a reconhecibilidade. Em Portugal esta tendência é bem visível: ao contrário do período do Estado Novo, onde a traça de alguns arquitetos era bem marcada (Rodrigues Lima, por exemplo), não é fácil identificar os espaços da justiça construídos em democracia com um estilo arquitetónico, dado que a partir da década de 1970 a arquitetura tem-se caracterizado por um evidente ecletismo, assente nas experiências individuais, promovendo-se o carácter excêntrico da forma e, consequentemente, desvalorizando-se o espaço. Nos últimos anos verifica-se, assim, que a arquitetura dos espaços de justiça tem sofrido o mesmo dilema que afeta as arquiteturas públicas: ou se anula através da utilização comercial de espaços indiferenciados e medíocres, sem qualquer apelo de significação simbólica, sem qualquer intenção de valorização espacial, somente o recurso a espaços que estão “a jeito” do ponto de vista da rotina funcional das instituições; ou redunda na necessidade de afirmação da sua condição de exceção, ou seja, de ícone urbano (Canto Moniz e Bandeirinha, 2013). Para além disso, convém ter em mente que os edifícios são, cada vez mais, projetados a nível internacional por arquitetos (renomados) que são originários de tradições e sistemas jurídicos diferentes (Mulcahy, 2011).

				2.2 A funcionalização dos espaços da Justiça

				Verifica-se, nos tempos que vivemos, uma oposição subliminar entre duas conceções de justiça: uma, defendida pelos operadores do judiciário, que tentam preservar o que pensam ser a qualidade da justiça; e outra, defendida pelo poder político, apoiando-se num modelo neoliberal, e que propõe projetos drásticos e radicais, ainda que pertinentes, de reforma (Garapon, 2010a). A instituição judiciária tem, agora, de confrontar-se com exigências de funcionalidade, de performance, de produtividade e de qualidade. A imagem da justiça também se altera e os seus espaços passam a estar instalados em edifícios de natureza administrativa ou burocrática (edifícios de escritórios), cuja orientação é a da sua maior funcionalidade. 

				Deixam de ser usados materiais nobres por razões de natureza economicista, sendo que os diferentes perfis arquitetónicos dos tribunais que vamos encontrando no século XXI se relacionam, sobretudo, com o novo modelo de gestão “empresarial” e/ou com as necessidades e limitações variadas decorrentes da administração corrente da justiça, que se quer informal, célere, sem cerimonial e a baixo custo. 

				Ao simbolismo de outros tempos sucede, assim, o funcionalismo, o abandono do ritual, a busca da transparência. A simbólica da arquitetura e do espaço judiciário desvanece-se em prol da sua funcionalidade estritamente gestionária, sendo significativo observar que a videoconferência, por exemplo, é, geralmente, introduzida em locais que são, simbolicamente, neutros e descaracterizados (Commaille, 2011). Em consequência, o ambiente judiciário altera-se, o ritual enfraquece, o que tem impacto nas relações e interações comunicacionais entre os indivíduos e a instituição (Lucien, 2008).

				2.3 O uso abundante do vidro: em busca da transparência
ou um trompe-l’oeuil 97?

				Muitos dos novos tribunais que são construídos assentam numa arquitetura que utiliza muito o vidro (veja-se o exemplo do novo Palácio da Justiça de Toulouse, com 720 m2 de superfície envidraçada98, do Manchester Civil Justice Centre99, ou do County Hall of Justice, no Bronx, EUA100). Este material – o vidro – e a transparência que o mesmo permite são o novo símbolo da justiça. Estamos, todavia, seguros desta ideia de que um edifício transparente é o caminho a seguir para transmitir um processo judicial ‘transparente’?

				Se observarmos com rigor, o vocabulário da transparência e do vidro não são apanágio apenas dos tribunais, sendo o vidro, aliás, utilizado numa multiplicidade de edifícios, tais como aeroportos ou centros comerciais (Resnik e Curtis, 2011).

				Esta ideia-força da transparência, que parece estar ligada a dois princípios estruturantes de uma justiça democrática, a imediaticidade e a publicidade das audiências (uma conquista pós-Bentham), começa, contudo, a ser posta em causa. Há autores que questionam este uso abundante do vidro, interrogando-se se, na verdade, a sua intenção é a de não permitir que haja lugar para espaços recônditos ou penumbras processuais ou se, ao invés, o vidro leva a uma opacidade invisível dos procedimentos, e, por via desta, a uma ausência de compreensão do que se passa (Marrani, 2009; Maia Costa, 2010). Isto leva a que interroguemos, assim, se a utilização do vidro e a suposta transparência que o mesmo permite não serão antes uma ficção de pretensa democracia participativa, onde a compreensão dos procedimentos e o acesso ao direito à justiça estão mascarados de uma forma consentida e legitimada de voyeurismo – assente num novo paradigma de panótico –, que dispersa a atenção sobre o que verdadeiramente ocorre e acaba a subverter as funções que a justiça deve cumprir.

				Devemos, deste modo, considerar cuidadosamente este discurso da e sobre transparência (o uso do vidro), já que este colide com as ideias e noções de abertura e de processo democrático, sendo que, na verdade, a questão da transparência tem sido utilizada pelos arquitetos para pressionar o uso de um design pós-moderno, e, assim, para implementar uma certa representação de edifícios, sobretudo públicos, não diferenciando entre as dimensões tradicionais de público e de privado. Assim, o mesmo significa que o projeto não é proposto pelos decisores políticos (clientes) como uma escolha verdadeira, mas, em vez disso, os decisores estarão a adotar as propostas daqueles que deveriam saber mais sobre edifícios: os arquitetos (Marrani, 2013).

				Para além do questionamento acerca da suposta transparência da justiça que o vidro poderá permitir (ou não), surge também a questão da funcionalidade, atendendo ao facto de estarmos a falar de um espaço da justiça, que tem necessidade de ter uma determinada estrutura e um determinado funcionamento (pense-se na confidencialidade da audição das partes e das testemunhas). E, também, por questões de segurança, sobretudo física, pois o vidro é um material frágil (e considerado ‘perigoso’).

				2.4 O abandono do ritual e a informalização do processo

				O aumento de novas formas de resolução de conflitos teve impacto nos edifícios da justiça, na medida em que foram criados edifícios que combinam o espaço do tribunal com os espaços da mediação, com uma atmosfera nova e sentimentos diferentes relativamente ao significado das ocasiões (Brawn, 2009). A justiça de proximidade está, assim, no centro dos debates sobre a modernização da justiça, impondo um repensar das relações entre a justiça e os cidadãos (Lejeune, 2007).

				Autores como Resnik questionam, porém, se estes espaços não serão estruturas opacas, pois, diferentemente das salas de audiências, abertas ao público, os espaços dos gabinetes destas agências administrativas não convidam o público; em termos de decisões, não existem coletâneas ou publicações, seja em livro ou mesmo na internet, das mesmas. Em resultado de tudo isto, o carácter distintivo da adjudicação enquanto forma específica de ordenação social estará a diminuir, o que levou um juiz federal norte-americano (Brock Hornby) a considerar a figura do juiz de beca como uma “espécie em perigo de extinção” (Resnik, 2009). Paralelamente, há quem defenda que a justiça, enquanto serviço público, tem por missão prestar um serviço aos cidadãos e, portanto, deve adaptar-se às exigências colocadas. É por isso que, para os atores ditos “profanos”, estes novos espaços (como as Maisons du Droit et de la Justice, em França, ou os Serviços Públicos de Mediação Familiar e os Julgados de Paz, em Portugal) têm por missão prestar um serviço público junto das populações mais desfavorecidas (Lejeune, 2007).

				2.5 As exigências de performance e de produtividade:
a aplicação de uma racionalidade gestionária

				Cumpre-se, nos nossos dias, uma obrigação imposta à justiça que é a de alinhar os seus modos de organização com os modos de organização e gestão das administrações comuns. Uma das grandes especificidades da justiça tem a ver com a sua extraordinária capacidade para cultivar a sua excecionalidade, o que se avalia pela sua obstinação em defender uma visão a económica ou a financeira ou a-organizacional do seu funcionamento. Assiste-se, contudo, a um processo de banalização da função da justiça, afirmando-se que a justiça é um mero serviço público. Impõem-se, assim, as noções de custo, de eficácia, de qualidade da produção, de avaliação da ação, o que implica a passagem a uma lógica de resultados por referência a um modelo válido para todo o tipo de administração e importado pela justiça, de racionalização do funcionamento, de redução dos custos, como estipulado pelo new public management (Commaille, 2011). Os símbolos tradicionais da justiça estão a ser substituídos por expressões burocráticas, ligadas ao mundo da regulação empresarial e comercial (Brigham, 1999). Assim, os novos valores incorporados na fachada anunciam ao público a perceção de um direito eficiente, previsível e estável. Estes princípios de uma administração da justiça que se quer eficiente são também visíveis através da falta de decoração e da existência de computadores e de outras tecnologias da informação (Brigham, 2009).

				Por outro lado, este novo estilo atenua a linha que separa a independência da justiça da esfera privada, ligando o sistema jurídico ao setor corporativo e dando uma imagem de que só o mundo corporativo consegue obter justiça. Talvez esta imagem, como defendem alguns autores, seja mais consonante com a atual opção por transações e acordos, já que a maior parte dos casos é resolvida desta forma (Rosenbloom, 1998). 

				2.6 A opção pelo arrendamento e reafetação de edifícios

				A escolha arquitetural e imobiliária passa a ser, então, a de reafetação/reutilização101, com recurso ao arrendamento de edifícios, e não a da construção de um edifício de raiz, o que nos remete para outros períodos, quando o tribunal se estabelecia nos antigos conventos e casas senhoriais. 

				Segundo Garapon (2010b), a reafetação priva o arquiteto de uma grande parte da sua linguagem criativa e, como tal, da possibilidade de se adaptar às evoluções da justiça. Deste modo, as paredes já existentes não lhe deixam muita possibilidade de escolha relativamente às salas de audiências, aos gabinetes ou às zonas de espera, e muito menos no tocante à parte externa e à configuração das fachadas, tornando-se a adaptação de um prévio edifício em espaço da justiça, com todas as valências que deve ter, uma tarefa problemática. Pelo que a maior parte das vezes se defende que a construção de raiz é a ideal, por permitir imprimir no espaço, ab origine, a sua funcionalidade, a sua dignidade e as circulações capazes de assegurar o bom exercício da justiça de forma adequada.

				2.7 A descentralização e a exurbanização dos espaços da justiça:
as novas localizações

				A justiça é hoje, também, objeto de uma redefinição dos seus territórios. No passado, a justiça organizava-se de acordo com a ideia de ‘territórios de poder público’, o que era encarnado pela existência do palácio da justiça, ao lado de outras manifestações ou expressões de uma força ‘transcendental’, tais como a catedral; e, em Portugal, também ao lado da Câmara Municipal, da Caixa Geral de Depósitos (ou do edifício dos Correios e Telecomunicações102). Acontece que estes territórios estão atualmente expostos a pressões quer de tipo local quer de tipo supranacional, que levam a que sejam constantemente modificados e rearranjados (Commaille e Kaluszynski, 2007). É o que se tem verificado em Portugal, com o novo mapa judiciário, à semelhança do que aconteceu também, na última década, noutros países, como em França. 

				Tradicionalmente, os tribunais encontravam-se nos centros (históricos) urbanos, no seu seio encontravam-se vários serviços, transeuntes que assistiam a audiências; à sua volta havia parques onde se celebravam as festividades nacionais. O palácio da justiça constituía com frequência um centro para a cidade103 – pode dizer-se que a justiça fazia cidade104. E, de facto, fazer cidade é conferir ao espaço público uma função central na política urbana (Serra, 2012).

				Dado que a cidade cresce a um ritmo frenético, já não é possível impor um sistema de relações coerente entre os seus espaços organizados, constituindo-se as cidades de hoje em mais uma soma de espaços do que um todo estruturado, em que se misturam e confundem funções. Assim, o que antes era um espaço vivo pode tornar-se um espaço morto. E porque a cidade se espalha, surgem os subúrbios, amorfos, sem as caraterísticas que a cidade sempre possuiu (Távora, [1962] 1982: 47). Na mesma linha, Portas (2007: 87) defende que a área do urbano mudou de escala, não apenas no espaço – distribuição da matéria construída sob formas mais unitárias ou mais complexas por vastos territórios – mas também no tempo – com a aceleração das alterações das funções e do seu suporte físico, assistindo-se, assim, aos fenómenos de desmembramento e de dispersão, bem como de zonamento funcionalista. Estes fenómenos implicam, assim, a necessidade de repensar os problemas de transportes e outros, através de uma estratégia partilhada pela comunidade, pelos agentes económicos e pelos decisores políticos (Portas, [2002] 2012). 

				Com as mudanças demográficas e estruturais, torna-se difícil pensar numa localização para um novo tribunal, dada a necessidade de criar estruturas e acessibilidades, redes de transporte e outros serviços, sendo que os centros das localidades já estão congestionados e tornam-se disfuncionais. Nota-se assim, nos anos mais recentes, um movimento de instalação de tribunais em novas áreas urbanas afastadas do centro (ASJP, 2007), o que permite também o desenvolvimento urbanístico da própria localidade. 

				2.8 A concentração de edifícios e de serviços da justiça

				Uma outra tendência que se verifica, fruto do incessante aumento dos serviços em algumas comarcas, com o recurso a uma imagem associada aos novos fluxos, mais burocrática, até mesmo comercial, é a do crescimento em altura dos edifícios, com o aparecimento da torre de betão, que permite concentrar vários serviços e estruturas da justiça. 

				Ao mesmo tempo, há lugar para a agregação ou concentração de várias jurisdições, que se encontravam espalhadas por vários locais ou que estavam alojadas em edifícios antigos e sem condições adequadas, num mesmo edifício ou em complexos de edifícios – é o caso do Campus da Justiça de Lisboa. 

				2.9 A especialização das competências materiais: a necessidade
de adequação dos espaços da justiça

				Hoje em dia, as diversas áreas de competência material dos tribunais, como os tribunais administrativos e fiscais, os tribunais do trabalho ou os tribunais de família, ganharam uma dimensão que era impensável anteriormente, e este facto, obviamente, veio também alterar os pressupostos da conceção dos tribunais, porque os tribunais passaram a ser, necessariamente, tribunais diferentes, para poderem dar resposta à realidade. À medida que a justiça se vai especializando, começa, assim, a ver-se uma maior preocupação com a criação de espaços que sejam adequados aos diferentes tipos processuais e aos diferentes tipos de conflitos, concebendo-se valências e infraestruturas de apoio às diligências e de apoio ao público, inexistentes até então, de modo a melhorar a eficiência e a qualidade da resposta dos tribunais e do serviço por estes prestado. 

				2.10 A desmaterialização da justiça: a caminho de uma justiça
sem espaço?

				Com a emergência das tecnologias de informação e das novas técnicas de gestão e de atendimento, com a desmaterialização e digitalização dos processos, também os espaços da justiça se veem alterados, em que os ecrãs e os computadores se assumem como novos símbolos de uma justiça que requer espaços eficientes (Brigham, 1996), onde um novo modelo organizativo impõe uma nova ordenação dos espaços (Pedroso e Branco, 2008). 

				Estamos agora numa época de ver as testemunhas enquanto hológrafos, numa época de utilização das tecnologias da informação e da videoconferência, que levam a justiça a zonas remotas e oferecem um uso potencialmente mais efetivo dos recursos humanos escassos dos tribunais (Brawn, 2009). 

				De modo a melhorar a administração da justiça, a maior parte dos sistemas judiciais foram desmaterializados e todas a peças processuais podem ser entregues por via eletrónica. A desmaterialização da justiça leva, também, a um reaproveitamento dos espaços, anteriormente ocupados com os processos em papel.

				Mas a desmaterialização da justiça através das novas tecnologias da informação altera a experiência e o ritmo do processo e dos procedimentos e vem contestar a ideia de espaço da justiça (Mulcahy, 2011). E aqui podemos colocar algumas questões complicadas: não se correrá o risco de esquecer que a presença física das pessoas nos espaços continua a ter um forte significado cultural? E será possível pensar na justiça sem espaço físico? E como será concebido o espaço virtual da justiça: será mimetizando os seus espaços reais ou criando novos modelos?

				2.11 As preocupações de securitização dos espaços da justiça:
o rosto de uma justiça de alta segurança?

				Uma das grandes preocupações é, hoje, a da segurança. Este tema é recorrentemente mencionado por académicos e profissionais, havendo um enfoque particular nas questões da boa prossecução dos procedimentos, da proteção da propriedade do edifício e da salvaguarda física dos utilizadores (profissionais e utentes), o que impõe um desafio constante ao design dos tribunais, na medida em que é necessário que sejam espaços seguros, mas que não se transformem em fortalezas105.

				A preocupação com a segurança exige precauções em termos do ingresso e da circulação das pessoas no edifício, o que faz com que, cada vez mais, haja a colocação de pórticos106 com aparelhos de deteção de metais e de câmaras de videovigilância, bem como seguranças que fazem revista e controlo das pessoas; haja elevadores separados para utentes e profissionais; haja espaços de circulação segregada, com preocupação ao nível dos corredores e das zonas de espera, de modo a evitar contactos ‘inadequados’ entre os magistrados e o público.

				2.12 A sustentabilidade e ergonomia dos edifícios:
as inquietações de uma ‘justiça verde’

				Os edifícios da justiça começam agora a ser pensados em termos de sustentabilidade energética, de climatização adequada, de ventilação e de luz natural e de espaços verdes107. Começa-se a falar em edifício saudável, em edifício bioclimático, em edifício sustentável e de impacto ambiental mínimo; na importância de reduzir a pegada carbónica e os custos energéticos. Na verdade, transitam pelos tribunais centenas de pessoas diariamente; produzem-se toneladas de resíduos; gasta-se grande quantidade de energia, de papel, de água e de outros recursos naturais (Freitas, 2008). 

				Reclama-se, assim, que uma justiça que se quer social e atenta aos problemas da comunidade deve favorecer modelos de sustentabilidade dos seus espaços, o que implica também reutilizar edifícios já existentes, concentrar serviços, desmaterializar os processos e otimizar os espaços e os recursos108. 

				São, estas, pois, as características que marcam, hoje, os espaços e a(s) arquitetura(s) da justiça, e que transmitem a sua evolução desde a árvore ao campus.

				
					
						81. Fu nelle notti insonni/vegliate al lume del rancore/che preparai gli esami. /diventai procuratore /per imboccare la strada /che dalle panche d’una cattedrale /porta alla sacrestia /quindi alla cattedra d’un tribunale, /giudice finalmente, /arbitro in terra del bene e del male. Tradução minha.

					

					
						82. A existência de diferentes sistemas jurídicos até ao século XIX fez com que uma profusão de organismos, tais como a igreja, a chancelaria, a polícia, as guildas, bairros e casas senhoriais locais, financiassem e supervisionassem projetos de tribunais em diferentes jurisdições, facto que, aliado ao caso de os tribunais não terem natureza permanente, e de as funções judiciais serem frequentemente combinadas com funções políticas e executivas, significava que não havia necessidade de edifícios destinados unicamente ao exercício da justiça. Assim, os julgamentos locais eram realizados em edifícios utilizados para uma multiplicidade de funções públicas, como castelos, igrejas, casas públicas, casas senhoriais, salas de reunião, câmaras municipais e sedes de guildas, dependendo do seu status, jurisdição e disponibilidade no momento.

					

					
						83. A questão da segurança, que se divide nas questões da integridade física, na integridade da propriedade dos bens, na integridade das instalações e na normal prossecução e exercício das diligências, é, aliás, uma das matérias mais destacadas hoje em dia, quer em estudos efetuados por entidades sindicais ligadas aos profissionais de justiça, quer nas entrevistas efetuadas.

					

					
						84. Aqui é devida uma nota – como já referido anteriormente, quando pensamos em tribunais, estamos a pensar nos espaços da justiça de um ponto de vista ocidental, pensando sempre em termos de edifícios concebidos atendendo a um projeto arquitetónico. É preciso pensar noutras experiências, onde os espaços da justiça não se confundem com tribunais no sentido de edifícios, como referido na Introdução.

					

					
						85. Cf. http://www.museodelprado.es/en/the-collection/online-gallery/on-line-gallery/obra/table-of-the-mortal-sins/ (acedido em setembro de 2010).

					

					
						86. Para uma ilustração dos espaços da justiça de antigamente, em França, confere o cap. I (Lieux d’Autrefois) da obra de Madranges (2011: 1725), onde é possível, com o auxílio das imensas fotografias aí presentes, visualizar os bancos da justiça, pelourinhos, pedras sagradas e outros sinais exteriores da justiça ao ar livre em locais como Arles, Poitiers, Draguignan, entre outros.

					

					
						87. Interessantemente, podemos ver esta cerca de madeira nos nossos tribunais, no espaço delimitado pela chamada “Teia”.

					

					
						88. Não podemos esquecer que era francês o Rei São Luís, em cujo reinado houve um grande desenvolvimento da justiça real, passando o monarca a representar o juiz supremo. O próprio rei, conforme chegou até aos nossos dias pela pena do seu Senescal, Jean de Joinville, administrava a justiça ao ar livre, nos jardins de Paris, debaixo dos ramos de um carvalho, onde era estendida uma carpete para que todos aí se pudessem sentar, ouvir as pretensões das partes e os julgamentos do rei-juiz (apud Graham, 2003; Madranges, 2011).

					

					
						89. Em França surgem as Maisons des Plaids, bem como os Auditoires (edifícios com dois pisos, situados no centro do burgo, muitos tendo desaparecido para dar lugar aos Hôtel de Ville) (Madranges, 2011: 30 e ss.).

					

					
						90. Cf. http://www.flickriver.com/photos/yobert/2594861003/ (acedido em dezembro de 2012).

					

					
						91. Uma das Casas da Câmara mais antigas em Portugal é a de Monsaraz, datando do século XV, e onde se encontra um fabuloso fresco onde são representados o «Bom e Mau Juiz». 

					

					
						92. Ainda que, paradoxalmente, continue a existir um certo mimetismo, já que a existência da tribuna assente em estrado, a barreira de separação entre o juiz e o justiciável, a presença de crucifixos nas salas de audiências (veja-se, por exemplo, o recente caso italiano), entre outros elementos, nos remetem para um sagrado tipicamente religioso, adaptado em sagrado judiciário (Madranges, 2011: 16). Como também defende Ferreira da Cunha (s/d), o direito “sempre lidou com um estranho poder que se impõe por meio de ritos e liturgias, (…) formas simbólicas e míticas como as das religiões”. 

					

					
						93. Veja-se http://www.supremecourt.gov/ (acedido em outubro de 2011).

					

					
						94. Um direito linear, de um sistema jurídico reto. Tradução minha.

					

					
						95. Como descreve Garapon (1997: 32), “os palácios atuais são abstratos, à imagem do processo, que se define também ele como uma forma socialmente neutra, pronta a acolher uma qualquer petição e a ouvir um qualquer discurso, na condição de este se adequar às formas específicas daquele”.

					

					
						96. Nas palavras de Greenberg: “Talvez a característica mais condenável de muitos dos novos tribunais é a falta de uma relação coerente e simbolicamente significativa com os edifícios circundantes e meio ambiente. As mensagens que estes edifícios comunicam aos contribuintes e advogados, testemunhas, jurados, e litigantes em tribunal são as de que as suas necessidades, funcionais e psicológicas, não merecem atenção ou expressão” (1987: 215). 

					

					
						97. Toma-se, aqui, de empréstimo a ideia de Marrani (2011). Trompe-l’oeuil significa “ilusão óptica”. 

					

					
						98. Cf. La Lettre du Nouveau Palais de Justice de Toulouse, n.º 5 (2006).

					

					
						99. Cf. o sítio da internet do gabinete de arquitetos que projetou este edifício, disponível em http://www.dentoncorkermarshall.com/projects.aspx?p=0&projectID=844&catID=undefined&f1=all (acedido em outubro de 2011).

					

					
						100. Obra do arquiteto Rafael Viñoli. Cf. http://www.rvapc.com/works/index/619-bronx-county-hall-of-justice (acedido em junho de 2012).

					

					
						101. De acordo com Bussagli (2003), assiste-se, desde o século XIX, e no que respeita aos edifícios públicos, a duas opções: por um lado, à reafetação de edifícios já existentes e, por outro lado, à projeção e construção de megaedifícios.

					

					
						102. Nos Estados Unidos, por exemplo, os edifícios da Justiça Federal eram espaços multifunções, que tinham as funções de tribunal, alfândega e de correios (Resnik, 2009). Dei conta desse facto quando, em junho de 2011, tive a oportunidade de visitar o 9th Circuit Court of Appeals, em São Francisco, Califórnia. No piso térreo funcionavam os serviços postais (ver fotos), enquanto no piso 1 funcionava o tribunal. Durante o terramoto e grande fogo de 1906 o serviço postal manteve-se aberto durante 24 horas, de modo a garantir que o edifício federal continuava a funcionar. Para mais informações sobre este espaço, cf. http://www.ca9.uscourts.gov/news_media/courthouse_tribute.php (acedido abril 2012).

					

					
						103. Veja-se a influência que os lugares da justiça têm na própria toponímia das cidades, como nos mostra Madranges (2011: 576-577) para França, onde várias localidades têm praças, ruas e ruelas como “Rue de la Justice”, “Rue du Tribunal” ou “Place du Palais”. Também em Portugal encontrei “Rua da Justiça” nas localidades de Ponte da Barca e de Torres Novas.

					

					
						104. A este respeito convém analisar qual a influência que terá o encerramento de vários tribunais, de acordo com a nova organização judiciária proposta pelo Ministério da Justiça, nas diferentes localidades previstas. O mapeamento de todos os espaços da justiça nessas localidades, a sua demarcação, o que pensam políticos, profissionais e utentes destes espaços era uma análise que merece ser feita, comparando esses dados com o mesmo trabalho em localidades onde os espaços da justiça se mantêm abertos. Tal análise iria permitir perceber a importância política, judicial e cívica dos espaços da justiça e a sua relação com a cidade e com os/as cidadãos/cidadãs.

					

					
						105. A este propósito, é interessante pensar em tribunais que vão surgindo noutros países, como no caso da Alemanha, em Dusseldorf, onde foi construído um Tribunal de Alta Segurança, com competência para processos relativos a terrorismo. Cf. o sítio http://www.olg-duesseldorf.nrw.de/ para algumas imagens deste tribunal. Nos países de tradição jurídica anglo-saxónica verifica-se, também, uma maior preocupação com a criação, dentro da sala de audiências, em processo-crime, de espaços envidraçados e à prova de bala onde ficam confinados (ou até ‘engaiolados’) os arguidos (the dock) (Tait, 2009). Cf. http://www.architecturemedia.com/aa/aaissue.php?issueid=200909&article=16&typeon=3 (acedido em outubro de 2011).

					

					
						106. Securitização “à portuguesa”: ao nível da segurança, nos tribunais do interior do país e de localidades mais pequenas, raramente encontrei pórticos de segurança ou seguranças privados na entrada dos tribunais. As entradas no Tribunal Judicial de Monchique, de Portalegre, de Portel, de Alijó, da Guarda, de Nelas, Idanha-a-Nova, Condeixa-a-Nova ou de São Roque do Pico, por exemplo, não tinham qualquer tipo de pórtico de deteção de metais ou segurança privado a identificar e encaminhar as pessoas que chegavam ao Tribunal, pelo que nestes tribunais me dirigi diretamente à secção de processos. Nos restantes tribunais, nem sempre encontrei pórticos de deteção de metais, como é o caso do Tribunal de Família e Menores de Coimbra, de Faro ou o Tribunal Judicial de Santarém, mas a presença de seguranças privados era constante. Todavia, a forma e o funcionamento dos pórticos de deteção de metais e dos seguranças privados não são iguais em todos os tribunais visitados, variando muito o nível de controlo das entradas de Tribunal para Tribunal (esta discrepância também foi identificada nas entrevistas). Vejamos dois exemplos contrastantes de tribunais com segurança privada e pórtico: no Juízo Misto do Trabalho e de Família e Menores de Sines há um pórtico de deteção de metais, câmaras de videovigilância e um segurança, que identifica todas as pessoas que entram, qual o motivo de se dirigirem ao tribunal e a hora de entrada e saída (o segurança está permanentemente na portaria, das 8h às 20h); no Tribunal Judicial de Vila Nova de Famalicão os seguranças fazem apenas encaminhamento das pessoas que entram no Tribunal e o pórtico de deteção de metais encontrava-se desligado na altura da visita (em finais de 2010).

					

					
						107. De acordo com Jean-Louis Bec, Avocat Général do Palais de Justice de Toulouse, apesar de por longo tempo a justiça se ter exercido debaixo da árvore, os espaços da justiça raramente foram concebidos como espaços com jardins, pelo que a Justiça nunca teve a reputação de ter um “polegar verde”. Não foi esse, porém, o caso aquando da renovação do tribunal de Toulouse, onde os jardins ocupam cerca de 23% da área total. Para além do impacto visual, os elementos florais, arbóreos e fonte são também símbolos de apaziguamento e de tranquilidade. Cf. La Lettre du Nouveau Palais de Justice de Toulouse, n.º 7 (2007).

					

					
						108. Veja-se o Guia da Academy of Architecture for Justice (2010), «Sustainable Justice 2030: Green Guide to Justice», disponível em https://higherlogicdownload.s3.amazonaws.com/AIA/aiab085932.pdf?AWSAccessKeyId=1RMAN8YH8YCNBW6KAZG2&Expires=1321378037&Signature=Y7VM%2B3DsK6%2FYiStLhRie4YfuVE4%3D (acedido em outubro de 2011).

					

				

			

		

	
		
			
				Capítulo 3 - A singularidade portuguesa: caracterização da evolução e das tendências da arquitetura de justiça em Portugal

				(…) Apenas queríamos salientar (…) a importância de espaços à escala dos utentes, em enquadramento aprazível, com vista à criação de um suporte físico adequado à recuperação humana pretendida.

				Keil do Amaral e Antunes da Silva, 1975109

				Podemos questionar, como o faz Nunes (2003a), se terá existido em Portugal uma arquitetura judicial antes do Estado Novo. Foi a partir do Estado Novo que se tentou acabar com o que o Ministro Manuel Rodrigues chamava de “Tribunais Pardieiros”, já que a justiça se encontrava alojada em edifícios que não tinham a dignidade desejada a um poder que se queria sólido, durável e imponente. De facto, o Estado Novo teve como um dos seus objetivos a construção de uma rede de equipamentos públicos a vários níveis110, sendo que a criação de um programa de arquitetura de justiça, com um programa arquitetónico detalhado onde estava definida com rigor a caracterização dos espaços, teve um grande impacto em termos da imagem que se criou de como deve ser o edifício de um tribunal (Canto Moniz, 2005). Imagem ou modelo que, devido à sua força icónica, continua a marcar o nosso ideário sobre como deve ser o edifício de um tribunal. Canto Moniz (2012) argumenta que tal modelo contamina, inclusivamente, a capacidade de repensar estes espaços na Democracia.

				Na verdade, em Portugal o período de construção dos palácios de justiça não é coincidente com o período francês, belga, estado-unidense ou britânico, cujo início se deu muito mais cedo, tendo sido o século XIX o século por excelência de construção de tais edifícios. Aliás, é de frisar que Lisboa é das poucas capitais da Europa onde não foi construído um palácio de justiça nessa época, mas anos mais tarde, em pleno século XX (já no começo da década de 1970). Em Portugal deparamo-nos, assim, com uma ‘tradição’ arquitetónica singular no tocante à construção dos edifícios dos tribunais.

				1. A periodização da arquitetura judiciária portuguesa

				De acordo com a periodização efetuada por António Nunes111 (2003: 17-41), é possível alinhar a arquitetura judiciária portuguesa em cinco grandes períodos, embora não inteiramente autónomos:

				1. O tempo da justiça sem edifícios próprios (séculos XII a XV): corresponde à exercitação de justiças destituídas de marcas arquitetónicas específicas, onde, todavia, o procedimento judicial cível e criminal se rodeia de um repertório de gestos, palavras e rituais relativamente codificados. O Tribunal de Corte tinha um carácter ambulante, circulando de terra em terra, ao ritmo das deslocações régias, alojando-se nos paços onde o rei estabelecia a corte. À escassa burocratização correspondia um espaço simples que podia ser a própria sala do trono, nos momentos de maior solenidade, ou uma câmara do paço real, bastando alguns adereços: mesas cobertas de panos, bancos corridos, um cofre-arquivo, materiais de escrita e chancelas, as varas distintivas da justiça, campainha de tanger, a bíblia para os juramentos e um oratório para os magistrados antes do início dos trabalhos. 

				À dignidade arquitetónica do tribunal palatino sucedeu uma multiplicidade de justiças corporativas, polarizadas em torno de foros privativos regionais, adstritos aos senhorios, coutos, municípios e universidades. Nesta fase os vestígios arquitetónicos são poucos, a maioria das vezes a assembleia judicial e as cerimónias de tomada de posse dos magistrados ocorriam nas residências senhoriais laicas e eclesiásticas. Predominavam as assembleias ao ar livre, à sombra da árvore ou junto a uma mesa de pedra ou madeira e uma cerca de barrotes. São exemplos a Pedra das Audiências do antigo couto de Avintes (uma mesa retangular em pedra, ladeada por três bancos de granito, onde ficou registada a data de 1752, em Vila Nova de Gaia); ou a Tribuna da Justiça de Aguiar da Beira, Guarda. Estes elementos primordiais das audiências a céu aberto, a pedra e a árvore, tenderão a perdurar no imaginário coletivo [um pouco como sucedeu noutros países, veja-se o caso da Grã-Bretanha, relatado por Mulcahy (2011), ou da França, como refere Madranges (2011)].

				As audiências ao ar livre começaram a ser substituídas por audiências em recinto fechado, com a edificação de um conjunto restrito de imóveis, apelidados de Casa da Câmara, polivalentes de estrutura simples, fruto de uma época em que predominavam as construções perecíveis de madeira ou adobe, rematadas por cobertura de colmo. Só a partir do século XIV as vereações municipais começaram a reunir com maior frequência em espaços fechados, à medida que o número de participantes se foi restringindo. É disso exemplo a Casa da Câmara, Tribunal e Cadeia de Monsaraz: edifício de dois pisos, com o andar térreo pontuado por frestas góticas geminadas, e onde a antiga sala de audiências serviu de cenário à justiça até à extinção da comarca no século XIX, procedimento que originou a construção dos paços do concelho, tribunal e cadeia de Reguengos de Monsaraz, cerca de 1866. 

				Os empreendimentos arquitetónicos regionais caracterizavam-se pela sobriedade e ausência explícita de signos emblemáticos de poder. Outro aspeto a considerar respeita à implantação do imóvel no tecido urbano: independentemente da qualidade do edifício, verifica-se que as autoridades locais escolhiam o terreiro principal das cidades e municípios, em particular junto a outros edifícios públicos com importancia na comunidade, como o castelo, a igreja matriz, a sé, a residência episcopal ou a misericórdia. A tendência vai no sentido, pois, de construir o edifício público no centro, conferindo aos poderes locais um ganho simbólico e comunicacional de proximidade com a elite senhorial e com o poder do clero. A emergência das construções alicerçadas em materiais mais duradouros e a instalação dos serviços no pavimento nobre refletirão um diferente tipo de investimento conferido aos espaços da justiça a partir do século XV. 

				2. A fase da emergência da arquitetura de justiça (séc. XVI a meados do séc. XIX): o período que vai do século XVI até à revolução de 1820 corresponde à emergência de uma verdadeira arquitetura de justiça. Todavia, continua a recorrer-se à forca, ao pelourinho e os tribunais ao ar livre para continuar a aplicar práticas penais reminiscentes da época medieva. 

				Ao longo do antigo regime jurídico, os tribunais régios reafirmaram a sua autoridade e prestígio, em particular o Desembargo do Paço, a Casa da Suplicação, a Casa do Cível e a Mesa da Consciência e Ordens, verificando-se que a crescente complexificação da burocracia judiciária régia implicou a desmultiplicação dos tribunais superiores de 2.ª instância. Quer se esteja em presença de construções de raiz ou de adaptações, podemos analisar este conjunto de edifícios como retrato de uma verdadeira arquitetura de justiça, diretamente ligada a projetos políticos implementados pelo poder central, pensados na sequência de práticas de reforço do absolutismo régio. A retórica de engrandecimento do poder real no período pombalino traduziu-se numa política edificatória que se prolongou no reinado seguinte, tocando tanto os tribunais superiores como os serviços de justiça provinciais. Os projetos arquitetónicos destinados a albergar a Inquisição continham uma linguagem solene e palaciana, e uma análise atenta das plantas revela espaços cuidadosamente pensados, separados e hierarquizados, dotados de eixos de circulação públicos e privados, celas, gabinetes, aposentos dos inquisidores, notário, porteiro, capela, contabilidade e por vezes pátios interiores. 

				A partir do reinado de D. Manuel I assistiu-se a um grande projeto edificatório, intimamente relacionado com as políticas reformistas polarizadas nos forais novos e no novo texto das Ordenações. Enquanto a fachada principal ganhou um carácter representativo e diferenciador, com as pedras e brasões de armas, os serviços administrativos e judiciais ficaram no andar nobre (primeiro andar), remanescendo no pavimento térreo as cadeias. Uma nova vaga de edifícios públicos começou, pois, a surgir na malha urbana: a tipologia da planta mais comum seguiu uma orientação retangular, dois pavimentos, uso extensivo de cantaria aparelhada, escada exterior, alpendre com pórtico, pedra de armas e torre sineira, pavimento térreo de muros compactos e poucas janelas. Nem sempre os cárceres concelhios ficavam na casa da câmara, existindo em algumas localidades uma rua da cadeia, indício de que os cárceres podiam ocupar edifício autónomo.

				A crescente importância atribuída à casa da câmara/casa das audiências afere-se pela dignidade representativa dos locais de implantação, já que o edifício público continuava a encontrar-se contíguo à igreja paroquial, à santa casa da misericórdia ou à catedral, tornando-se visível a procura de uma gramática estética mais elaborada. 

				As construções do século XVIII marcaram, de certa forma, uma rutura relativamente às experiências anteriores: continuando a ser, na sua essência, polivalentes, reservam o pavimento superior aos serviços administrativos e judiciais, procurando autonomizá-los internamente, realizando-se a ideia de separação nos dispositivos de entradas independentes. 

				3. O tempo dos paços dos concelhos e dos conventos112 (de 1820 a meados do séc. XX): em 1836, o Governo central procedeu a uma profunda reorganização territorial das áreas municipais, reduzindo os cerca de 817 concelhos existentes a 351. Estas reformas operadas no mapa administrativo foram acompanhadas de idêntica reforma no tocante ao mapa judicial. Reservando-se o legítimo monopólio quanto ao estabelecimento dos critérios de divisão do território, a secretaria dos negócios eclesiásticos e da justiça elaborou as grandes bases de aprovisionamento do parque judicial, sendo que a instalação e manutenção eram obrigatoriedade (não negociável) dos erários municipais.

				No tocante aos tribunais comarcãos, observa-se, como referido, a ausência de palácios da justiça durante o século XIX (o século das construções de palácios da justiça noutros países, e assim a singularidade do caso português). O assunto foi debatido nas Cortes, tendo os deputados justificado a opção ‘tradicional’ de que os tribunais deveriam permanecer nos paços dos concelhos para maior comodidade das populações. Porém, esta opção de manutenção dos tribunais nos edifícios camarários potenciava o perigo de os poderes administrativos continuarem a imiscuir-se no poder judicial. 

				Entre 1833 e 1928, o Estado atendeu unicamente à instalação dos tribunais superiores, para tanto reutilizando imóveis existentes. As manifestas deficiências do parque judicial e municipal obrigaram as autarquias a recorrer a uma política de construções, que se traduziu em empréstimos e endividamentos. Nalgumas autarquias reutilizaram-se antigos imóveis, noutras localidades os executivos encomendaram projetos a engenheiros e arquitetos. Surgem novos edifícios públicos, quase todos polivalentes (misto de câmara, tribunal e cadeia).

				4. O período clássico dos palácios de justiça (de 1934 a 1980): os anos que vão da instauração da ditadura militar de 1926 ao início da gestão do Ministério da Justiça por Cavaleiro de Ferreira (1944-1954) apresentam traços de continuidade em relação ao período anterior, sendo que o Estado se limitou a reafirmar as suas responsabilidades no tocante ao equipamento dos tribunais superiores, em resultado dos estatutos judiciários. Os tribunais comarcãos instalados nos paços dos concelhos e conventos continuavam a ser responsabilidade das câmaras municipais. 

				De facto, o período clássico da arquitetura de justiça somente começou em 1928 (e aqui se justifica a premissa da singularidade portuguesa) com a compra do antigo colégio universitário de S. Tomás de Aquino, na baixa de Coimbra, destinado à instalação do Tribunal da Relação e demais serviços de justiça desta comarca, tendo-se aproveitado o claustro seiscentista e as fachadas sul e posterior. O palácio da justiça de Coimbra, com recurso a um estilo de revivalismo neoclássico e neorrenascentista, lançou as bases programáticas e estéticas dos futuros tribunais113. 

				Em 1944 deram-se alterações profundas ao nível das obras e equipamentos do parque judiciário, já que, por um lado, eram várias as queixas presentes nos relatórios de inspeção realizados nas comarcas a denunciar a desajustada forma da gestão autárquica confiada aos municípios; por outro lado, diversos tribunais tinham vindo a sofrer graves danos resultantes de infiltrações pluviais, curto-circuitos e incêndios. Sensível ao problema, o Ministro da Justiça da altura (Cavaleiro de Ferreira) optou por uma intervenção de fundo no parque judiciário, procurando adequar a justiça aos valores propostos e promovidos pelo Estado Novo (Domus Iustitiae), recusando o aparato anterior assente nos edifícios das câmaras, dos paços episcopais e conventos. O estudo dos projetos foi confiado ao arquiteto chefe das construções prisionais do Ministério das Obras Públicas, Rodrigues Lima. A política oficial de construções intensificou-se durante as gestões seguintes, sendo que até à Revolução de 1974 se realizaram obras de restauro, beneficiação ou ampliação. 

				Aspetos marcantes deste período: a desafetação progressiva dos antigos conventos; a desafetação integral dos paços episcopais; e o abandono gradual dos edifícios camarários. Como escrevem Canto Moniz e Bandeirinha (2013), conscientes da importância da arquitetura para construir uma rede de equipamentos que levasse o Estado Novo a todo o território nacional, os diversos ministros das Obras Públicas e da Justiça empenharam-se na constituição de comissões de técnicos para pensar, projetar e construir os espaços da justiça, tal como o fizeram para outros equipamentos públicos, como as escolas ou os equipamentos de saúde, sem esquecer a Universidade de Coimbra.

				No entanto, o Ministério da Justiça não cortou de forma radical e definitiva com a velha tradição em certos casos, já que continuam a registar-se a construção de polivalentes, misto de tribunal e cadeia, a reconversão de antigos edifícios considerados dignos em termos arquitetónicos, o emprego exaustivo do modelo tribunalocêntrico ou concentracionário, traduzido na aglomeração de todos os serviços de justiça num mesmo edifício, a valorização da sala do tribunal coletivo, em detrimento da sala do tribunal singular, a estratificação vertical dos serviços, com reserva do andar nobre ao tribunal propriamente dito, ficando as Conservatórias e o Notário no piso inferior, ou a hierarquização/diferenciação entre espaços nobres e secundários, com tratamento cuidado da fachada principal, átrios, escadaria principal de acesso ao andar superior e sala de audiências do coletivo (colunata, pilastras, pedras de armas, estatutária, altos relevos, frescos, vitrais, tapeçarias, etc.). 

				Verifica-se uma rigorosa separação/distanciação entre a rua e os espaços da justiça, dotados de sacralidade, imponência, gravidade e austeridade, havendo recurso frequente a um vocabulário de tendências clássicas ou neoclássicas, concebido e proposto como símbolo de solenidade, durabilidade (grande cuidado com os acabamentos e os materiais usados) e acreditação pública do poder judicial enquanto poder de um estado forte, que passa uma imagem dinâmica do Estado Novo, apoiada nos valores da ordem, certeza, durabilidade (ver foto 6). 

				A reforma do sistema judicial e a reforma dos espaços da justiça deveriam, assim, contribuir para um Estado Novo distante do caos social e financeiro da República e também da degradação arquitetónica dos equipamentos públicos. Neste sentido, o racionalismo da arquitetura moderna era útil à disciplina social do Estado Novo, assim como à sua imagem de progresso (Canto Moniz e Bandeirinha, 2013). 

				Verifica-se ainda uma opção predominante pela implantação dos palácios nos núcleos históricos, em detrimento das zonas novas ou ainda não urbanizadas; bem como a conceção de um núcleo quase tipificado de plantas – planta quadrangular dotada de claustro interior em torno do qual se desenvolve o edifício; planta quadrangular estruturada sobre um pátio interior fechado; planta retangular, nalguns casos em forma de L ou de U; planta em forma de U ou V com três frentes.

				A sala de audiências adota uma planta de forma basilical, com uma distribuição dos espaços marcada pela desigualdade de planos entre acusação e defesa, e a “humilhação” do acusado no “banco dos réus”; ao nível da decoração, temos a representação de cenas de batalhas e outras cenas históricas quase sempre de conteúdo intimidatório, bem como alegorias ferozes da justiça (Maia Costa, 2010).

				Nestes edifícios verifica-se, porém, uma certa falta de previsibilidade no tocante à hipótese de expansão dos serviços, aumento dos quadros de funcionários e possibilidade de ampliação dos imóveis construídos. 

				5. A fase de contestação ao período clássico (décadas de 1960 a 2000): no final da década de 1950 o Ministro da Justiça optou pela abertura a novos arquitetos, verificando-se uma tendência para a experimentação de novos códigos estéticos. O fruto deste novo modo de olhar a arquitetura e o papel atribuído aos edifícios públicos só veio a conquistar visibilidade após a Revolução de 1974, mercê de projetos que se arrastaram no tempo. Os estudos em questão, tolerados na fase final do regime, fizeram-se em oposição à chamada arquitetura oficial do regime. A par dos projetos de rutura continuam, porém, a surgir edifícios de traça convencional, da autoria de arquitetos mais conservadores. 

				A Revolução de Abril (1974) deixou a sua marca na política de construções em curso, tendo-se instituído medidas reformistas que implicaram o repensar do antigo programa de serviços internos. Canto Moniz114 divide este período em três fases: a primeira decorre entre a Revolução de 1974 até 1987; a segunda de 1988 a 1999 e a terceira de 1999 a 2009. Na primeira fase não houve grandes alterações aos projetos herdados do Estado Novo, uma vez que os arquitetos continuaram, em alguns casos, a ser os mesmos, havendo continuidade dos trabalhos. Na segunda fase já se começam a verificar mudanças, cuja intenção foi a de ampliar ou reconverter os equipamentos da justiça. No terceiro momento ou fase, no qual surge o Instituto de Gestão Financeira e de Infraestruturas da Justiça, procura-se adaptar os equipamentos às novas regras de acessibilidade dos utentes, de climatização dos edifícios, havendo também a ampliação do número de salas de audiências e/ou renovação das instalações sanitárias. Contudo, considera este autor, do ponto de vista estrutural, não houve alterações ao funcionamento e ideário dos próprios edifícios da justiça (Canto Moniz, 2009), exceptuando-se o aparecimento das tribunas elípticas nas salas de audiências, como um esforço de nivelação democrática, onde juízes, magistrados do ministério público, advogados e jurados se sentam à mesma altura sem qualquer distinção (ver foto 7). 

				São ainda de referenciar as seguintes características: a quebra drástica de encomendas de obras de arte, entendidas como gastos sumptuários; a destruição maciça das lápides de inauguração dos edifícios anteriores a 1974; a remoção e destruição de algumas obras de arte; a tentativa de superar as linhas de força da produção arquitetónica anterior, sem contudo abandonar o recurso aos serviços dos velhos arquitetos; ou a lentidão observada na conclusão das empreitadas em curso ou na concretização de novos projetos. Pode dizer-se, assim, que, reação à arquitetura de regime e continuidade são marcas distintivas deste período, bem como o pouco cuidado posto na fiscalização de certas empreitadas, traduzido muitas vezes em defeitos de construção.

				A década mais recente ficou marcada não só pela instalação do Campus da Justiça de Lisboa no Parque das Nações (ver foto 8), com a transferência de cerca de vinte tribunais com diferentes competências materiais para um complexo de edifícios de escritórios, propriedade de uma empresa privada à qual o Ministério da Justiça paga, mensalmente, uma renda, mas também pela reorganização do mapa judiciário e o fecho de tribunais, bem como a concentração de competências materiais nos edifícios já existentes (sem construção de novas infraestruturas ou com a necessidade de ter as audiências a decorrer em contentores), acentuando deste modo o caráter desadequado destes. 

				2. Dos Estatutos Judiciários de 1944 à competência
da DGAJ e do IGFEJ

				Com os estatutos judiciários de 1944, era às autarquias que cabia a construção e a manutenção dos tribunais, sendo que ao Estado central apenas incumbia tal obrigação relativamente aos tribunais superiores. O Ministério da Justiça entendia, assim, que os tribunais de comarca eram propriedade dos municípios. Contudo, o programa de construção de tribunais no Estado Novo previa uma série de regras ou princípios, que deviam ser seguidos pelos municípios: durabilidade útil, emprego de materiais regionais, construção sólida e austera, geometrizada e hierarquizada, capaz de distinguir e de individualizar as novas construções no tecido urbano. Deveria, ainda, existir uma demarcação hierárquico-simbólica entre os serviços a instalar no primeiro piso e os serviços de justiça, confinados ao andar nobre, demarcando a fachada principal, o vestíbulo/átrio, a escadaria de acesso e a sala de audiências; bem como um dispositivo bastante rígido de portas, gabinetes, sanitários, acessos independentes e corredores internos, distinguindo e separando os diversos espaços de circulação, acesso e funcionalidade burocrática (Nunes, 2003b: 98).

				Esta linguagem, fortemente codificada, depressa se transformou numa lógica de representações espaciais, propondo valores e referências duradouras, tanto de ordem interna como externa. A nível externo, o palácio da justiça visou conferir visibilidade e autonomia imagética ao poder judicial, nas suas correlações com os restantes poderes; a nível interno, a gestão funcional das plantas efetuou nova separação/hierarquização simbólica, porventura menos visível. Tratou-se de estabelecer uma hierarquização em torno dos estatutos sociais, das formas de tratamento, dos privilégios, das profissões, das posições relativas de direção e de obediência. Esta demarcação utilizou como instrumento privilegiado os corredores, os gabinetes, as celas, os dispositivos de portas públicas e privativas, as tribunas, os bancos, de forma a conformar os espaços internos com a ordem social existente à época. Daí a importância atribuída à disposição das peças de mobiliário e aos diversos instrumentos de trabalho (Nunes, 2003b: 112). 

				As várias fases do processo construtivo eram as seguintes (Nunes, 2003b: 94-96):

				1) 	diagnosticadas as deficiências logísticas dos serviços de justiça numa determinada comarca, a iniciativa de construção tanto podia resultar de um pedido formulado pelo presidente da câmara ou vindo diretamente do Ministério da Justiça;

				2)	o passo seguinte consistia na disponibilização do terreno a urbanizar, o que implicava a aprovação do ministro das Obras Públicas e a conformação às normas ditadas peno plano de urbanização;

				3)	o Ministério da Justiça convidava um arquiteto da sua confiança para elaborar o anteprojeto, fornecendo-lhe um programa de distribuição dos serviços internos, rigorosamente predefinido; os projetos não eram submetidos a regime de concurso público;

				4)	o anteprojeto era encaminhado para o Ministério das Obras Públicas, havendo avaliação pelo Conselho Superior das Obras Públicas, que apreciava a viabilidade do local, o cumprimento das áreas estipuladas em metros quadrados, a qualidade do betão e das cantarias a empregar, a estimativa orçamental, a composição geológica do terreno, as fundações, a dignidade do local de implantação, a harmonização do novo imóvel face aos edifícios e monumentos preexistentes, a supressão de elementos considerados disfuncionais, a possibilidade de o edifício permitir futuras ampliações, etc.;

				5)	havendo homologação do anteprojeto, o Ministério da Justiça convidava o arquiteto a elaborar o projeto definitivo;

				6)	finalmente, procedia-se ao início dos trabalhos, cuja empreitada podia ficar a cargo de uma brigada de trabalho prisional ou de uma empresa de construção; 

				7)	os trabalhos de construção eram acompanhados pelo arquiteto e por engenheiros, devendo-se indicar os artistas cujas obras gostaria de ver incorporadas no edifício. 

				8)	os executivos municipais eram os responsáveis pela disponibilização do terreno e pela celebração dos contratos com os arquitetos (o Ministério da Justiça comparticipava em 60%); cabia sempre aos municípios a responsabilidade dos gastos com a urbanização dos espaços envolventes dos tribunais.

				Paradoxalmente, esta obrigação manteve-se na Lei n.º 52/2008, de 28 de agosto, no artigo 181.º, à semelhança do que estipulava o artigo 148.º da Lei n.º 3/99, de 13 de janeiro, bem como no artigo 179.º da recente Lei n.º 62/2013, de 26 de agosto, que dispõe que, no tocante à instalação dos tribunais, “Enquanto o Estado não dispuser de edifícios adequados, mantém-se a instalação de tribunais judiciais em imóveis ou partes de imóveis pertencentes a autarquias locais, em regime de gratuitidade”. 

				Contudo, desde 2007 que a necessidade de construção, adaptação ou remodelação de um edifício para albergar a função jurisdicional é definida, em Portugal, pela Direcção-Geral da Administração da Justiça (DGAJ – serviço integrado na administração direta115 do Estado)116, em particular pela Direção de Serviços de Sistemas de Informação, Infraestruturas e Equipamentos117. 

				Esta definição é feita através de estudos funcionais onde são avaliados, por um lado, os quadros de pessoal (magistrados judiciais e do ministério público e funcionários judiciais), de modo a conhecer o número de pessoas que vão estar envolvidas na instalação, bem como o modo como se irão relacionar entre elas e com o cidadão/utente e também com os outros operadores externos, como sejam os advogados; e, por outro lado, o movimento processual (número de processos entrados, pendentes e findos). A seguir, é feita a sistematização da organização do tribunal (Programa de Áreas), onde são definidos os espaços que cada um destes operadores deverá ter em função da forma como vão intervir no processo (salas de audiências, salas de testemunhas, gabinetes dos magistrados, secções de processos, biblioteca/sala de reuniões, sala de advogados e área de público, entre outras).

				A partir desta definição, que dá lugar, como se referiu, ao Programa de Áreas, cabe ao Instituto de Gestão Financeira e de Equipamentos da Justiça118, I.P. (IGFEJ – instituto integrado na administração indireta do Estado119) – intervir no processo. A missão do IGFIJ é, assim, a de “participar na definição programática e coordenar o planeamento e lançamento de obras de construção, remodelação, adaptação e conservação das instalações dos serviços e organismos do Ministério da Justiça, orientando os respetivos procedimentos da contratação pública, acompanhando a sua execução e assegurando a necessária fiscalização”120. 

				Esta competência do IGFIJ era desempenhada, até 2006, pela Secretaria-Geral do Ministério da Justiça, sendo que foi nos termos do Decreto-Lei n.º 206/2006, de 27 de Outubro, que foi criada a Direção de Infraestruturas da Justiça121, “departamento especificamente vocacionado para uma intervenção qualificada para a gestão e o acompanhamento das infraestruturas de justiça existentes, bem como para o planeamento e provisão da necessidade de novas infraestruturas e de adaptação de outras”. De acordo com o estipulado no preâmbulo do citado diploma, esta nova forma de funcionamento visava a racionalização das infraestruturas atuais, permitindo uma “economia substantiva de meios e assegurando uma melhor qualidade na relação entre a Justiça e as empresas e os cidadãos”.

				Nestes termos, é ao IGFIJ que compete executar o programa definido pela DGAJ, realizando os projetos de obras, para isso elaborando normas relativas122 a materiais, técnicas de construção e de caracterização de edifícios e definindo tipologias de instalações e de equipamentos. Assim, o Departamento de Gestão de Empreendimentos participa na definição programática e coordena o lançamento de obras de construção, remodelação, adaptação e conservação das instalações dos serviços e organismos do Ministério da Justiça, competindo-lhe:

				a)	Realizar ou promover os estudos e projetos de conceção e construção de imóveis destinados à instalação de tribunais (…);

				b)	Realizar os projetos de obras de adaptação, ampliação, remodelação e conservação de imóveis, afetos aos serviços da justiça;

				c)	Acompanhar a elaboração de projetos desenvolvidos por entidades externas, apreciando-os e determinando as necessárias adaptações;

				d)	Promover a execução das empreitadas necessárias ao desenvolvimento dos projetos referidos nas alíneas a) a c);

				e)	Assegurar a gestão e fiscalização, diretamente ou com recurso a entidades externas, das empreitadas referidas nas alíneas anteriores;

				f)	Organizar e lançar os procedimentos da contratação pública para execução dos projetos123 e empreitadas referidos nas alíneas anteriores;

				g)	Preparar os instrumentos adequados à contratação externa de serviços no âmbito de arquitetura e engenharia a que se referem as alíneas anteriores.

				Por sua vez, ao Departamento de Gestão Patrimonial compete, entre outras funções: proceder a aquisições, arrendamentos e alienação dos bens imóveis; prestar apoio na preparação dos instrumentos e procedimentos de contratação externa de serviços na área do património imobiliário e acompanhar a execução dos contratos; elaborar normas relativas a materiais e técnicas de construção, caracterização de terrenos e edifícios, gestão e utilização de espaços e segurança de instalações124; planear a necessidade no domínio das instalações dos serviços da justiça; e ainda definir tipologias de instalações e dos equipamentos a utilizar por estes serviços125. É, pois, da articulação entre estes organismos126 que resulta a edificação, adaptação e manutenção dos edifícios dos tribunais em Portugal, sejam eles de competência genérica, sejam de competência especializada.

				3. Principais características e tendências
da arquitetura de justiça em Portugal

				Atendendo à periodização identificada na secção anterior, e articulando com as tendências de evolução traçadas no capítulo 2, podem identificar-se as seguintes características e tendências da arquitetura de justiça em Portugal no século XXI: 

				3.1 Os espaços da justiça dos tribunais portugueses apresentam perfis arquitetónicos múltiplos e/ou variados, que se delineiam em função da coexistência de diferentes estilos arquitetónicos provenientes de diferentes períodos, em que temos edifícios cujo modelo é reconhecível e foi herdado do Estado Novo por oposição a edifícios cujo modelo pode ser caraterizado como indiferenciado ou heterogéneo

				O retrato panorâmico dos edifícios dos tribunais portugueses que resulta do questionário aplicado revela a predominância de edifícios relativamente antigos, construídos de raiz para exercer a função judicial, de propriedade pública e localizados no centro da cidade127 (Branco et al., 2011). De facto:

				•	94,5% dos edifícios são propriedade pública do Estado, sendo o Ministério da Justiça proprietário de 79% dos edifícios;

				•	72,7% dos tribunais estão sediados em edifícios construídos de raiz para exercer a função de tribunal;

				•	55,9% dos edifícios foram construídos antes de 1985;

				•	87,2% dos Tribunais inquiridos está localizada no centro da cidade, sendo que destes 14,5% se encontram no centro histórico e 72,7% na zona central (sem ser centro histórico).

				Porém, este retrato panorâmico esconde especificidades dos edifícios, que resultam quer da evolução das políticas públicas, seja em termos das especificidades processuais, seja da própria arquitetura de justiça, quer ainda da competência material dos tribunais. 

				Gráfico 1 - Ano de construção de raiz para a função judicial e ano de inauguração dos tribunais inquiridos
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				Em primeiro lugar, a análise das variáveis relativas ao ano de conclusão da construção de um edifício para exercer a função judicial e ao ano de instalação do tribunal (ver gráfico 1) revela dois períodos mais ativos de construção e instalação de tribunais: o período compreendido entre a década de 1960 e inícios da década de 1970 e o período referente à década de 1990, em especial os últimos anos. Assim, verifica-se um crescimento até ao início da década de 1970 do número de tribunais construídos e inaugurados, ou seja, durante o período do Estado Novo, que é interrompido no período posterior à revolução democrática, retomando o crescimento ao longo da década de 1990, coincidindo este crescimento com o aumento da litigação, a especialização da justiça e a consequente necessidade de encontrar novos espaços. 

				De notar, ainda, o número reduzido de tribunais inaugurados (5) e a ausência de tribunais construídos de raiz após 2004, o que coincide com o aparecimento da crise, mas também com o consolidar de uma nova política de planeamento e gestão do parque judiciário assente numa política de arrendamento de imóveis e de reafectação de edifícios, caraterísticas já descritas no anterior capítulo 2. 

				Gráfico 2 - Tipo de construção segundo a competência material
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				Em segundo lugar, no que respeita à construção de raiz, encontramos diferenças assinaláveis entre tribunais com competência especializada e competência genérica: a maioria dos tribunais com competência genérica está sediada em tribunais construídos de raiz para exercer a função judicial, enquanto os tribunais de competência especializada (como os Tribunais de Família e Menores) estão, na sua maioria, instalados em edifícios adaptados para a função judicial128. 

				A tipologia dos edifícios, maioritariamente residenciais ou comerciais, a utilização de materiais diversificados nas fachadas, desde o vidro à parede simples, e a inexistência de elementos decorativos relacionados com a justiça fazem com que a maioria dos Tribunais de competência especializada não se distinga da restante malha urbana129.

				3.2 Os diferentes espaços da justiça tendem a evoluir no sentido: a. da saída dos centros urbanos e/ou exurbanização dos espaços da justiça; b. da hibridação e da emergência de novas formas de territorialização dos espaços da justiça (campus da justiça);
c. da utilização de materiais baratos e de pouca qualidade;
d. do desaparecimento da decoração e da funcionalização
dos espaços internos

				Apesar de a maioria dos tribunais estar situada nos centros urbanos, é possível observar que ao longo dos anos a localização dos tribunais nos aglomerados urbanos foi-se alterando, sendo que grande parte dos tribunais que encontramos localizados na zona central das cidades foi construída entre 1950 e 1974, enquanto os tribunais sediados na periferia do aglomerado urbano foram todos construídos ou instalados após 1995.

				Gráfico 3 – Localização do tribunal por ano de construção
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				A localização geográfica à escala local do tribunal é de extrema importância, quer pelo impacto socioeconómico e de planeamento urbano que um tribunal tem num aglomerado urbano, quer por influenciar a acessibilidade dos cidadãos ao serviço público de justiça. Como se pode perceber da observação do gráfico seguinte, referente aos serviços existentes num raio de aproximadamente 500 m dos tribunais, os tribunais beneficiam da sua localização central (ao mesmo tempo que a cidade e a zona envolvente também beneficia da sua localização por promover a instalação de serviços complementares e dinâmicas económicas). 

				A grande maioria dos tribunais está próxima de outros serviços públicos (73,6%), espaços comerciais e de restauração (90,9%), assim como de espaços verdes (80,9%). De notar ainda a forte presença de Registos e Notariados (em 76 dos 110 tribunais) e Forças de Segurança Pública (em 50 dos 110 tribunais inquiridos) na proximidade dos tribunais, serviços públicos cujo funcionamento está intimamente ligado ao exercício da justiça e à atividade dos tribunais.

				Gráfico 4 - Serviços existentes num raio de aproximadamente 500 m

				

				

				

				

				

				

				

				

				[image: monografia.PB.pdf]

				Os tribunais portugueses edificados, sobretudo durante o período compreendido entre a década de 1960 e inícios da década de 1970, têm, em geral, fachadas imponentes, construídas com recurso ao uso da pedra, material nobre, e sóbrias, com pouca ou nenhuma decoração, para além da designação Domus Iustitiae. Com efeito, entre os tribunais inquiridos é a pedra, seja mármore, granito ou calcário, o material mais assinalado como sendo predominante na fachada, seguido da parede simples. 

				Gráfico 5 - Material predominante na fachada
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				Regista-se, porém, que cerca de 70% dos tribunais respondentes não têm motivos decorativos na fachada (ver foto 9). Nos 32 tribunais que assinalaram ter decoração na fachada, o tipo de decoração mais comum são as esculturas, seguidas dos relevos e das colunas. No que respeita às temáticas representadas, predominam as alegorias relativas à justiça (ver fotos 10 e 12).

				Não obstante esta caracterização geral, há que assinalar as diferenças existentes entre os tribunais de competência especializada e os de competência genérica e entre tribunais de períodos distintos.

				O uso da pedra na fachada é mais comum entre os tribunais de competência genérica do que entre os tribunais de competência especializada, o que está associado ao facto de os tribunais de competência especializada (excluindo os Tribunais de Família e Menores e de Comarca) estarem sediados em edifícios que não foram construídos de raiz para exercerem a função judicial. Por outro lado, quando observamos a existência de decoração na fachada segundo a competência material, verificamos que os tribunais especializados têm uma maior expressão entre os tribunais sem decoração. 

				Assim, e extrapolando a partir dos dados obtidos, pode deduzir-se que existe um menor investimento no que toca ao aspeto/imagem nos tribunais de competência especializada do que nos tribunais em geral, dada a ausência de materiais nobres e de decoração na fachada dos tribunais especializados.

				Apesar das características gerais identificadas, o aspeto exterior dos tribunais transformou-se ao longo do tempo, sendo que podemos mesmo dizer que existem elementos característicos de determinadas épocas. Mais de metade dos tribunais cujo material predominante na fachada é a pedra foi construída até 1974, durante o período do Estado Novo. Já no que toca aos tribunais cujo material predominante na fachada é o vidro, verificamos que após 1975 estes registam um crescimento. No que respeita à decoração exterior, a maioria dos tribunais com decoração (58,6%) foi construída entre 1950 e 1974, novamente no período do Estado Novo. Encontramos tambem diferenças no que respeita à decoração interior, quando cruzamos com o ano de inauguração do tribunal: à medida que avançamos temporalmente, a proporção de tribunais sem decoração interior aumenta; e mais de metade dos tribunais com decoração interior foi inaugurada até 1984 (62,6%).

				Nota-se, assim, que a decoração dos tribunais de 1.ª instância em Portugal é algo que tem desaparecido dos edifícios. Se nos edifícios relativos ao período do Estado Novo era comum os utilizadores entrarem no tribunal e verem portões, vitrais e estátuas com motivos alusivos à justiça, hoje essa decoração parece ter sido substituída por paredes brancas onde estão afixados pósteres informativos, ecrãs de televisão com informação relativa às diligências do dia e máquinas dispensadoras de bebidas ou de sanduiches (ver foto 13).

				3.3. Se em termos de arquitetura externa os edifícios se caracterizam, a partir da década de 1990, por uma grande heterogeneidade, já em termos das salas de audiências, corredores de circulação e outras configurações internas se verifica uma grande homogeneidade, sendo o programa funcional o mesmo, ainda herdado do Estado Novo

				No questionário aos Tribunais de 1.ª instância, a par de um conjunto de questões gerais sobre a(s) sala(s) de audiências, incluiu-se uma secção dedicada exclusivamente às salas de audiência, em que se solicitava a caracterização de todas130 as salas de audiência do Tribunal, quer em termos de organização do mobiliário, quer das condições e decoração existentes. 

				A grande maioria das salas de audiências dos tribunais inquiridos apresenta uma forma retangular131, sendo que as salas de audiências de tribunais com competência genérica tendem a ser maiores do que as salas de audiências dos tribunais com competência especializada.

				Gráfico 6 – A sala tem teia (grade que separa a zona do público do tribunal) e estrado na zona dos magistrados
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				No que respeita ao número de lugares para o público, o mais comum é as salas terem entre 46 e 60 lugares (39,3%) ou entre 16 e 30 lugares (31,6%). À semelhança do registado quanto à dimensão da sala, a maioria das salas de audiências de tribunais de competência especializada tem 30 lugares ou menos para o público, enquanto mais de metade das salas de audiências de tribunais de competência genérica tem mais de 30 lugares. Não obstante, o número de salas de audiências de tribunais de competência genérica com 16 a 30 lugares é ainda expressivo (24,5%) (ver foto 11).

				As tribunas das salas de audiências dos tribunais inquiridos estão, na grande maioria dos casos, separadas por uma teia relativamente à zona do público (86,6%). A zona da tribuna demarca-se ainda da zona do público na esmagadora maioria das salas através da presença de estrado (98,3%).

				No que toca à organização da Tribuna, encontramos essencialmente dois modelos, o do quadrado imperfeito e o modelo em L, podendo a tribuna do juiz estar ou não separada das restantes. Na maioria das tribunas das salas de audiências dos tribunais inquiridos, os magistrados, advogados e MP estão em planos diferentes (73,5% dos casos).

				No que respeita ao mobiliário, o tipo mais utilizado nas salas de audiências é o funcional (tipo escritório), em cerca de 43% das salas, seguido do mobiliário de estilo clássico, em cerca de 32% das salas, e do mobiliário de estilo contemporâneo, em 24,2% das salas. 

				Como se pode observar no gráfico seguinte (7), o mobiliário existente nos tribunais de competência genérica e nos tribunais de competência especializada é substancialmente diferente, registando-se que nenhum dos tribunais de competência especializada inquiridos tem mobiliário de estilo clássico nas salas de audiências132. 

				Pese embora mais de metade das salas com mobiliário funcional seja de tribunais inaugurados após 1985, e mais de metade das salas com mobiliário clássico seja de tribunais inaugurados antes de 1985, a utilização de mobiliário clássico não é exclusiva das salas dos tribunais mais antigos, tal como a utilização de mobiliário contemporâneo e funcional não é exclusiva das salas dos tribunais mais recentes, na medida em que os tribunais mais antigos são alvo de remodelações e os tribunais mais recentes herdam por vezes mobiliário antigo. 

				Gráfico 7 – Tipo de mobiliário da sala de audiências por competência material
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				Nas salas de audiências dos tribunais inquiridos não é comum existir decoração, não chegando a 30% a percentagem de salas de audiências inquiridas com decoração. Entre as salas que têm decoração, os tipos de decoração mais comuns são as pinturas (16 casos) e as tapeçarias (11 casos), com alegorias da justiça (ver foto 12).

				Gráfico 8 - Luz natural
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				Gráfico 9 – Tecnologias nas salas de audiências
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				Embora a maioria das salas de audiências dos tribunais inquiridos tenha janelas (71,8%), a proporção de salas de audiências sem luz natural é ainda elevada133, 28,2%. Por fim, no que respeita às condições técnicas das salas de audiências, enquanto são raras as salas de audiências que têm sistema de insonorização, perto de 18%, o sistema de videoconferência existe em praticamente todas as salas de audiências dos tribunais inquiridos (94,8%).

				4. A evolução dos espaços de justiça «Tribunal»
em Portugal em discurso direto

				Após uma caracterização geral dos espaços da justiça dos tribunais, tanto no estrangeiro quanto em Portugal, impõe-se neste ponto dar voz às opiniões dos profissionais e dos decisores políticos sobre os espaços dos tribunais portugueses que, como já referi, para além de terem a função primária de serem espaços onde se resolvem litígios, devem ainda ser perspetivados e analisados enquanto espaços de soberania, que traduzem a ideologia do poder político, económico e judicial do Estado, invadida hoje por referentes de índole orçamental, gestionária e também tecnológica – daí a importância de se ouvirem os decisores políticos. Por outro lado, os espaços da justiça são também os espaços de trabalho de juízes, procuradores e oficiais de justiça, bem como dos advogados (e de outros operadores), sendo indispensável ouvir e analisar as suas opiniões, quer seja sobre os espaços dos tribunais enquanto concretização material da instituição judiciária e do papel que desempenham na comunidade quer seja enquanto espaços de trabalho. 

				Nesta secção atenderei, especificamente, na evolução dos espaços dos tribunais portugueses, sendo que da análise das entrevistas sobressaem, em termos gerais, dois períodos temporais distintos, a que são associadas características estruturais e simbólicas distintas: o período do Estado Novo e o período Democrático. Num primeiro momento, observam-se as diferenças e as semelhanças dos tribunais destes dois períodos. Num segundo momento, e partindo dos pontos de questionamento supra-enunciados, focam-se os principais eixos estruturantes da evolução dos tribunais em Portugal que emergem da análise dos discursos dos entrevistados, a saber: 1. construção vs. adaptação/reafetação de espaços e a questão do arrendamento; 2. novas valências e infraestruturas (e os desafios que provocam nos espaços da justiça, como a questão da desmaterialização); 3. exurbanização dos espaços da justiça; e 4. A especialização e a (re)concentração de serviços de justiça.

				Apresento ainda as principais críticas e problemas apontados pelos entrevistados ao processo de instalação e manutenção dos tribunais, atendendo às especificidades da adaptação de um edifício à função judicial. 

				4.1 Tribunais do Estado Novo vs. Tribunais do período Democrático

				4.1.1 Os Tribunais do Estado Novo: um modelo reconhecível

				A arquitetura judiciária do período do Estado Novo deixou uma marca bem arreigada no modo como entendemos que deve ser um tribunal, o que é bem evidenciado pelos relatos obtidos em entrevista. Caracteriza-se, assim, pela monumentalidade e pela imponência dos edifícios construídos, manifestando uma simbologia vincada e facilmente reconhecível:

					O Estado Novo, como todos nós sabemos, efetivamente tinha uma simbologia muito vincada, principalmente porque ia beber naquilo que era a antiguidade clássica. Ou seja, há uma composição que nós facilmente reconhecemos. (Entrevista IGFIJ1)

					No nosso país desenhou-se a imagem de um tribunal. Em todo o território português, seja no litoral ou na província, existe, de facto, essa imagem. (…) quando vamos a um sítio qualquer, sabemos que é o tribunal, está sempre na praça principal. (…) Tribunal e Câmara, normalmente. (…) o tribunal distingue-se exatamente porque houve um figurino-tipo. (Entrevista Arquiteto 1)

				Estes tribunais distinguem-se também pelos materiais utilizados na sua construção (fachadas e interiores), materiais nobres e resistentes, como a pedra e a madeira maciça (bem diferentes dos materiais utilizados nos tempos atuais), o que é, curiosamente, reiterado pelos representantes do Ministério da Justiça. A utilização de materiais robustos confere, deste modo, a estes edifícios/espaços uma maior durabilidade do que a que vemos nos tribunais de construção mais recente:

				 	(…) [Q]uando pensamos num edifício do Estado Novo, o pavimento era sempre em pedra. A pedra tem um coeficiente de resistência ao desgaste que outros materiais utilizados nos edifícios modernos não têm. Também havia sempre um lambril, também em pedra, que permite que a pessoa coloque as mãos, possa encostar-se, é mais fácil fazer a limpeza. A madeira, quando era utilizada, que era em pavimentos, seria sempre soalhos e não pavimento flutuante; quando era utilizada noutros elementos era madeira maciça, que permitia desgaste, ser afagada, ser passada cera, e havia cuidado nessa manutenção. Hoje não utilizamos esses materiais. (Focus group IGFIJ2)

					Quando se vê os tribunais que foram construídos ainda no Estado Novo, apesar de já terem uns 50 anos e estarem um pouco deteriorados... (…) Nota-se que há uma durabilidade, que não se encontra em edifícios mais recentes. [P]ercebe-se que há uma robustez e solidez dos materiais. (Entrevista com representante da DGAJ)

				Outra das características refere-se ao planeamento que precedeu a construção destes tribunais, um processo demorado de estudo e análise, atendendo à função a desempenhar, e que contava com a participação de magistrados e de técnicos. Era, assim, possível assegurar as diferentes necessidades e funcionalidades requeridas num edifício com um caráter tão particular.

					Mas eu também julgo que as coisas eram muito estudadas para a função que iriam servir, daí que durem. (…) A construção, por exemplo, do Palácio da Justiça de Lisboa foi precedida de meses, senão de anos de estudo, em que participaram magistrados e os técnicos da obra. Ali conseguiu-se um edifício acabado que, ao fim de quarenta anos, ainda serve a funcionalidade. (…) Está perfeitamente desenhado em termos de circuitos... Tem um grande desperdício de espaços, dizem as pessoas, que são aqueles grandes átrios, mas isso era a monumentalidade, o que não prejudicou a funcionalidade, porque as secções estão alinhadas da forma certa, as salas de audiências têm ao lado as salas de testemunhas, os juízes têm os circuitos privados de circulação, com circulação autónoma até por elevadores, o público tem os sectores devidos. (Entrevista com representante da DGAJ)

				Na arquitetura do edifício, na conceção do edifício, estava implícita a ideia de preservar os magistrados e de dividir os espaços que são de acesso ao público e os que não são, dividi-los claramente. E, por outro lado, de preservar a integridade física das próprias pessoas (…). Os edifícios mais antigos não foram feitos por acaso, eram pensados. (Entrevista Magistrado Judicial 2)

				4.1.2 Os Tribunais do Período Democrático: o corte com o passado?

				O modelo tradicional de construção de tribunais foi abandonado no pós-25 de Abril, na sequência, por um lado, do aumento acentuado da procura judicial, que exigiu uma construção mais célere e em maior número de edifícios, com os consequentes constrangimentos orçamentais. E, por outro lado, da evolução da própria arquitetura e aparecimento de novos materiais que respondiam(em) melhor aos referidos constrangimentos orçamentais e a tempos de execução das obras cada vez mais curtos. 

					A partir do fim dos anos 1970, o movimento processual entra numa subida vertiginosa. Então o que é que acontece? Começou a haver a criação de novos juízos e tribunais, normalmente em comarcas limítrofes de grandes centros, sedes de distrito (…). (Entrevista Representante IGFIJ)

					Houve uma altura nos anos 1980 de carência e houve uma ânsia de construir (…). Mas há um corte, sem dúvida, nesses anos, com o passado. Se vocês fotografarem, veem que há um corte brutal e esse corte também tem a ver com o construir rápido, com menos dinheiro (…). (Entrevista Arquiteto DGAJ)

					Aqui há alguns anos era fácil ter um bom mobiliário, em madeira maciça, não só porque a matéria era mais barata, mas também porque a mão-de-obra do carpinteiro era mais barata. (…) Hoje não utilizamos esses materiais. Porquê? Mais uma vez, a questão do custo, da disponibilidade também. (…) Vantagens [de utilizar materiais novos, como lã de rocha]: mais barato e mais rápido de executar, resiste melhor ao fogo, termicamente é melhor, é melhor na acústica. (Focus Group Representante IGFIJ)

				Os entrevistados revelam ainda estar atentos à tendência de utilização do vidro, material que pode ter um efeito de embelezamento dos edifícios – e, como referi, de um suposto ideal de transparência da justiça – mas que não responderá à funcionalidade de um espaço de justiça como o tribunal:

					O Sr. Arquiteto idealizou a Justiça transparente. Só que depois, ao concretizar a justiça transparente, fez um tribunal que, no interior, era praticamente todo de vidro. Aquilo parecia, a uma determinada altura, uma câmara de espelhos. Era a conceção que ele tinha, só que depois não era funcional. (…) E foi o cabo dos trabalhos para alterar. (Entrevista Ex-Secretário-Geral do Ministério da Justiça)

					Paredes de vidro dentro tem as suas razões de ser e há valores que justificam aquela opção do arquiteto, porque se calhar é muito bonito para projetar a luminosidade exterior e para poupar recursos energéticos, mas há outros valores que ele se calhar está a esquecer, como a segurança e a própria funcionalidade das coisas. (Entrevista Magistrado Judicial 2)

				Assim, o modelo tradicional de construção de tribunais entrou em declínio após a década de 1970, mais por razões circunstanciais e de necessidade, como refere a representante da DGAJ, do que por existir uma verdadeira alteração no modo de conceber um espaço de justiça como aquele que deve ser um tribunal, já que o modelo herdado do passado acabou por se manter. Neste sentido, no entender de alguns entrevistados, pouco mudou em relação ao Estado Novo, em especial na configuração do edifício onde deve ser instalado um tribunal. Referem, pois, que atualmente apenas existe uma maior liberdade artística, a adaptação às novas tecnologias e às “novas possibilidades processuais”, pelo que pouco mudou na configuração dos tribunais atuais.

					Há de facto uma evolução, que acho que foi muito fruto das circunstâncias. Não se encontrava espaço para um tribunal? “Mas ali há um prédio. Cabe? Cabe. Pronto, arruma.” (…) O abandono da monumentalidade não foi consciente, foi uma necessidade. E foi-se atrás da necessidade. (Entrevista com representante da DGAJ)

					O programa partia de um espírito, de um conceito, que era o que vinha do Estado Novo. E que se baseava em princípios funcionais, desde a circulação à segurança; e de prestígio e de imagem da instituição, que se mantinham sempre. (…) O que tem havido, naturalmente, é liberdade e mais abertura. Tem a ver, fundamentalmente, com a linguagem arquitetónica, com as composições. (…) O próprio Instituto do Património abriu agora concursos públicos para reabilitação de alguns tribunais. E os termos do concurso insistem, rigorosamente, no mesmo programa. (…) Não houve mudança nenhuma. (Entrevista Arquiteto 1)

					A verdade é que, se pensarmos bem, em termos do funcionamento do tribunal, a sala de audiências continua, assim como o gabinete dos magistrados, a secretaria. O que é que se tem feito de especial? De facto estas salas de conciliação, salas para a videoconferência, salas para reuniões de qualquer assunto onde possam ser tratados. Mas não há assim nada que se possa dizer que é fundamental. Pois, naturalmente, há diferenças em termos da natureza dos processos, como já falámos. (Entrevista IGFIJ 1)

					Não vejo nem melhorias nem retrocessos… ou seja, está tudo estático nessa matéria. Os tribunais são montados com gabinetes para magistrados, salas para as testemunhas e salas de audiências. Pronto. E isso existe em todos os tribunais. É o núcleo base. (…) [Mesmo] as obras são no sentido do alargamento, mantendo sempre a mesma estrutura e mantendo as mesmas linhas diretoras, ou seja, dotar os espaços de gabinetes, salas de audiências e salas de testemunhas… (Entrevista Magistrado Judicial 1)

				Mesmo no que respeita à forma externa dos edifícios públicos da justiça, entendem que não houve grandes alterações entre os tribunais construídos de raiz no período de Estado Novo e os atuais. 

					Hoje em dia é assim diferente? Não sei. Vamos lá ver, é evidente que ninguém hoje usa colunatas nem pórticos, é evidente que as pessoas não usam grandes escadarias que criam problemas de acessibilidades terríveis, que depois nós temos aí tribunais onde uma pessoa de cadeira de rodas para entrar lá só de helicóptero. Que é uma coisa diabólica. Mas não deixam de ser edifícios que têm aquelas características ainda de uma certa imponência (…). (Entrevista IGFIJ 1)

				Porém, há quem destaque, também, as características positivas dos tribunais do período Democrático, entre as quais a funcionalidade dos espaços e das valências e a proximidade com os utentes:

					O campus da justiça de Lisboa, por exemplo… (…) Parece-me tudo muito funcional. (…) Não tem os símbolos tradicionais de poder, aquelas balanças no hall de entrada, aquelas estátuas com as balanças. Enfim, aquelas coisas em que as pessoas olham para o palácio da justiça quase como uma referência. (…) Para mim tem muito mais dignidade do que a anterior instalação. Agora quem entende que a justiça só pode ser administrada em palácios, bom, isto de facto não são palácios. São salas funcionais. (Entrevista Representante Ordem dos Advogados)

					Podem não ser edifícios externamente tão pomposos, geograficamente podem não ficar ao lado da Câmara Municipal, como ficavam antigamente, ou no centro da cidade, mas isso, a mim, fracamente, não me interessa particularmente. Têm é que assegurar a dignidade do tribunal. (Entrevista Magistrado Judicial 3)

				Em suma, a evolução da arquitetura judiciária portuguesa é percecionada pelos entrevistados, quanto à forma e à função dos espaços da justiça, como registando ruturas e continuidades em relação com o modelo forte e reconhecível herdado do Estado Novo. O modelo de tribunal criado nessa época continua, de facto, a marcar a forma de conceção, construção/adaptação e de instalação dos tribunais, sendo que as mudanças registadas decorrem, sobretudo, de constrangimentos orçamentais (derivados de uma racionalidade gestionária) e temporais (a necessidade de instalar os tribunais criados legislativamente), do aumento da litigação e das reformas processuais introduzidas, como a desmaterialização processual ou a reorganização do mapa judiciário:

					O Estado Novo tinha uma certa ideia de passar os valores como autoridade, controlo do Estado, solenidade e, portanto, tivemos os Tribunais que tivemos. Se calhar, agora temos que passar uma imagem de flexibilidade, leveza, de modernidade de Justiça. (…) Acho que em Portugal estamos numa altura ótima para isso, porque o novo mapa judiciário permite discutir tudo. (Entrevista Representante GRAL)

				4.2 Os principais eixos estruturantes da evolução

				4.2.1 Construção vs. adaptação e reafetação de espaços
e a questão do arrendamento

				A construção de raiz ou a adaptação e reafetação de um espaço/edifício para exercer a função de tribunal foi uma das temáticas mais recorrentes nas entrevistas e no painel de discussão. Ainda que a construção de raiz seja considerada a forma tradicional de instalar tribunais e não tenha sido completamente abandonada, as adaptações e arrendamentos de edifícios134 começaram a generalizar-se a partir da década de 1980, como forma de resolver rapidamente a necessidade de instalação dos tribunais criados por diploma legal.Isto porque, de acordo com o representante do IGFIJ, o processo de arrendamento e de adaptação de um edifício à função judicial é muito mais célere do que a construção de um tribunal de raiz. Em segundo lugar, com o agravamento dos constrangimentos orçamentais, a adaptação de edifícios arrendados torna-se uma solução economicamente vantajosa ao permitir a distribuição da despesa ao longo do tempo:

					Os Palácios da Justiça eram a solução tradicional. Basicamente, era construir um edifício destinado àquele fim. Nos anos mais recentes, por um conjunto de circunstâncias e de limitações, começou-se a recorrer a outro tipo de soluções, como os arrendamentos (…). A vantagem de um arrendamento é a sua rapidez e a distribuição da despesa ao longo do tempo. De uma forma que, para quem não tenha grande disponibilidade financeira, será mais fácil de abordar. (Entrevista IGFIJ 1)

				Contudo, os custos destes arrendamentos são questionados, bem como as eventuais desvantagens que daí possam advir para a atividade dos profissionais de justiça e para os utentes:

					Se os tribunais devem ser construídos de raiz ou se devem ser adaptados? Sinceramente, para mim é irrelevante. O que eu acho é que os imóveis devem ser do Estado, porque aquilo que se gasta de dinheiro em rendas às vezes é estúpido. Eu até acho a ideia do Campus da Justiça boa, tudo concentrado no mesmo local, desde que aquilo não custasse tão caro. (Entrevista Magistrado do Ministério Público 3)

					A mim não me cabe tomar decisões políticas, não estou dentro do sistema. Não me cabe tomar decisões financeiras, isso é uma questão de gestão financeira. Agora, a partir de momento que se arrenda um edifício, o que se tem é que ter consciência se se tem capacidade económica para pagar a renda desse edifício, para pagar a eletricidade, para pagar a água, para pagar o sistema de videoconferência. (…) Mas isso é questão da gestão financeira. Não sou a Ministra de Finanças, não me cabe tomar decisões, quanto a isso. Se o arrendamento for mais vantajoso, em termos de gestão dos dinheiros públicos… A mim tanto me faz estar num edifico arrendado, ou não arrendado, ou seja proprietário deste ou daquele. Desde que tenha as infraestruturas e que a minha atividade não seja prejudicada e, sobretudo, os cidadãos que recorrerem ao tribunal não venham a ser prejudicados, porque de repente o tribunal ficou sem eletricidade, sem o sistema informático, sem o sistema de videoconferência. (Entrevista Magistrado Judicial 3)

				São, todavia, as adaptações de edifícios a tribunais, posteriores à revolução democrática, que mais críticas levantam por parte dos entrevistados. Referem-se, inclusivamente, ao período de aumento exponencial das adaptações como “a fase negra”. Para além da dificuldade de adequação dos espaços à função judicial, refere-se ainda a descaracterização resultante dessa adaptação. Os arquitetos, por sua vez, salientam o facto de alguns edifícios terem um grau de adaptabilidade menor do que outros, o que terá consequências na forma como a adaptação poderá vir a resultar em termos da funcionalidade e função do edifício, e de conforto dos utilizadores. 

					Antigamente, havia as Domus Iustitiae dos anos 1950/60, que foi um período em que realmente se construiu muito, com mão-de-obra prisional, que albergavam os tribunais, os registos, o notariado. Depois tivemos uma outra fase, que foi uma fase desastrosa na nossa história, que era arranjar um sítio qualquer, uma vivenda, uma moradia, um andar, qualquer coisa servia. Foi a fase negra. (Entrevista a Magistrado do MP 1)

					Durante um outro período de tempo subsequente, começou-se a passar para arrendamentos de edifícios e de espaços. Independentemente da sua qualidade, arranjava-se um espaço e instalava-se um tribunal e, portanto, a partir daí acho que há uma grande descaracterização, afasta-se muito da funcionalidade, do que é necessário para um tribunal. É que um tribunal não é juntar um conjunto de gabinetes para magistrados e um espaço mais amplo para ouvir as pessoas, é muito mais do que isso. E já não digo que tenha a ver só com a dignidade do espaço ou com até alguma necessidade ou não de proximidade ao cidadão. Não tem a ver com isso, tem a ver com a adequação do espaço ao fim a que se destina. (Focus Group representante da DGAJ)

					(…) [A]gora temos de facto mais espaço, não temos é qualquer característica de tribunal. E eu estou-me a lembrar do nosso tribunal, que é um espaço tão asséptico que eu às vezes penso que estou num hospital, porque aquilo é tudo branco. (Focus Group Magistrada Judicial 1)

					Espaços próprios, de raiz, para um tribunal, estou perfeitamente de acordo. Ou então adaptados. Mas não uma ocupação selvagem, entre aspas, de um edifício que tem uma determinada tipologia e que foi pensado para outra tipologia, e está a ser, digamos, violentado. O problema é que estão a ser violentados os dois. Está um a ser violentado porque estão a exigir-lhe coisas, está a ser exigido ao espaço coisas para o qual ele não foi pensado. E o sistema está a funcionar de uma forma violenta e a ter reflexos em relação à tranquilidade das pessoas, ao seu equilíbrio, etc., que é importante por causa do próprio espaço. (Entrevista Arquiteto 1)

				Para além das críticas quanto à (des)adequação dos edifícios à função judicial e à descaracterização dos edifícios que daí resulta, referem-se ainda outros problemas, como a falta de qualidade, insuficiência de espaços e falta de infraestruturas necessárias, implicando o recurso a soluções provisórias (ver foto 14), como o uso dos gabinetes de trabalho:

					Nós temos vários casos destes, coisas que eram para ser provisórias e depois... acabaram por tornar-se, não digo definitivas, mas más. Quer dizer, foram piorando ao longo do tempo e agora são situações claramente más. (Entrevista ao IGFIJ)

					Os tribunais hoje têm as instalações para uma litigância e para uma procura de há 30 anos. (Entrevista Representante GRAL)

					A mim tanto me faz estar num edifício arrendado, ou não arrendado, que seja proprietário este ou aquele. Desde que tenha as infraestruturas e que não seja [prejudicada] a minha atividade e sobretudo os cidadãos que recorrerem ao tribunal não venham a ser prejudicados, porque de repente o tribunal ficou sem eletricidade, sem o sistema informático, sem o sistema de videoconferência. (Entrevista com Magistrado Judicial 3)

					Nós, muitas das vezes, aproveitamos o próprio gabinete, que tem este problema de estar, normalmente, com as pilhas dos processos. Um gabinete não é um sítio para se fazer audiências. Tenho aqui momentos pessoais, tenho as fotografias da família e tenho direito de tê-los, naturalmente. Tenho coisas pessoais e depois é um espaço também que, para mim, é um espaço de resguardo. Para as pessoas, é um espaço frio, espaço com livros, com estantes, é um gabinete, não é um espaço ideal. (Entrevista a Magistrado Judicial 3)

				Também o desenvolvimento das tecnologias da informação teve consequências nos espaços dos tribunais, com a desmaterialização dos processos. Porém, o impacto da desmaterialização da justiça não tem sido o que era esperado, isto é, a diminuição do peso dos processos em papel, maior celeridade ou mais espaço livre nos arquivos:

					Ainda não se nota o efeito da desmaterialização, porque as pessoas continuam a utilizar suporte papel. Poder-se-ia já ter refletido nos espaços, por exemplo nos espaços de arquivo ou nos espaços das secções, que não precisariam de tantos armários para acomodar processos. Mas não nota, antes pelo contrário. Agora cada pessoa imprime, ainda requer mais espaço do que o processozinho cozido à mão que andava a passear. (…) A única coisa que se nota é pela negativa, são as sobrecargas elétricas. Os edifícios que não estão preparados nem sequer têm quadros ou baixadas de luz que sejam suficientes, e de vez em quando há um tribunal que fica sem informática, porque colide com o sistema elétrico. (entrevista à DGAJ)

				4.2.2 Do centro para a periferia: a exurbanização dos tribunais

				Nos últimos anos, assistimos a uma exurbanização dos serviços em geral, não sendo os tribunais uma exceção. A deslocação dos tribunais do centro histórico para a periferia – associada à dispersão e difusão de funções no seio da cidade em extensão135 – é também referida como uma das principais alterações dos espaços da justiça. Tradicionalmente, os tribunais, em especial no período do Estado Novo, instalavam-se no centro das localidades, em terrenos disponibilizados pelas Câmaras. O que se verifica, de facto, é que nos últimos anos os tribunais têm saído dos centros das cidades e a sua instalação é disseminada pela malha urbana.

					A tendência tem sido... enfim “onde é que está o tribunal?” (…) [Está] disseminado no tecido urbano ao pé de zonas habitacionais, em condomínios... (Entrevista a Arquiteto da DGAJ)

				Este processo de exurbanização é criticado, sobretudo atendendo ao impacto que tem nos centros das cidades. De facto, a justiça também faz cidade, pelo que a preocupação com a envolvência dos espaços da justiça não pode ser descurada, sob pena de se criarem cidades-fantasma ou de se esvaziarem os centros urbanos, onde antes o movimento era constante e funcionava em torno dos serviços da justiça.

					As atividades que existiam no centro, que geravam e eram capazes de gerar atividade urbana, desapareceram completamente, porque foram para as periferias. O problema é que não temos dimensão para termos vários centros. Se temos um centro, porque vamos esvaziar esse e dispersar tudo? (…) Quando os tribunais estão dispersos pela cidade, o de família, o administrativo, o criminal; está um aqui, outro ali; e vão tirá-los todos e pô-los na periferia, o que fica no centro histórico? No centro tradicional? Essas políticas são legítimas e são necessárias, a partir de uma determinada escala. Porque a cidade é tão grande que também é preciso equipamentos. Agora, quando metem tudo ali, o que fica aqui no meio? Fica o deserto. (Entrevista Arquiteto 1) 

				Quanto à localização, os magistrados não se mostram tão preocupados quanto os arquitetos. Consideram, contudo, que a proximidade de diferentes serviços de justiça seria o ideal:

					Não sinto que seja um problema construir fora das cidades. (…) Agora as cidades também crescem e as cidades também crescem muitas vezes em função dos serviços que têm. Nós temos vários exemplos: Alcoentre existe porque tem lá uma prisão, porque senão nem existia. As cidades crescem também um pouco em função de alguns serviços e eu não me admiraria nada que, daqui a cinquenta anos, esses edifícios que agora estão isolados, não estejam no centro da cidade, mas pelo menos estejam rodeados. (Focus Group Magistrado Ministério Público 2) 

					Se o próprio edifício do tribunal deve estar no centro ou na periferia, é um bocado relativo também, porque o que é centro hoje pode passar a não ser centro no futuro. (…) Tudo depende muito do caso concreto. Se houvesse dinheiro, o ideal era uma construção numa cidade judiciária, onde tudo estivesse perto, onde houvesse um edifício para o tribunal, com todos os serviços concentrados e, por exemplo, as conservatórias, as comissões, a segurança social e as finanças estivesse tudo ao redor, mesmo que não fossem no próprio edifício, estivesse tudo muito próximo. Mas isso aí depende muito das cidades que nós temos, as cidades já existem, as cidades não são construídas de raiz. As ruas são estreitas nuns lados e largas noutros. (Entrevista Magistrado do Ministério Público 3)

				4.2.3 Dos Palácios aos Campus da Justiça: o movimento
de (re)concentração de serviços

				Uma das características marcantes dos tribunais do período do Estado Novo é, segundo os entrevistados, a concentração dos serviços da Justiça. Todavia, a partir da década de 1980, com o aumento do movimento processual, os serviços da Justiça extra aos Tribunais, como as Conservatórias e os Notariados, saíram dos edifícios dos Tribunais para ganhar espaço para instalar salas de audiências ou gabinetes de trabalho.

					[O modelo do Estado Novo] era um de concentração, quer dizer, tudo o que era do Ministério da Justiça estava ali: tribunais, serviços de registo e notariado. (…) (Entrevista ao IGFIJ)

					O que nós fizemos, na altura, foi tentar libertar estes edifícios que inicialmente eram para um juiz, para um conservador, para um notário, e fomos encontrar espaço para as conservatórias e para os notários, que podem estar em edifícios diferentes, e ir adaptando estes espaços para os programas que íamos tendo. (Entrevista a um ex-representante da Secretaria-Geral do Ministério da Justiça)

				Um dos magistrados do Ministério Público aponta, porém, como principal diferença do modelo atual em relação ao anterior (Estado Novo) a especialização da justiça e o facto de existirem mais tribunais e, consequentemente, serem necessários mais edifícios.

					A ideia do Estado Novo era uma ideia correta, a ideia de pôr tudo o que era serviço de justiça num mesmo edifício. Essa ideia é igual, só que nós agora temos a justiça mais atomizada. Cada vez há mais especialização, portanto, cada vez mais precisamos de mais espaços. A ideia é a mesma, não estamos a inventar nada de novo. Só que, antigamente, o mesmo tribunal julgava tudo. Agora, como há vários tribunais para julgar as coisas e há mais acesso à justiça, temos de ter mais edifícios para albergar isto. Acho que a ideia dos Campus é uma ideia muito acertada e tem a ver com uma filosofia que vem do Estado Novo que é de juntar tudo, tem a ver com a redução de custos, com a comodidade das pessoas. (Entrevista ao Magistrado do Ministério Público 3)

				Tal como este magistrado do Ministério Público, vários dos magistrados entrevistados reconhecem vantagens na concentração de serviços e na criação de Campus da Justiça136, tanto para os cidadãos como para o exercício da sua atividade:

					A questão das chamadas cidades judiciárias. Têm facilidades em relação ao cidadão. Portanto, não vou dizer que é desvantajoso. Podem não ser edifícios externamente tão pomposos, geograficamente podem não ficar ao lado da Câmara Municipal, como ficavam antigamente, ou no centro da cidade, mas isso, a mim, francamente, não me interessa particularmente. Têm é que assegurar a dignidade lá dentro, do tribunal (Entrevista Magistrado Judicial 3)

					Eu acho que sim, por acaso acho que podia ser vantajoso para nós. Por exemplo, ainda há dias eu estava aqui na secção de processos do Ministério Público e chegou entretanto uma funcionária do registo civil com as certidões para entregar em mão, porque a conservatória é mesmo aqui ao lado. Poupa-se em correio, poupa-se em tempo. É tudo muito mais rápido e tudo muito mais célere e nesses aspetos há vantagens. Para além da troca de impressões que as pessoas podem fazer havendo essa proximidade. (Entrevista ao Magistrado do Ministério Público 2)

				4.3 A instalação de um Tribunal: planeamento, projeto e execução

				O processo de instalação de um Tribunal tem início, como já referido, com o pedido do IGFEJ à DGAJ para elaborar o programa de necessidades. Este programa de necessidades ou de áreas é elaborado pela DGAJ a partir da análise dos recursos humanos e de como estes se articulam no tribunal e do movimento processual.

					Nós pegamos primeiro nos quadros de pessoal para conhecermos o número de pessoas que vão estar envolvidas na instalação. Depois pensamos como é que aquelas pessoas se vão relacionar entre elas e com o cidadão ou utente e também com os outros operadores externos, como sejam os advogados. A seguir, definimos quais os espaços que cada um destes operadores deverá ter em função da forma como eles vão intervir no processo e esta é parte em que nós sistematizamos a organização do tribunal. (…) Depois finalmente é criado um modelo de segurança final que é o de criação ou não de barreiras físicas à circulação pelo tribunal, através da colocação de pórticos logo à entrada, que fazem uma primeira triagem, e depois dos acessos, sendo condicionados sucessivamente até se chegar à zona do juiz. (Entrevista à representante da DGAJ)

				Mas para essa elaboração também é feito um contacto entre a DGAJ e os magistrados judiciais, os magistrados do Ministério Público e os secretários judiciais no terreno, bem como as Câmaras Municipais das localidades. De salientar, contudo, que neste processo não são ouvidos outros profissionais, como os advogados, e muito menos os utentes.

					Os nossos estudos [programa de necessidades] são trabalhosos, têm envolvência no terreno. Nós fazemos visitas sucessivas aos tribunais, falando com o Juiz-Presidente, com o coordenador do MP, com o secretário, com as pessoas todas que lá trabalham (…). (Entrevista à representante da DGAJ)

					Dada a importância que um tribunal tem numa cidade, para o movimento da cidade, até por razões de ordenamento do território, penso que não faz sentido implantar um tribunal sem ouvir uma Câmara, o presidente da Câmara, os técnicos da Câmara. Como em todos os projetos estruturantes – e este é um projeto estruturante –, a Câmara tem de ser ouvida e tem que dizer qual a sua opinião, apontar para os melhores sítios, etc. Um tribunal implica problemas de transportes, de acessibilidades etc.., e é preciso ver isto sob o ponto de vista global, não isolado. (Entrevista ao representante de Câmara Municipal)

					Não, nós não fizemos um trabalho tão alargado, trabalhamos só com os operadores mesmo, nem sequer falamos com advogados. Falamos com as pessoas que estão no tribunal (…). (…) … não com o público, porque não temos tido essa apetência. (Entrevista representante da DGAJ)

				Esta ausência de participação dos utentes não é considerada importante, justificando-se que é por estes não terem conhecimento do funcionamento diário de um Tribunal. Os próprios magistrados corroboram esta ideia, afirmando que são eles, por terem uma visão interna do funcionamento e da adequação dos espaços, que servem de representantes das necessidades dos utentes, não havendo qualquer necessidade de ouvir estes últimos. 

					O utente não tem a perceção do dia a dia. (Entrevista representante da DGAJ)

					Nos tribunais, quem está lá dentro percebe melhor as funcionalidades que são precisas para o utente do que o próprio utente, que não contacta com o tribunal. (…) Acho que a prestação do utente não é de grande necessidade.(Focus Group Magistrado do Ministério Público 5)

				O IGFEJ, após receber o programa de necessidades elaborado pela DGAJ, elabora o programa funcional e o caderno de encargos para concurso. Este caderno de encargos não só define as áreas como também tem algumas especificações técnicas (materiais a usar) e de equipamento. A partir do programa funcional, e do caderno de encargos, os arquitetos apresentam projetos a concurso, que são avaliados pelo IGFIJ. O projeto vencedor é adjudicado a um empreiteiro, a que se segue a fase de construção.

					Analisamos isso tudo e damos uma classificação, e depois alguém há de ganhar. A pessoa depois faz o projeto, entrega-nos o projeto e depois vamos preparar uma empreitada, lançamos a empreitada, adjudicamos. Teremos, naturalmente, de ter dinheiro no PIDDAC para fazer isto, temos que o arranjar, ou prevê-lo antecipadamente. E depois o edifício é construído. (Entrevista ao representante do IGFIJ)

				Os arquitetos entrevistados elaboraram os projetos dos tribunais a partir do convite de Câmaras Municipais, sendo que até meados da década de 1990 eram os municípios que estavam responsáveis pelo contacto e seleção dos arquitetos. Não obstante, consideramos importante dar voz à opinião destes no que toca ao processo de planeamento e projeto dos tribunais. Assim, e no que respeita ao programa funcional entregue aos arquitetos, estes salientam as especificidades e condicionalismos resultantes da configuração interna do tribunal, ou seja, das articulações e sistemas de circulação. E, mais especificamente, da configuração da sala de audiências: 

					É uma história… os desenhos das salas de audiências são tipificados. Por exemplo, eu não tive liberdade de dimensionar a sala de audiências conforme eu queria. Disseram-me que a sala de audiências tem de ter 7 m por 14 m. E tinha um esquema tipificado: a zona do público, das testemunhas, ali é o réu, ali é o tribunal, aqui é a defesa, ali o MP e a acusação. E depois tem um degrau, e depois outro degrau daqui para ali. Isso estava tudo… isto não se chama restrição, chama-se uma obrigação. E assim fiz. Fiz as 4 salas de audiências, que têm todas 7 m por 14 m. Têm todas o mesmo mobiliário, mas são todas diferentes. Têm luz diferente. (Entrevista Arquiteto 1)

				Apesar dos condicionalismos impostos pelo programa funcional, nenhum dos arquitetos que entrevistei sentiu a sua liberdade criativa limitada.

					De maneira nenhuma. Esteve sim condicionada pelo programa. Mas quer dizer do ponto de vista dos materiais e tudo não houve qualquer condicionamento. Nós escolhemos a madeira do interior da sala, foi nossa iniciativa. Aliás, escolhemos vários tipos de madeira, para o chão, uma grande variedade de madeiras, que é uma coisa de que eu gosto naquele edifício. Também escolhemos a pedra, mas isso por razões também funcionais porque de facto sabemos que muitas vezes os edifícios públicos não são bem cuidados e, portanto, convém ter de facto materiais que resistam. (Entrevista Arquiteto 2)

					Não, não estive limitado. De certa forma, também, um arquiteto tem de procurar ou deve procurar – pode não ser capaz de atingir –, mas deve procurar a composição, a linguagem, uma resolução que, de certa forma, venha ao encontro das especificidades do programa. Porque essa liberdade é uma parte do problema. Não se reduz à liberdade artística, é uma parte do problema. (Entrevista Arquiteto 1)

				No caso de ser um edifício adaptado à função judicial, as principais diferenças no processo de instalação são, por um lado, a existência de um procedimento prévio de levantamento dos espaços existentes e adaptação do programa funcional ao edifício e, por outro lado, a forma de seleção dos arquitetos e a sua intervenção no processo, cujo critério principal é o do custo do projeto:

					Temos um edificado e é feito um levantamento dos espaços existentes, de todo o edifício e depois dentro do programa que temos é feito o estudo funcional do edificado, ou seja, da melhor localização de todas as funções dentro daquele edificado. (…) E aí é diferente, porque nós quando é para fazer uma remodelação normalmente temos um layout. Nós próprios dizemos: “queremos fazer isto.” A pessoa vem só com o preço. Naturalmente, depois pode alterar ou propor alterações, mas digamos que o ponto principal será o preço. (Entrevista Representante IGFIJ)

				4.3.1 Processo de instalação de um Tribunal: críticas e problemas

				O tipo de críticas e de problemas enunciados pelos entrevistados varia muito em função do papel que cada um desempenha no processo de instalação de um tribunal, como se pode perceber dos excertos. 

				Começando pelas entidades com responsabilidades nesta matéria, DGAJ e IGFEJ começam por salientar os problemas resultantes da própria organização interna do Ministério da Justiça, nomeadamente a dificuldade de comunicação entre os diversos serviços. Por um lado, o representante do IGFEJ aponta críticas à lei orgânica do Ministério da Justiça, que leva à duplicação de entidades com a mesma função:

					Nós temos aqui, em termos de organização, um Conselho Diretivo que tem quatro pessoas, um presidente e três vogais; e depois temos quatro departamentos que no fundo são direções de serviços: o Departamento do Fundo de Tesouraria, o Departamento de Orçamento, o Departamento de Empreitadas e o Departamento de Património, que é este. Mas a Direcção-Geral de Administração da Justiça também tem um Departamento de Instalações com uma Divisão de Equipamentos e uma Divisão de Património e também tem arquitetos, também tem engenheiros, também fazem projetos e também fazem obras. (…) Isso é o problema das leis orgânicas, porque se a lei orgânica diz que está lá a organização, que tem um quadro pessoal e tem funções que possam ser confundidas, então é um bocado complicado. Mas, enfim, é um problema que existe e que tem que se resolver. Mas, efetivamente, de vez em quando há uns problemas. (Entrevista com o representante do IGFIJ)

				Por outro lado, da parte da DGAJ defende-se que o facto de as competências do IGFEJ serem muito diversificadas dificulta a comunicação entre quem define as necessidades, a DGAJ, e quem as executa, o IGFEJ. 

					A articulação com o IGFIJ tem sido também a passos curtos e lentos, porque, como sabe, o IGFIJ trabalha transversalmente com todo o ministério, tanto está a construir um tribunal de família e menores como uma morgue do Instituto de Medicina Legal, como uma prisão. (…) Mas eles deitam a mão a tudo e nem sempre é fácil passar esta mensagem. A maior dificuldade é fazer passar esta mensagem, ou seja, fazer com que funcionalmente peguem nos nossos estudos, olhem para eles e digam “Ah pois, isto agora é um projeto diferente. Temos que ver em termos de projeto, como é que vamos edificar isto.” Há alguma dificuldade, mais do que qualquer outra. (Entrevista com a representante do DGAJ)

				O espartilhamento de funções entre quem define e quem executa e as dificuldades de comunicação resultam negativamente no produto final, ou seja, no Tribunal que é construído, com várias deficiências que podiam ter sido evitadas se as entidades colaborassem de forma estreita ou se o processo, desde o início, tivesse uma configuração unitária:

					Pode não ter havido essa ligação direta com o IGFIJ e ter passado pela DGAJ, e ter-nos chegado um espaço e termos feito uma leitura e entendermos algo que, na verdade, depois não correspondia, no terreno, ao que se pretendia. E alguma ignorância, que decorre, muitas vezes, de não haver o tal contacto direto. Não é que a DGAJ tenha responsabilidade. É a tradição. Aliás, já me manifestei internamente contra esta forma, até porque acho que o IGFIJ deve ter um outro papel, porque é suposto o IGFIJ servir como uniformizador. (Entrevista Representante IGFIJ)

					Nós esperamos sempre que a seguir [a enviarmos o programa de necessidades] nos mandem o projeto para apreciação, mas não acontece sempre. O pensamento lógico, a cadeia lógica era essa, a seguir nós validarmos o projeto. Essa pode ser uma dificuldade ou constrangimento, é que nós nem sempre temos o conhecimento e a aprovação final do projeto que depois é lançado para obra. Umas vezes mandam, outras vezes esquecem-se. E depois começam a construir e nós às vezes detetamos durante a construção que qualquer coisa não está bem. Temos tentado impor, de uma forma delicada, a nossa presença no acompanhamento da execução das obras, porque acho que faz todo o sentido. (Entrevista com a representante do DGAJ)

				As dificuldades de comunicação referidas pelos entrevistados não se restringem à relação entre as entidades do Ministério da Justiça, pois tanto a DGAJ quanto o IGFEJ referem ter dificuldades em articular com os diversos intervenientes no terreno, sobretudo referindo-se aos magistrados:

					Às vezes temos algumas dificuldades no terreno em articular os diversos intervenientes no terreno, ou seja, a judicatura e o Ministério Público não têm um entendimento idêntico do espaço. (Entrevista com a representante do DGAJ)

					Os magistrados, por definição, querem sempre tudo. (…) E, portanto, os magistrados querem ao mesmo tempo muitas salas e salas muito grandes, o que é um bocado difícil. (Entrevista com o representante do IGFIJ)

				Para além das críticas relativas à organização interna e à dificuldade de comunicação interna e externa, DGAJ e IGFEJ referem os constrangimentos temporais e orçamentais que o processo de instalação de um tribunal tem. Os próprios arquitetos queixam-se das alterações sucessivas ao projeto inicial: 

					Também sabemos que há um problema sempre a montante: a questão financeira e a questão do tempo. (Entrevista com o representante do IGFIJ)

					Nós, ao longo de 15 ou de 17 anos, fomos fazendo uma sucessão de estudos: de uma sala passou para duas salas; depois veio o Instituto de Reinserção Social; depois saiu o notariado; depois mais uma sala; depois mais outra sala; depois sai o Instituto de Reinserção Social; depois… etc. Isto ia coincidindo com as mudanças políticas, mudanças de responsáveis políticos, com novas perspetivas, novas responsabilidades, etc. E o projeto ia-se fazendo. Fizemos 7 ou 8 estudos prévios, 7 ou 8 anteprojetos. Sempre com uma base. (Entrevista Arquiteto 1)

					O programa era para o tribunal, era para o registo civil e para o notariado. Mas em virtude das transformações que houve na administração da justiça, na criação, sobretudo, dos procuradores e tudo isso, interiormente aquilo foi muito alterado e eles pediram, inclusive, uma cave, que não estava prevista, para armazenar processos. Portanto, foi um bocado problemático porque é uma zona inundável. (…) E depois também a ocupação do edifício foi alterada, saiu de lá o notariado, o registo civil tenho a impressão que também saiu, não tenho a certeza se foi logo se foi depois, havia uma zona para advogados. (…) Aquilo tinha a sala principal lá em cima e eles pediram mais uma em baixo, que foi adaptada. (Entrevista Arquiteto 2)

				Estas alterações sucessivas ao projeto inicial têm, no entender dos arquitetos, consequências negativas na própria adequação do edifício, em termos sobretudo das valências, das suas funções e adequaçãoà realidade social, resultando em edifícios desajustados.Já os magistrados se queixam da falta de planeamento para o futuro:

					Isto é o projeto e a obra que eu fiz que demorou mais tempo. É uma coisa dramática. Está a ver, o contrato data de 1978 e a obra foi, se a memória não me atraiçoa, inaugurada em 2002, 2001… está a ver, são quase vinte e tal anos… 22, 23 anos… (…) O que levanta um problema grande, que é o facto de nós estarmos a fazer já desfasados da realidade do tempo. (Entrevista Arquiteto 1)

					Ficamos com o problema de os tribunais não terem sido projetados para o futuro. São projetados para o imediato. (Entrevista ao Magistrado Judicial 3)

				Os magistrados e secretários judiciais apontam, assim, a necessidade de serem ouvidos quer pelas entidades responsáveis quer pelos arquitetos, invocando que deviam ser criadas comissões integradas pelos diferentes intervenientes, de modo a aferir as necessidades de quem trabalha e utiliza os tribunais, evitando-se os constrangimentos mencionados:

					Acho que houve alguma falta de comunicação, falta de contacto com os funcionários e magistrados antes de se realizarem as obras, para aferir das necessidades do tribunal. Porque, por mais que nós queiramos, e por mais que eu esteja aqui a dizer que eu acho que os cidadãos precisam disto ou daquilo, o ideal é chegar lá e perguntar ao cidadão que está lá, à espera. (Entrevista ao Magistrado Judicial 3)

					A última sala de audiências feita em Torres Vedras é aquilo a que chamo, a brincar, a sala promíscua. Porque ninguém se lembrou que o MP, apesar de estar sentado numa bancada superior, tal como os senhores magistrados judiciais, sempre teve uma secretaria à parte. E estou ali numa bancada em forma de U, na mesma bancada dos senhores juízes, e não tenho nada de estar. (…) Nisto de criar um mobiliário leve, criou-se uma coisa que não tem cabimento no espaço físico onde se está. Está na altura de que as coisas começassem a ser pensadas. É conveniente que as bancadas estivessem todas fechadas. (Focus Group Magistrado do Ministério Público 5)

					Lá iam fazer também a bancada dos magistrados ao mesmo nível da dos advogados e impedimos antes que se concretizasse. E a questão das secretárias, também se via tudo. E não ficou nada disso. Mas antes que as coisas avançassem, reclamámos. (Focus Group Secretário Judicial 2)

				4.3.2 Processo de manutenção e gestão dos edifícios dos tribunais:
críticas e problemas

				No que respeita ao processo de manutenção e gestão de Tribunais, tanto as entidades responsáveis pela manutenção dos Tribunais como os Magistrados Judiciais e do Ministério Público e Secretários Judiciais concordam que um dos problemas mais relevantes se prende com as dificuldades financeiras, quer seja para prosseguir com projetos, quer seja para manutenção diária, quer seja, ainda, para resolver problemas de segurança:

					Nós há uns 5/6 anos tínhamos um projeto em PIDDAC que era exatamente de acessibilidades e sabíamos que fazíamos 10 tribunais por ano ou 5 tribunais por ano, só que entretanto entendeu-se, e se calhar bem, que esse tipo de projeto deveria ser acompanhado pelo Instituto de Gestão Financeira. Eu acho que bem, porque eles é que são os titulares do arrendamento, eles é que sabem quais é que são os edifícios arrendados e quais as cláusulas contratuais, portanto se impendem sobre o senhorio ou sobre eles próprios fazer. Mas eles, também com as dificuldades que devem ter tido em termos orçamentais, não têm seguido o projeto. (Entrevista à representante da DGAJ)

					Em termos de manutenção, o secretário queixa-se que não tem dinheiro para compor as portas, que não tem dinheiro para compor nada, que não tem dinheiro para comprar equipamento. A gestão é feita mesmo à míngua. Tem de controlar desde as esferográficas a tudo. Por exemplo, estou à espera de um rato, porque este está avariado, tenho de o virar ao contrário e abanar. Não há dinheiro para o rato. (Entrevista ao Magistrado Judicial 2)

					[A informação sobre a falta de segurança] É passada, só que não há disponibilidade… alegadamente por falta de disponibilidade financeira. (…) É o orçamento, depois é saber quem é a pessoa que vai fazer o controlo de entradas, depois se é um senhor funcionário… mas o senhor funcionário não tem características para… mas então temos de contratar alguém, mas esse contrato implica dinheiros… (Entrevista ao Magistrado Judicial 1)

				Os Magistrados Judiciais e do Ministério Público criticam, sobretudo, a demora das entidades nas respostas aos pedidos enviados, independentemente da gravidade da questão, que passa pela falta de segurança (mais grave) ou pela falta de material.

					O Conselho não faz salas, não faz gabinetes. Eu lembro-me, quando estava em Gaia, depois de ter tido um problema de segurança… do sequestro, não sei se se recorda aqui há uns três ou quatro anos… aí sim, tive de, juntamente com os outros magistrados desse edifício, fizemos imensos ofícios para colocarem segurança… a tal segurança básica que é o detetor de metais, o controlo de entradas… e foi muito complicado nós conseguirmos um detetor de metais. Mesmo depois daquele incidente, tivemos meses… largos meses, antes que viesse o detetor de metais… (Entrevista ao Magistrado Judicial 1)

					Um dia, no intuito de tentar colaborar, mandei um ofício para o Engenheiro a dizer: “eu estou disponível a convencer os senhores magistrados a memorizarem os números de telefone que mais usam e assim tiramos uma carga grande à telefonista”. Temos uns telefones avançados, mas não nos deram os manuais, o que é uma coisa engraçada. Isto já foi há mais de um ano e ainda não obtive resposta. As coisas podem mudar, mas as pessoas parecem que não querem saber. (Entrevista ao Magistrado do Ministério Público 4)

				Mas criticam também a demora na concretização de medidas “prometidas”:

					Iam passando de vez em quando umas equipas. Estive em tribunais em que passava lá uma equipa com arquitetos e engenheiros e dizia que iam fazer obras, mas depois passavam-se 3 ou 4 anos e voltava a vir uma nova equipa e depois as obras nunca eram feitas. (Entrevista ao Magistrado do Ministério Público 2)

				No que respeita à DGAJ, refere a maior complexidade que as intervenções assumem atualmente, ligadas, sobretudo, a questões de funcionalidades técnicas e tecnológicas. E a falta de articulação com as entidades representantes no que toca à definição de necessidades:

					Hoje em dia os remendos não são simples, como eram aqui há dez anos, em que se chegava lá punha-se um gravadorzinho de som. Hoje temos que ter uma rede estruturada de informática que chegue à biblioteca, que se calhar não chegava, porque tudo é gravado no h@bilus e portanto é preciso que a recolha de depoimentos seja gravável. É preciso um conjunto de funcionalidades novas que não existiam. (Entrevista representante da DGAJ)

					Os nossos estudos sobre a pendência processual teriam de estar articulados com o Conselho, que a maioria das vezes coloca as pessoas sem nos dizer que as lá vai colocar. Nós somos surpreendidos com “Chegou mais um magistrado, precisamos de mais um gabinete”. E nós poderíamos articular. Uma coisa importante é a articulação que não existe. (Entrevista representante da DGAJ)

				Resulta, assim, que os espaços da justiça em Portugal têm perfis arquitetónicos múltiplos e/ou variados, que se delineiam em função de dois binómios: um binómio que se articula em torno da construção de raiz e da adaptação ou reafetação a partir de outras construções; seguido do binómio em que usamos edifícios cujo modelo é reconhecível e foi herdado do Estado Novo, por oposição a edifícios cujo modelo pode ser caraterizado como amálgama, constituído por diferentes tipos de edifícios, havendo a coexistência desses diferentes tipos de edifícios provenientes de distintos períodos políticos e governativos. Por outro lado, os diferentes perfis arquitetónicos dos tribunais de 1.ª instância, no século XXI, relacionam-se, sobretudo, com o novo modelo de gestão de tipo “empresarial” ou gestionária e/ou com as necessidades e limitações variadas decorrentes da administração corrente do serviço público de justiça, que deve obedecer à racionalização dos custos e dos recursos.

				
					
						109. Programa Base do Centro de Observação e Consulta anexo ao Tribunal Tutelar de Menores de Lisboa, apud Agarez, Ricardo (2009), “A Arquitectura para o programa correccional e reeducativo de menores em Portugal: cem anos de respostas”, in Arquitectura de Serviços Públicos em Portugal: os Internatos na Justiça de Menores. 1871-1978. Ministério da Justiça/IHRU.

					

					
						110. Para além dos equipamentos de justiça, o Estado Novo levou ainda a cabo a construção de equipamentos escolares, de equipamentos bancários (os edifícios da Caixa Geral de Depósitos), dos correios, hospitalares e de apoio à agricultura. Segundo Canto Moniz (2005), estes novos equipamentos revelam não só uma linguagem arquitetónica moderna, mas sobretudo um processo moderno de construir os equipamentos públicos segundo critérios de avaliação de necessidades, pesquisa de modelos internacionais, elaboração de programas e definição de soluções tipificadas. Pretendia-se, deste modo, compreender a realidade existente, estudar os modelos internacionais e uniformizar os critérios de intervenção. Para tal, a Direção-Geral dos Monumentos Nacionais (DGEMN) criou diferentes organismos com uma equipa multidisciplinar, composta por um engenheiro da direção, que normalmente geria o organismo, um ou mais elementos ligados ao ministério cliente, que permitia estabelecer um diálogo ao nível das exigências programáticas e um arquiteto, que trabalharia na conceção dos projetos. Esta equipa deveria começar por apresentar um levantamento da situação existente, apurando as necessidades de obras de restauro, de obras de ampliação ou de construção de novos edifícios. Depois deveria proceder à análise comparativa de projetos similares, o que implicava a realização de visitas de estudo ao estrangeiro. Por último, deveria ser definido um programa arquitetónico e elaborado um projeto tipo, que permitisse construir com rapidez e economia o maior número de edifícios (Canto Moniz, 2005).

					

					
						111. António Manuel Nunes é um nome de referência em Portugal, dada a sua vasta obra no tocante ao património judiciário português. Este autor é historiador de arte, tendo sido chefe da Divisão de Arquivo e Património Histórico da Secretaria-Geral do Ministério da Justiça, onde ajudou a criar a página Rede do Conhecimento, disponível em http://www.redeconhecimentojustica.mj.pt/, na qual se podem encontrar imagens dos tribunais portugueses, com fotos da arquitetura, estatuária, tapeçaria, entre outros elementos.

					

					
						112. A longa permanência dos serviços de justiça nos conventos ficou associada a uma imagem de imponência e de autoridade reforçada por uma gramática decorativa povoada de claustros, fontes, arcarias, loggias, depois retomadas pelos arquitetos do Ministério da Justiça durante o Estado Novo (Nunes, 2003b: 37).

					

					
						113. «Pavilhão imponente e majestático, o Palácio de Justiça de Coimbra insinua-se nos anos trinta como “catedral do direito”, ou “templo da justiça”, cujo paradigma tribunalocêntrico propõe uma autêntica solenização do Poder Judicial. (...) Universo ordenado, racional, o primeiro edifício de justiça construído em Portugal após a Revolução Liberal oculta um “tipo ideal” de reestruturação do espaço judiciário alicerçado em quatro traços distintivos, embora articulados ideologicamente: a) primado da funcionalidade dos serviços instalados, através de um dispositivo de átrio, corredores, entradas, escadarias e pavimentos que separam, aproximam e hierarquizam; b) primado da simetria que, ao desvalorizar a “promiscuidade” dos espaços antigos, recorre aos cânones do Renascimento, apostando na planta quadrilátera a partir da qual emergem grandes coordenadas de articulação geométricas horizontais e verticais. Melhor que nenhum outro, o cubismo judiciário (...) exemplifica plasticamente a racionalidade jurídica, a geometria da escrita do direito, a estabilidade e a ordem estabelecidas a partir de 1926; c) o primado da distância, isto é, da separação entre o sagrado e o profano na malha urbana. (...) Severo e imponente, o imóvel apela ao exame de consciência e à incessante restauração da normalidade, tomando distância em relação aos antigos Paços dos Concelhos onde as populações vinham conviver e mercadejar; d) o primado da pedagogia, na medida em que todo o seu programa decorativo visa instilar valores oficiais e inventar uma memória seletiva alicerçada sobre a ideia de Bem e de Mal, de crime e regeneração, do lícito e do ilícito» (Nunes, 2003b: 70).

					

					
						114. Notas do Seminário DIJUS «Arquitetura judiciária: o espaço ao serviço da Justiça?», Abril de 2009.

					

					
						115. Cf. o artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 206/2006, de 27 de outubro.

					

					
						116. Cf. o Decreto-Lei n.º 124/2007, de 27 de abril, cujo artigo 2.º, n.º 2, alínea f), define que a DGAJ tem por missão “programar as necessidades de instalações dos tribunais e colaborar com o Instituto de Gestão Financeira e de Infra-Estruturas da Justiça, I.P., no planeamento e na execução de obras de construção, remodelação ou conservação”. Cf., ainda, o artigo 13.º do Decreto-Lei n.º 206/2006, de 27 de outubro. Cf. ainda a nova Lei Orgânica, o Decreto-Lei n.º 165/2012, de 31 de julho. 

					

					
						117. Cf. Portaria n.º 515/2007, de 30 de abril, em especial os artigos 1.º e 6.º. Compete à Divisão de Infra-Estruturas, nos termos do Despacho n.º 12339/2007, de 20 de junho de 2007: a) Planear e acompanhar a instalação de tribunais, promovendo a sua instalação física e funcional; b) Planear e promover a segurança integrada de pessoas e bens nos tribunais, concebendo sistemas de segurança adequados às necessidades dos tribunais; c) Assegurar o fornecimento e a manutenção de equipamentos de infraestruturas técnicas nos edifícios onde funcionam tribunais e promover a conservação e o bom funcionamento desses equipamentos; d) Promover o funcionamento de instalações técnicas especiais nos tribunais; e) Assegurar a manutenção e conservação das estruturas físicas da DGAJ; f) Obter dos secretários de justiça e dos administradores dos tribunais informação atualizada tendente a assegurar a conservação dos imóveis afetos ao funcionamento dos tribunais; e g) Prestar o apoio técnico-jurídico nas respetivas áreas de competência e intervenção. Para uma melhor visualização consultar o organograma presente nos Anexos.

					

					
						118. Nos termos da nova Lei Orgânica do Ministério da Justiça, Decreto-Lei n.º 123/2011, de 29 de dezembro, entrada em vigor no dia 3 de janeiro de 2012, o Instituto de Gestão Financeira e de Infraestruturas da Justiça – IGFIJ – foi extinto, bem como o Instituto das Tecnologias de Informação na Justiça, sendo as suas atribuições integradas num novo instituto – o Instituto de Gestão Financeira e Equipamentos da Justiça, I.P. (IGFEJ). O IGFEJ, tal como o anterior IGFIJ, está integrado na administração indireta do Estado, estando as suas atribuições e competências plasmadas no artigo 14.º do diploma legal mencionado (e que, no fundo, continuam a ser as mesmas já prosseguidas pelo IGFIJ). Cf. ainda o Decreto-Lei n.º 164/2012, de 31 de julho.

					

					
						119. Cf. o artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 206/2006, de 27 de outubro.

					

					
						120. Cf. o artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 128/2007, de 27 de abril. As suas atribuições são, pois, as seguintes, entre outras: assegurar de forma racional e eficiente a gestão e a administração dos bens imóveis que constituam o património imobiliário afeto ao Ministério da Justiça, procedendo à atribuição dos bens móveis que lhe estão afetos, organizando e atualizando o cadastro e inventário do património do Estado, elaborando planos e propostas de aquisição, de arrendamento e de alienação de património imobiliário e realizando as avaliações do património imobiliário existente ou a afetar aos órgãos, serviços e organismos do Ministério da Justiça, a executar nos termos da lei; emitir parecer sobre a gestão de património próprio dos organismos do Ministério da Justiça; participar na definição programática e coordenar o planeamento e lançamento de obras de construção, remodelação, adaptação e conservação de instalações dos serviços e organismos do Ministério da Justiça, orientando os respetivos procedimentos da contratação pública, acompanhando a sua execução e assegurando a necessária fiscalização. Para uma melhor visualização, consultar o organograma presente nos Anexos.

					

					
						121. Nos termos do artigo 2.º da Portaria n.º 519/2007, de 30 abril, a Direção de Infra-Estruturas da Justiça exerce as seguintes competências: a) Elaborar propostas com vista a racionalizar, projetar e modernizar as instalações dos serviços da justiça; b) Propor soluções de investimento adequadas à finalidade do número anterior; c) Assegurar a gestão patrimonial dos bens próprios e dos bens do Estado afetos ao Ministério da Justiça.

					

					
						122. Estas normas têm a ver com a caracterização conceptual dos edifícios, fornecendo, consoante o tipo de contratação pública – concurso público de empreitada de construção ou concurso para arrendamento –, regras bem precisas em termos de acessos e circulações, funcionalidade, conforto, sinalética, segurança, pavimentos, materiais e acabamentos (entre outros elementos). De referir que cada vez mais as preocupações vão no sentido de acautelar a eficácia energética e a sustentabilidade dos edifícios.

					

					
						123. Estes projetos, de acordo com a regulamentação fornecida pelo IGFIJ, devem estar subdivididos e referenciados do modo seguinte: 

						AQ. Projeto de Arquitetura

						FE Projeto de Estabilidade

						EL Projeto de Instalações e Equipamentos Elétricos

						ME Projeto de Instalações e Equipamentos Mecânicos

						AE Projeto de Instalações e Equipamentos de Abastecimento de Águas e Drenagem de Esgotos

						EE Projeto de Arranjos Exteriores

						SI Projeto de Segurança Integrada Contra Incêndio

						PSS Plano de Segurança e Saúde

						RSECE Verificação do Cumprimento do Regulamento dos Sistemas Energéticos de Climatização em Edifícios

						RCCTE Verificação do Cumprimento do Regulamento das Características de Comportamento Térmico dos Edifícios 

						RRAE Verificação do Cumprimento do Regulamento dos Requisitos Acústicos dos Edifícios

						MOB Projeto de Mobiliário Fixo

						PS Projeto de Sinalética

						PPGRC Plano de Prevenção e Gestão de Resíduos de Construção.

						PA Plano de Acessibilidades

					

					
						124. Convém ressaltar, contudo, que não existe, como noutros países, um documento oficial, acessível ao público, que contenha standards ou princípios de design de espaços da justiça. Nos Estados Unidos, por exemplo, é fácil encontrar, através de motores de busca na internet, o U. S. Courts Design Guide, que contém os requisitos do judiciário federal que servem de critérios de orientação para a conceção e construção de edifícios para a justiça. Aí encontramos os critérios orientadores para os diversos tipos de tribunais federais, com informação sobre circulações, salas de audiências, gabinetes dos magistrados, áreas comuns, acústica ou segurança, entre outras matérias. Também no Brasil, e ainda que o tema da arquitetura dos espaços da justiça continue a estar ausente do debate sobre justiça e administração da justiça, foi aprovada, em 20 de abril de 2010, pelo Conselho Nacional de Justiça, a Resolução n.º 114, que dispõe sobre o planeamento, a execução e monitorização de obras do poder judiciário, os parâmetros e orientações para os novos contratos de reforma ou construção de imoveis do poder judiciário e a referência de áreas a serem utilizadas aquando dos processos de elaboração de novos projetos (agradeço esta informação e envio do diploma ao Arq. Breno Bauer, arquiteto da Justiça Federal do Trabalho no Brasil).

					

					
						125. Cf. os artigos 3.º e 4.º da Portaria n.º 519/2007, de 30 abril.

					

					
						126. Para mais informações, consultar os respetivos sítios da internet, disponíveis em http://www.dgaj.mj.pt/sections/dgaj e https://igfij.mj.pt/Paginas/default.aspx. 

					

					
						127. O Relatório da Associação Sindical de Juízes Portugueses já tinha apontado estas características, sendo que estes dados vieram reforçar a análise já feita. Aí se pode ler, assim, que os tribunais estão instalados definitivamente em edifícios construídos para essa finalidade, que partilham muitas vezes com outros serviços, geralmente públicos, com idade média de construção entre os 10 e os 50 anos. Em termos de localização e acessibilidade, os tribunais estão instalados nos centros urbanos das localidades, próximos dos serviços públicos (2007: 12-14).

					

					
						128. Os poucos tribunais de competência especializada em família e menores construídos de raiz são Tribunais de Família e Menores e Comarca.

					

					
						129. Após a seleção dos Tribunais a visitar, a obtenção das devidas autorizações e a marcação da data da visita, era necessário chegar aos Tribunais, pelo que, à semelhança de um qualquer cidadão que recebe uma notificação para se apresentar a tribunal e não conhece a sua localização exata, desloquei-me às diversas localidades procurando chegar até aos Tribunais a visitar. Procurei utilizar uma grande diversidade de meios de transporte, como qualquer cidadã, indo em viatura própria, de táxi, de autocarro, de comboio e chegando a atravessar o rio Tejo de barco, para ir ao Tribunal de Família, Menores e Comarca do Barreiro e do Seixal. A tarefa de encontrar o Tribunal numa localidade, descobrir “Onde é o Tribunal?”, nem sempre é fácil e depende de uma série de fatores, como a localização, a tipologia de edifício, o aspeto e a simbologia (presente e ausente), que estão intimamente relacionados com o tipo de Tribunal, ou seja, se é um Tribunal de competência genérica ou de competência especializada. Nas deslocações que fiz posso dizer que encontrar os Tribunais de competência genérica foi quase sempre mais fácil do que encontrar os Tribunais de competência especializada (no caso, Família e Menores). De facto, os Tribunais de competência genérica visitados estavam localizados nos centros históricos ou em zonas centrais das localidades, junto de outros serviços, com transportes públicos na proximidade. Para além disso, a maioria encontrava-se instalada em edifícios judiciais, muitos deles com um cariz monumental, construídos com materiais nobres, como o granito ou o mármore, e tinham símbolos da justiça nas fachadas (o modelo herdado do Estado Novo continua a ser incontornável).

					

					
						130. No questionário pedia-se que fosse indicado o número de salas de audiências existentes e no caso de serem mais do que 5 salas (situação, como vimos, pouco frequente) solicitava-se que os senhores secretários selecionassem 5 para responder às questões de caracterização, obtivemos assim a caracterização de um total de 174 salas de audiências.

					

					
						131. Nunes refere exemplos de salas de audiências com algumas variantes, menos formalistas, como nos casos dos tribunais de Tomar e Vila do Conde, que apresentam uma configuração oval das plantas, ou no ensaio de sala à maneira norte-americana na Covilhã, com a deslocação das bancas de advogados para junto da teia (Nunes, 2005: 180).

					

					
						132. Nota-se, apesar das semelhanças entre as diferentes salas de audiências, que as salas de audiências dos tribunais de competência especializada se distinguem pelo predomínio do mobiliário de escritório, dos materiais mais económicos e uso dos tons claros.

					

					
						133. A Associação Sindical de Juízes Portugueses não considera adequada a tendência de construção de tribunais com salas interiores e sem janelas, desconfortáveis, com luminosidade deficiente e potenciadoras de um desnecessário ambiente claustrofóbico (ASJP, 2007: 34).

					

					
						134. Um edifício adaptado não tem necessariamente que ser arrendado, já que existem muitos tribunais instalados em edifícios adaptados que são propriedade pública. Porém, nas entrevistas, estas duas realidades não são claramente diferenciadas e têm motivações semelhantes; e é por estes motivos que aqui foram tratadas em conjunto. 

					

					
						135. De acordo com Nuno Portas ([1990; 2009] 2012), expressões como centro e periferia já não fazem sentido, devendo-se falar, ao invés, em dispersão, difusão ou até mesmo explosão da cidade, uma cidade extensiva, que assume novas formas para as quais não podemos contar com o apoio tranquilizador da morfologia e tipologia preexistentes.

					

					
						136. Também no questionário aos Magistrados Judiciais e do Ministério Público, a maioria dos magistrados (36) assinalou concordar ou concordar totalmente com a construção de Campus da Justiça e apenas 5 afirmaram discordar totalmente.

					

				

			

		

	
		
			
				Capítulo 4 - As dimensões analíticas: reconhecimento, funcionalidade e acesso ao direito e à justiça nos espaços dos tribunais portugueses

				Como já havia referido anteriormente, as dimensões analíticas que estruturaram e operacionalizaram a dimensão empírica das problemáticas enunciadas enformam uma tríplice configuração: em primeiro lugar, o tema da representação dos tribunais enquanto espaços de justiça, pelos decisores políticos, arquitetos, profissionais do foro e pelos próprios utentes, atendendo aqui, em particular, às questões do reconhecimento e da identificação dos espaços como tribunais, em particular do edifício e da sala de audiências, em articulação com o perfil evolutivo até ao século XXI, como já foi traçado no capítulo anterior; em segundo lugar, o tema da funcionalidade dos tribunais enquanto espaços de justiça, encarando-os como espaços que cumprem mais do que as funções de resolução de conflitos ou de espaços de trabalho, pelo que serão tidos em atenção os aspetos ligados às valências e acessibilidades, segurança e ergonomia; e, finalmente, o tema do espaço ao serviço do acesso ao direito e à justiça, onde se tratará da influência que os espaços da justiça e seu aspeto arquitetónico têm relativamente ao sentimento de justiça e ao comportamento dos utentes, bem como a questão do acesso geográfico e da localização dos tribunais.

				1. A arquitetura de justiça portuguesa: a questão
da representação e da função de reconhecimento137

				A relação problemática entre um conceito universal de justiça (entendida como um ideal e um direito absoluto) e a prática ou aplicação da justiça (que se liga ao sistema judiciário e que se realiza mediante o julgamento) sublinha o papel central que a arquitetura desempenha ao conferir legitimidade e solenidade à ocasião, situando o acontecimento (procedimento e sentença) e as suas consequências (Simon, Temple e Kobe, 2013). A justiça implica a imposição de uma autoridade, sendo que as culturas e as sociedades, ao longo do tempo, e como referido no capítulo 2, foram criando locais e formas arquiteturais capazes de transmitir tal autoridade. Há quem entenda que a estandardização de um determinado tipo arquitetural para a espacialização da justiça, capaz de ser imediatamente identificado e reconhecido, implica que se reconheça que a aplicação da justiça será sempre idêntica, conferindo-lhe, assim, maior legitimidade e garantindo, deste modo, a segurança e a certeza jurídicas (Simon, Temple e Tobe, 2013).

				De acordo com um estudo efetuado nos Estados Unidos (Clinton e Devlin, 2011), nem sempre a função de um edifício público é imediatamente percetível ou identificada pelas pessoas. De facto, a arquitetura de um edifício pode ser apreciada e experienciada de forma diferente por diferentes pessoas, atendendo ao seu tamanho, volume, simetria ou outros elementos arquiteturais, que influenciam o nosso olhar e nos permitem atribuir determinada função ao edifício que estamos a observar ou a frequentar. De acordo com o estudo referido (Clinton e Devlin, 2011), que examinou o reconhecimento por parte de 122 pessoas de esquadras de polícia, verificou-se que os edifícios construídos com as caraterísticas de um edifício residencial foram apreciados como pouco profissionais e incapazes de comunicar autoridade e profissionalismo, enquanto as esquadras de polícia que apresentavam as caraterísticas de um edifício público governamental foram reconhecidos como transmitindo profissionalismo e conferindo legitimidade e autoridade à função aí desempenhada (esquadra de polícia).

				Um outro exemplo que é referido no tocante à questão do reconhecimento dos espaços da justiça dos tribunais é o bastante polémico Civil Justice Centre de Manchester. Como refere Mulcahy (2013), houve vários críticos que apontaram o facto de o Manchester Civil Justice Centre não ser reconhecível como um palácio da justiça por estar desprovido da forma, sinalética e símbolos associados a este tipo de construção, havendo quem afirmasse que este edifício havia retirado todo o sentido à noção de “palácio da justiça”. A mesma autora questiona, em decorrência, se os mesmos argumentos não podem também ser utilizados relativamente ao Campus de la Justicia em Madrid ou ao Complexo de Palácios da Justiça de Barcelona ou, ainda, ao Tribunal de Justiça das Comunidades Europeias.

				Daqui se depreende que a legitimidade do processo judicial não deriva apenas das regras e rituais processuais, mas também do próprio local onde esse processo tem lugar. Ora, os edifícios públicos onde estão instalados os tribunais podem suscitar diferentes sentimentos, positivos ou negativos, podendo oprimir ou relaxar quem os utiliza. A configuração espacial do edifício do tribunal e da sala de audiências pode conferir prestígio ou dignidade a quem os usa, como pode também arruinar a sua credibilidade. A arquitetura judiciária pode associar o direito com tradição e conservadorismo, ou pode simbolizar um compromisso rumo à mudança, à inovação e à participação democrática. Os tribunais já passaram por diferentes fases: de edifícios que tinham diferentes usos e funções, para edifícios específicos e com uma determinada tipologia, e para uma miscelânea de edifícios. Como defende Marrani (2013), as novas tendências no design dos palácios da justiça afetam o entendimento público dos locais e espaços onde a justiça é proferida. Por esse motivo, a questão do seu reconhecimento não é isenta de controvérsia, havendo vários exemplos que demonstram uma rejeição pelos modelos tradicionais em favor de espaços simples para as diligências judiciais, que melhor sirvam as expetativas sociais e culturais dos intervenientes e dos procedimentos envolvidos (veja-se o Court Augusta, na Austrália).

				Sendo o meu objeto de estudo os espaços da justiça que são os tribunais, apreciou-se, em primeiro lugar, o grau de importância atribuído por magistrados judiciais e do ministério público à arquitetura judiciária, isto é, aos espaços da justiça onde se encontram instalados os tribunais, atendendo a diferentes aspetos, tais como edifícios, rituais, tramitação processual ou decoração. Se, por um lado, todos concordam que os espaços da justiça, e sobretudo os tribunais, têm de ter características próprias, simbólicas, que os distingam, e, acima de tudo, que transmitam uma ideia de poder, de soberania, em que a função – judicial – seja claramente identificável, por outro lado, estes espaços da justiça não têm de replicar a fórmula do Estado Novo. Contudo, não existe uma ideia simples e clara de como deverá ser o espaço de um Tribunal do século XXI, mas concorda-se que tem de passar a imagem da função já identificada, sendo reconhecível como tribunal, mas tendo a escala humana como ponto de partida, ou seja, um espaço capaz de assegurar a proteção dos direitos, liberdades e garantias. Salienta-se, assim, da análise dos resultados, a importância atribuída pelos magistrados aos espaços da justiça para a prática da própria justiça, com especial apreço pela sala de audiências, identificada como o “coração” do tribunal. 

				1.1 O edifício

				O edifício do tribunal e a sala de audiências foram avaliados como importantes ou muito importantes para a prática da justiça pela maioria dos magistrados inquiridos, atribuindo ainda alguma importância aos rituais e vestes profissionais. Acima de tudo, no entender dos magistrados, o edifício de um tribunal deve ser facilmente identificável e reconhecível como órgão de soberania, como um edifício de Estado integrante da vida em comunidade.

				Gráfico 10 - Avaliação do edifício do tribunal para a prática da justiça
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				Isto mesmo foi manifestado em entrevista e em painel de discussão, como se depreende dos excertos:

					É claro que a questão da simbologia é importante. Nós estamos a falar de um órgão de soberania, não estamos a falar de uma mercearia. Os órgãos de soberania também vivem de símbolos e de ritos. Nós andamos de preto, não é porque gostemos de preto. Há ritos, há coisas que têm de corporizar uma determinada ideia aos olhos das pessoas. Portanto, isso é importante e tem que existir. (Focus Group Magistrado Ministério Público 2)

				Sendo os espaços dos tribunais considerados importantes para a prática da justiça, importava compreender, na opinião dos magistrados, que características estes devem ter, em que medida os arquitetos podem ou não ter liberdade artística na conceção dos espaços da justiça, bem como de que forma devem ser organizados estes espaços. 

				Gráfico 11 – Características
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				Deste modo, e perante a afirmação “Os arquitetos devem ter liberdade de criação no desenho dos tribunais”, a grande maioria dos magistrados assinalou discordar (32) ou discordar totalmente (16), o que foi reiterado pelos relatos obtidos no painel de discussão e em entrevista, como se verifica dos excertos apresentados:

					Não pode ser só um espaço de criatividade artística, tem ser algo ligado com a função do tribunal em si. (Focus Group Magistrado do Ministério Público 1)

					Os arquitetos são muito bons, mas às vezes têm de pensar também que têm de ouvir quem trabalha nos tribunais. (Entrevista Magistrado do Ministério Público 3)

				No que concerne ao aspeto dos Tribunais, a maioria dos magistrados assinalou concordar totalmente com o facto de que os edifícios devem ter uma arquitetura própria (68,4%), que devem ser de fácil identificação e reconhecimento (54,2%) e que, ainda que com nível de concordância menos forte, devem distinguir-se dos edifícios circundantes (37,5% concordam totalmente e 57,1% concordam). Por fim, no entender da maioria dos magistrados, o espaço do tribunal deve impor respeito (36 concordam e 18 concordam totalmente com esta afirmação, cf. o gráfico 11).

				Gráfico 12 – Grau de concordância com características dos edifícios que albergam um Tribunal
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				O mesmo foi expresso em sede de entrevista:

					Acho que o tribunal deve ser conhecido como tal e não confundível com outro tipo de edifício onde não se administra a justiça. (Entrevista Magistrado Judicial 2)

					Um edifício público, que tem os valores históricos e políticos, como uma câmara, uma igreja, como um tribunal, deve-se sentir como tal. São símbolos de referência. As cidades, desde a sua história, tinham sempre a praça, tinham o mercado, tinham as câmaras, tinham os tribunais, tinham a igreja. E isto não quer dizer que todos eles transportem ou transmitam uma ideia de poder, de repressão. Não, não é isso. Acho que devem transmitir uma ideia de edifício de Estado. De edifício de todos. De todos, da comunidade. E como tal têm que ser respeitados. É um edifício que faz parte de todos e que todos ou precisam todos os dias ou um dia vão lá. (Entrevista Arquiteto 1)

				Deste modo, um edifício de um tribunal deve ter características específicas que permitam facilmente a sua identificação e reconhecimento enquanto e como Tribunal. Para tanto, os entrevistados – tanto profissionais como os utentes – referem a importância de se recuperarem e reafirmarem os símbolos da justiça, não estilizados, e o recurso a determinadas composições arquitetónicas, que transmitam a ideia de edifício de Estado.

					Penso que do ponto de vista psicológico as pessoas ligam o poder à imponência. Portanto, terá de ser algo imponente, que não precisa de ser muito caro, basta, por exemplo, aumentar o pé direito. Quanto aos símbolos da justiça, devem estar bem visíveis e não estilizados, porque por vezes tão estilizados ficam que acabam por não ser automaticamente identificáveis pelo homem comum. Os símbolos têm de ser reafirmados. E acho que têm de ser instituídas determinadas práticas que consciencializem a pessoa de que não está num sítio qualquer. (Entrevista Magistrado Judicial 2)

					Tem que ser um grande edifício, com um símbolo da justiça, com uma grande fachada, com vários andares para que realmente seja funcional. Tem que ser uma coisa imponente, com uma grande porta, que impressione. É um edifício de justiça, é um edifício importante. (Entrevista Utente 5)

				Simultaneamente, a maioria dos magistrados afirmou concordar (29) ou concordar totalmente (24) com a afirmação “O espaço do tribunal tem de ser adaptado às competências materiais”, ou seja, deve ser representado e reconhecível enquanto tribunal, por um lado, e, por outro lado, essa mesma representação deve facilitar o reconhecimento do tribunal enquanto tribunal com determinadas competências materiais, como, por exemplo, tribunal de família e menores. Isso mesmo foi manifestado em entrevista, já que os magistrados que trabalham em tribunais de família instalados em edifícios adaptados referem a dificuldade, tanto por parte dos próprios profissionais como dos utentes, em reconhecer o edifício como tribunal, o que tem consequências para a própria aplicação da justiça, já que, como é dito e enfatizado, a identificação e legibilidade do edifício como edifício de um tribunal são “a forma de dar conteúdo à decisão”:

					Eu próprio, no primeiro dia, quando vim cá tomar posse, foi um desespero para encontrar o tribunal. Primeiro, não conhecia [a cidade]. Cheguei ao XXXX. “Onde é que é o tribunal?” “É ali em cima”. Chego ali em cima e vejo uma garagem de carros. “O Tribunal?”. “É já aqui ao lado.” Entretanto, fui olhando, fui olhando e não vi tribunal nenhum. Cheguei ali à esquina e perguntei numa mercearia “Onde é que é o Tribunal de Família?” “Ah já passou por ele. É mesmo ali ao pé do quiosque.” Entretanto chego ao quiosque e vejo Policlínica XXXX, voltei para trás e fui ao Banco. “Onde é que o tribunal?” “ É por cima da clínica. Tem de entrar naquela porta.”. Ou seja, eu não associava aquela porta a um tribunal, e eu não sou propriamente um analfabeto, tenho um nível de formação superior. Se, para mim, habituado a viajar, foi difícil encontrar o tribunal, para a maior parte das pessoas de certeza que ainda será mais difícil. (Entrevista Magistrado Judicial 2)

					Ora, imagine, depois destas dificuldades todas para chegar cá, chegar aqui e nem sequer conseguir ver onde é que é o tribunal. Eu, de facto, tive essa dificuldade. O que vale é que me tinham explicado que era por trás disto e por trás daquilo. Se estivesse à espera de encontrar o tribunal por um sinal exterior que me dissesse “isto é o tribunal”, ainda hoje andava as voltas. (…) Conhecia a cidade e não conseguia encontrar este tribunal. Já me tinham explicado e eu conheço isto, só que passei para a frente, para trás e nem sequer vi a entrada. Porque isto é um lote de apartamentos, ao lado está uma loja que vende roupa de criança. A porta tem umas letrinhas muito pequenas, só para quem lê em latim, a maior parte das pessoas nem sequer sabe o que é que quer dizer. Não tem setas, não tem nada. Isto, para quem tenha que vir cá… (Entrevista Magistrado Judicial 4)

					Repare que está num prédio que não diz nada a ninguém que é um tribunal de família e menores. Dir-me-á se é necessário ser assim… quem disser o contrário, eu faço o convite: trabalhe comigo um mês e vai perceber que é a forma de dar conteúdo à decisão. E as pessoas precisam de perceber que é um tribunal. (…) As pessoas vêm para aqui e faltam ao respeito ao juiz, que é titular de um órgão de soberania, quer queiram quer não. Há uma falta de consciência permanente de que estão num tribunal. (Entrevista Magistrado Judicial 6)

				Os elementos decorativos (como tapeçarias, pinturas e outros elementos), presentes nos tribunais construídos até meados da década de 1970, parecem, por um lado, estar a desaparecer dos tribunais instalados mais recentemente. Por outro lado, das entrevistas efetuadas conclui-se que os elementos decorativos são por vezes avaliados negativamente, enquanto elementos de distração. Assim, considerou-se importante questionar os magistrados judiciais e do ministério público se concordavam ou não com a inclusão de elementos decorativos na construção ou adaptação de um tribunal e em que “moldes”. 

				No inquérito aos magistrados, contudo, note-se que a maioria dos magistrados não considerou a decoração importante para a prática da justiça (gráfico 13), ainda que, como resulta do gráfico, a esmagadora maioria dos magistrados inquiridos (50) manifeste que concorda com a inclusão de elementos decorativos nos edifícios dos tribunais, até por uma questão de legibilidade e dignidade do edifício, como se depreende dos próximos excertos:

					É tudo branco, parece um hospital. Acho que, cada vez mais, os tribunais se parecem com hospitais. (Entrevista Magistrado Judicial 4)

					Esta continuidade de corredores imensos, em que há a sensação de um corredor muito comprido e todo branco, com um linóleo cinzento no chão, é absolutamente deprimente, seja em que sítio for. E, num tribunal, não lhe confere grande dignidade. Esta questão da dignidade até pode ser uma falsa questão, mas é importante. (Focus Group Magistrado Judicial 1)

				Esta opinião é reforçada pelos próprios utentes, que referem a importância de existir uma decoração que promova o bem-estar dos utilizadores e que não os atemorize. 

					Para não assustar tanto as pessoas, devia ter uma decoração mais… alegre. (Entrevista Utente 2)

					Mas seria importante porque uma pessoa quer-se sentir bem. Chega ali, é tudo cinzento, tudo escuro, tudo castanho. (…) [Um Tribunal devia ser] Colorido, com quadros, com flores. (…) Ninguém vai a tribunal por uma coisa boa. Mas se se sentir mais à vontade, acho que é melhor. (Entrevista Utente 3)

				Gráfico 13 – Grau de concordância com a inclusão de elementos decorativos num Tribunal

				

				

				

				

				

				

				

				[image: monografia.PB.pdf]

				Já quando questionados quanto aos locais onde colocar os elementos decorativos, os espaços de acesso público (átrios, salas de espera, secretarias, etc.) foram selecionados pela maioria dos magistrados, ao contrário dos espaços exteriores, das salas de audiências e das outras salas onde são praticados atos ou diligências processuais. 

				Gráfico 14 - Zona(s) onde poderia(m) existir elemento(s) decorativo(s)
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				Tal foi reforçado em entrevista:

					Defendo a completa nudez das paredes, porque adiro à tese que defende a ideia de que estarmos a olhar para uma tapeçaria por trás de quem nos está a fazer perguntas, mesmo inconscientemente, podemos ser levados a distrairmo-nos relativamente ao texto da pergunta, porque estamos conscientemente ou subconscientemente a apreciar o desenho de uma tapeçaria ou a tentar adivinhar que cena é que pode representar. Tudo isso prejudica a verdade material, que é o que se pretende ali. Então, porventura a nudez da parede, a simplicidade, o zero plástico atrás do julgador não me parece que possa gerar esse problema (Entrevista Magistrado do Ministério Público 1)

				Assim, deduz-se que, na opinião dos magistrados inquiridos, todos os tribunais devem ter características distintas, adaptadas às competências materiais e, portanto, o desenho não pode ser deixado à consideração exclusiva do arquiteto. 

				1.2 A sala de audiências

				Em segundo lugar, e no que concerne à sala de audiências, colocou-se ainda à consideração dos magistrados um conjunto de afirmações sobre a organização e utilização da sala de audiências, que, como vimos, é considerada crucial para a prática da justiça. Assim, a maioria dos magistrados, através do inquérito ministrado, revelou discordar da frase “Qualquer tipologia de sala é adequada a sala de audiências”, o que manifesta a importância atribuída à organização interna dos espaços da justiça (e valências aí existentes), sobretudo à sala de audiências. 

				Gráfico 15 - Sala de audiências
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				A maioria dos magistrados manifestou ainda aceitar a configuração tradicional da sala de audiências, ou seja, 40 magistrados responderam concordar ou concordar totalmente com a afirmação “o juiz deve estar (fisicamente) num plano superior aos restantes elementos”, enquanto 55 magistrados entendem que “o público deve estar fisicamente separado do Tribunal”. Porém, em entrevista, ficou patente que nem sempre esta separação fará sentido, sobretudo atendendo ao tipo de tribunal:

					Não vejo necessidade, por exemplo, de estarmos num degrau superior às restantes pessoas. Aliás, isso discute-se. Há colegas que discutem isso em relação a todas as salas de audiências. Dá muito jeito, especialmente a quem tem um metro e meio como eu, porque, às vezes, não vejo nada, tenho a funcionária à frente, mais a impressora, mais o computador. Às vezes, tenho que andar a fazer um rally, de um lado para o outro, porque não vejo a pessoa que está a falar comigo. Isso terá algumas vantagens, mas, em termos de proximidade, parece-me que, por exemplo, numa sala de família e menores, não é necessário esse desnível entre o juiz e o Ministério Público e as restantes pessoas. (Entrevista Magistrado Judicial 4)

				Apesar da importância que a sala de audiências assume para a prática da justiça, a maioria dos magistrados discorda da afirmação “o exercício da justiça deve ser efetuado exclusivamente nas salas de audiências”. Como se depreende dos excertos apresentados em seguida, os magistrados concordam que está reservada a atos que exigem uma maior formalidade ou solenidade ou em que o conflito é mais acentuado, ou seja, aos julgamentos. Referem, inclusivamente, que, nos casos de maior conflitualidade, recorrem à utilização da sala de audiências pelo impacto que esta tem no comportamento das pessoas e por ajudar a estabelecer claramente o papel de cada um dentro do “coração” do Tribunal. Há, pois, um consenso entre os magistrados de que é necessário haver espaços que sejam adequados aos diferentes tipos de conflitos, às diferentes diligências processuais e à diversidade de intervenientes, o que não passa apenas pela sala de audiências:

				 	[A sala de audiências] Tem uma vantagem. Quando as pessoas se dão mesmo muito mal e não têm qualquer educação, o que infelizmente é cada vez mais frequente, de facto, é mais fácil controlá-las na sala. Não só porque têm mais respeito, especialmente se formos lá vestidos com o traje profissional e estivermos ao nível acima; e depois a sala em si. Habitualmente, a maioria das salas impõe algum respeito. (Entrevista Magistrado Judicial 4)

					Estando na sala de audiências com as pessoas becadas e devidamente trajadas (…) é importante, porque coloca as pessoas e o tribunal nos seus respetivos lugares e as pessoas saberão, ou pelo menos apreenderão, a situação em que estão, que normalmente não é uma situação de equilíbrio de partes. Portanto, transmite alguma diferenciação de posições, por um lado, e, por outro, pode infundir nas pessoas algum respeito. (Entrevista Magistrado do Ministério Público 1)

					À partida a sala de audiências, para mim, é sala de audiências. Tem que ter a solenidade de uma sala de audiências. E tem que transmitir a autoridade duma sala de audiências. Agora, há atos que não necessitam dessa solenidade e dessa autoridade. Então, estes atos têm que ser feitos fora da sala de audiências. (Entrevista Magistrado Judicial 3)

				Temos de ter é espaços adequados às diligências em si. (Focus Group Magistrado Judicial 1)

				Há que ter espaços vocacionados às pessoas e ao momento processual em que estamos. (Focus Group Magistrado Judicial 2)

				Aliás, em certas matérias, como família e menores, a maioria dos magistrados entrevistados prefere mesmo não utilizar a sala de audiências, dado que consideram essencial, por um lado, a obtenção de acordo entre as partes, num ambiente de diálogo e de consenso, o que não é potenciado pelo design tradicional da sala de audiências. Por outro lado, há que atender também aos utentes.

					Não gosto de fazer as diligências de família e menores nas salas de audiências. Acho que as pessoas ficam muito longe umas das outras. Não ficam a olhar de frente umas para as outras e isso, a mim, dificulta-me muito a obtenção de acordo, que é o que eu quero nessas diligências. (…) (Entrevista Magistrado Judicial 4)

					Há pessoas idosas a quem a solenidade de uma sala de audiências, mesmo que venham como testemunhas, lhes causa grande perturbação psicológica. Já tive idosos que eu não os conseguia ouvir, por causa do estado nervoso deles. (…) Aqui há uma especificidade e eu preciso de fazer face a esta especificidade, então, vou levá-la para um sítio mais pequeno. Levo os advogados comigo, levo toda a gente comigo, para um sítio mais pequeno, vou tirar a beca e vou tentar gerir essa situação, em concreto. (Entrevista Magistrado Judicial 3)

				2. A funcionalidade

				Pensar em funcionalidade implica, por um lado, a finalidade para que algo foi concebido ou que se espera que cumpra e, por outro lado, a qualidade que algo tem de ser adequado para servir um determinado propósito em boas condições. No tocante aos tribunais enquanto espaços da justiça, a caraterística da finalidade prende-se, pois, com a perceção de que o edifício onde o tribunal se encontra instalado cumpre a função ou a finalidade de ser um tribunal e, por outro lado, que essa função é cumprida de forma adequada, atendendo a que, como referi, os tribunais enquanto espaços de justiça não servem apenas a função de resolução de conflitos.

				A questão da funcionalidade assumiu, tanto em sede de inquérito como em entrevista e painel de discussão, uma grande importância. Como se viu através da Tabela 1, a grande maioria dos magistrados (76,7%) indicou, desde logo, a funcionalidade (e eficiência) dos espaços da justiça como um dos aspetos aos quais atribui um peso superior. De facto, a preocupação com a funcionalidade dos espaços de justiça que são os tribunais é transversal aos discursos dos diferentes entrevistados, sendo salientada quer por profissionais da justiça quer por entidades responsáveis, bem como pelos utentes. 

				Assegurar a funcionalidade de um tribunal implica, no entender dos entrevistados, garantir, em primeiro lugar, as condições necessárias para o bom trabalho dos magistrados e profissionais da justiça em geral e, em segundo lugar, as condições de acessibilidade e de comodidade para os utentes. Veja-se o seguinte excerto:

				É tornar o mais funcional possível para o cidadão, mas com a segurança para as pessoas que, efetivamente, no dia a dia, trabalham. Isso consegue-se através de boa estrutura do programa. (…) Quando digo funcionalidade, é para todos, não é só para os magistrados. A funcionalidade do tribunal, enquanto um equipamento social destinado ao cidadão. A funcionalidade também para o cidadão. Aqui incluo na funcionalidade a comodidade de quem a ele se dirige. (Entrevista ao ex-representante da Secretaria-Geral do Ministério da Justiça)

				Nesta secção irei analisar o tema da funcionalidade de acordo com os elementos que assumiram preponderância: em primeiro lugar, a questão das acessibilidades (internas e externas) e das valências (que aqui se dividem em valências de apoio à função de julgar e valências de apoio ao público); em segundo lugar, a questão da segurança, que engloba o normal decurso dos procedimentos e diligências, a proteção de pessoas e a integridade dos bens e edifício (infraestruturas); e, em terceiro lugar, a questão da ergonomia, isto é, a dimensão dos espaços da justiça entendidos também como espaços de trabalho e espaços para o público que sejam cómodos e confortáveis.

				2.1 As valências e as acessibilidades

				Como mencionei, irei aqui tratar da temática das valências e das acessibilidades, sendo que as primeiras se dividem naquelas que são de apoio às diligências e, portanto, à função de julgar, bem como nas valências de apoio ao público, enquanto as acessibilidades podem ser externas e internas ao edifício (como as rampas de acesso ou os elevadores).

				Gráfico 16 – Avaliação do grau de importância das valências de apoio às diligências
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				Começando pelas valências de apoio às diligências e ao exercício da função de julgar, foi solicitado, em sede de inquérito, que os magistrados (judiciais e do Ministério Público) avaliassem o grau de importância acordado a diferentes valências, tais como as valências genéricas (presentes em todos os tipos de tribunais) – salas de testemunhas, salas de advogados ou salas de reuniões – e as valências especiais (pensando nas diferentes competências materiais, em especial família e crianças) – salas de conciliação/mediação, salas de inquirição de crianças/jovens ou gabinetes multidisciplinares. 

				Como se pode verificar pelos dados apresentados no gráfico 16, somente as salas de testemunhas foram avaliadas pela grande maioria dos magistrados como muito importantes (53 magistrados em 60). A sala de advogados, os gabinetes especializados (psicologia, perícia médica etc.) e a sala de inquirição/avaliação de crianças foram também avaliadas por mais de metade dos magistrados como valências muito importantes num espaço da justiça como os tribunais (32 e 37 magistrados, respetivamente). A maioria dos magistrados inquiridos considerou ainda como importantes ou muito importantes a sala de reuniões, sala de mediação/conciliação e o gabinete multidisciplinar de apoio às funções de magistrado. 

				Pediu-se ainda aos magistrados para avaliarem o grau de importância das valências de apoio (sobretudo, mas não exclusivo) ao público, entre as quais as acessibilidades para pessoas com mobilidade condicionada, as salas de espera, as salas de acolhimento para crianças, os guichets informativos ou as áreas verdes.

				Gráfico 17 – Avaliação do grau de importância das valências de apoio ao público

				

				

				

				

				

				

				

				

				

				[image: monografia.PB.pdf]

				De acordo com os dados do gráfico 17, resulta que apenas as acessibilidades para pessoas com deficiências motoras foram avaliadas pela esmagadora maioria dos magistrados (93,3%) como muito importantes no que respeita às valências de apoio ao público. Mais de metade dos magistrados inquiridos classificou também as sala(s) de espera e o guichet informativo como muito importantes, 32 magistrados para cada uma das valências. No que respeita às salas para crianças, são consideradas pela maioria dos magistrados como importantes ou muito importantes, sendo, contudo, de assinalar que alguns dos magistrados consideraram-nas pouco ou nada importantes (10, 16 e 12, respetivamente). Por fim, mais de metade dos inquiridos considerou pouco ou nada importantes a área verde ou o bar público. 

				Aos magistrados foi ainda pedido que selecionassem dois dos problemas infraestruturais que mais prejudicam a prática da justiça. No que respeita à falta de valências, os magistrados judiciais e do Ministério Público referem que o maior problema com que se deparam, quer nos espaços diretamente relacionados com as diligências e com o exercício da sua profissão (salas de audiências, salas de conciliação, gabinetes) quer nos espaços de acesso público (salas de espera, salas de testemunhas) é, precisamente, a falta ou ausência destas valências nos espaços da justiça onde exercem as suas funções, bem como as más acessibilidades físicas.

				Gráfico 18 – Principais problemas infraestruturais
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				Quando se confrontam estes dados com os discursos obtidos em sede de entrevista e de painel de discussão, verifica-se que os entrevistados caracterizam os tribunais portugueses como espaços pouco acessíveis. De facto, e relativamente à questão da falta de acessibilidades, nota-se que esta é transversal aos discursos dos diferentes entrevistados, desde profissionais da justiça aos utentes, com grave prejuízo quer para as pessoas quer para uma boa prática e aplicação da justiça:

					Os espaços têm de ser bem dimensionados, têm de ter uma acessibilidade – que a maior parte dos tribunais não tem, o que é inadmissível – para pessoas com limitações. (Focus Group Magistrado Judicial 2)

					Cheguei a fazer as diligências na rua, porque havia pessoas que estavam de cadeira de rodas e não se conseguia pô-los cá dentro. Portanto, o tribunal tinha que sair. (Entrevista Magistrado Judicial 4)

					O mais importante para mim, pessoalmente, é o acesso ao público, porque as pessoas precisam de saber e de deslocar-se ali dentro, uma coisa que em muitos dos tribunais não existe. (Entrevista Advogado)

					[As acessibilidades] Muito más, todas muito más. Ninguém tem pensado, nem hoje, que estamos no século XXI se pensa em transformar os tribunais. Como muitas repartições públicas, muitas instituições públicas, esquecem-se que há pessoas que têm deficiências, e que têm tantos direitos, ou mais, do que aqueles que se movimentam com facilidade. (…) Já vi aqui em XXXX, o tribunal ter que se deslocar ao rés-do-chão para fazer um julgamento no hall de entrada, porque uma das pessoas que tinha que ser ouvida não podia subir as escadas. Não tinha elevador, não tinha rampas, não tinha acessos, o tribunal teve que se deslocar ao hall de entrada para fazer o julgamento. (Entrevista ao Utente 5)

				A própria DGAJ reconhece que as reclamações mais comuns que recebem estão, precisamente, relacionadas com a falta de acessibilidades para pessoas com mobilidade reduzida:

					Quando recebemos reclamações do Livro Amarelo, muitas têm exatamente a ver com isto: porque não há acessibilidades para um cidadão portador de mobilidade condicionada. O que é muito comum. E nesta altura não devia ser. (Entrevista à representante da DGAJ)

				As más acessibilidades internas não são um problema exclusivo dos utentes com mobilidade reduzida, pois dificultam também o dia-a-dia dos profissionais:

					Os processos que estão no Ministério Público têm que vir para baixo, andam elas a descer as escadas e não são tão fáceis de descer quanto isso, porque é ainda uma escadaria valente. Depois sobem; e depois vão para baixo. As oficiais de justiça, quando têm que fazer a chamada, saem da secretaria e têm que subir umas escaditas laterais. Andam sempre a subir e a descer as escadas. (Entrevista Advogado)

					(…) XXXXX é um exemplo de um tribunal que tem escadas em todo o lado e para os funcionários virem com os carrinhos com os processos têm que ter aquelas plataformas que são pensadas para as cadeiras de rodas. Todas as vezes que os funcionários vão, têm de ligar aquilo por causa de 4 ou 5 degraus. O que faz com que o tempo seja escasso, porque ainda demora. Todos os funcionários fazem isso 3 ou 4 vezes por dia e isso acaba por não ser funcional. (Focus Group Magistrado do Ministério Público 1)

				A falta de valências de apoio às diligências também é sentida e descrita pelos entrevistados:

					Não há salas de espera e de testemunhas, as pessoas amontoam-se nas escadas, só temos uma sala de audiências para dois juízes que trabalham em contínuo. Às vezes as pessoas têm de estar à espera, não só por causa de questões processuais, mas também por uma questão logística, porque a sala está ocupada. E só temos uma sala não só para os dois juízes como para a videoconferência. (Entrevista Magistrado Judicial 2)

				2.2 A segurança: procedimentos, pessoas e bens

				Como refere Monteiro (2009: 157), a justiça, como bem essencial, deve ser administrada com liberdade e segurança, tanto para os destinatários (utentes) como para todos aqueles que nos tribunais contribuem para a sua efetiva realização (magistrados, funcionários judiciais e outros profissionais do foro). Assim, e de acordo com o mesmo autor, o direito à segurança nos tribunais significa garantia de exercício seguro e tranquilo dos direitos, liberto de ameaças e agressões, ou seja, e pela perspetiva dos magistrados e demais profissionais da justiça, esta garantia traduzir-se-á no direito de exercer o ato de julgar tranquila e serenamente e com salvaguarda da integridade física do próprio julgador e de todos os agentes intervenientes, sem esquecer a manutenção pelo respeito do próprio tribunal enquanto “Domus Iustitiae” ou como casa da justiça (o próprio edifício e bens) (Monteiro, 2009: 158)138. 

				A questão da segurança ou insegurança nos tribunais portugueses é, sobretudo, referida pelos magistrados judiciais. Estes queixam-se, em especial, da falta de preocupação por parte das entidades responsáveis (MJ), sobretudo no que concerne à proteção das pessoas que todos os dias trabalham nos tribunais e representam estes órgãos de soberania, assim como da própria integridade dos edifícios.

					Há um esquecimento geral do ambiente de conflito que se vive nos tribunais e da perigosidade que isto implica. (…) Acho que não há preocupação, nem de salvaguardar os magistrados e os funcionários (…). (Entrevista Magistrado Judicial 2)

					Teria de haver uma clara preocupação com a preservação de quem está a servir a autoridade do Estado, porque as pessoas não estão a impor a sua autoridade ou a usarem a autoridade para um fim próprio ou pessoal, estão a trabalhar para o Estado. Estão a representar a soberania do Estado. E o Estado devia preocupar-se com quem o representa, com quem está no terreno a enfrentar o cidadão no dia a dia. Devia haver uma preocupação com isso ao nível da conceção. Devia haver preocupação, por exemplo, com cadeiras e materiais que são facilmente arremessáveis, deveriam ser materiais fixados ao chão. (Entrevista Magistrado Judicial 4)

				De forma a garantir a segurança nos espaços dos tribunais, os entrevistados defendem, por um lado, a importância do controlo de entradas com pórticos de deteção de metais:

					É absolutamente essencial fazer um controlo de entradas e ter um detetor de metais. Absolutamente essencial. Não é possível dispensar-se essa estrutura básica de segurança. (Entrevista Magistrado Judicial 1)

				Contudo, nem sempre os pórticos estão em funcionamento, o que é criticado, inclusivamente, por uma questão de mau uso dos recursos materiais:

					Há detetor de metais em XXXX e não é utilizado, que é outra coisa que também não se consegue entender, como é que o Estado gasta dinheiro em detetores de metais e eles não são utilizados, não se exige que as pessoas passem por lá, enquanto há outros tribunais em que são. Eu não sei por que é que o critério varia de local para local, ou é obrigatório ou não é, ou é necessário ou não é. (Entrevista Magistrado do Ministério Público 3)

				Por outro lado, considera-se que o controlo de entradas deveria, necessariamente, ser feito por polícias e não por agentes de segurança privada:

					… preferia mesmo era ver aí um agente da autoridade porque dá-se esta coisa caricata de… quer seja o senhor funcionário, quer sejam essas pessoas que estão aí contratadas por empresas de segurança, que nas revistas que fazem às pessoas normalmente, veem que há uma arma…Não deixam entrar a pessoa com a arma, é certo. Mas também não têm poder nenhum. Ora como não têm poder, dizem…” o senhor vai ao carro colocar a sua arma… e depois volta sem a arma”. Se tivesse um agente policial a fazer o controlo de entrada, via logo se a arma era legal se era ilegal, fazia logo as apreensões necessárias e por aí adiante. (Entrevista Magistrado Judicial 1)

					As seguranças privadas deixam-me algumas reservas, porque, por exemplo, o trabalho dos seguranças aqui no tribunal limita-se ao controlo das entradas e às vezes nem esse. (…) Eu acho que era importante haver um agente residente, porque por vezes as situações complicam-se. (Entrevista Magistrado do Ministério Público 2)

				Para além disso, o edifício do tribunal deve assegurar as circulações diferenciadas e acessos restritos à sala de audiências, bem como que as testemunhas e as partes não estejam no mesmo espaço, de modo a garantir que as diligências processuais decorrem com normalidade e que as pessoas sintam estar em segurança:

					Eu trabalho num tribunal que tem como local de espera o hall de entrada. Onde toda a gente por ali vai, numa completa promiscuidade, entre um processo e outro, entre o que está a favor e o que está contra. (Entrevista Magistrado do Ministério Público 5)

					Uma estrutura de um tribunal que tenha acessos restritos à sala de audiências, que tenha salas de espera para as testemunhas que não misturem o arguido com as testemunhas que vão testemunhar contra ele. Tudo isto é essencial, em qualquer tribunal. (Entrevista Magistrado Judicial 3)

				Os próprios utentes referem a necessidade de existirem salas de espera e de testemunhas que assegurem a sua privacidade e segurança:

					Estive à espera lá na entrada do Tribunal de XXXXX. O tribunal de XXXX não tem grandes condições, acho que nem sala tem para advogados. Não havia privacidade, ficámos ali no corredor. E no corredor, nós estávamos aqui e a outra parte estava ali a um metro e tal. Fiquei um bocado aflito. (…) Eu ali senti-me exposto, percebe? Não me senti ameaçado fisicamente, mas senti-me desconfortável, e não podia deixar mal o meu amigo e mantive ali a pose. Mas acho que não há o cuidado… não separam as partes. (Entrevista Utente 1) 

				Não pode haver privacidade. Porque repare, era isso que eu dizia que, no fundo, é chocante, porque eu estou a espera de um julgamento, mas ali ao lado estão outras pessoas também à espera de um outro julgamento e depois há conversas entre uns e outros. Depois estou ali, a minha ex ali em frente, com as testemunhas dela, e não me sinto à vontade e se ela diz qualquer coisa tenho que estar a ouvir, mas também estou a ouvir as outras pessoas e vice-versa. As outras pessoas, por vezes, até discutem umas com as outras e temos que ouvir também isso. (Entrevista Utente 6)

				2.3 A ergonomia: o conforto e comodidade dos espaços
de trabalho e dos espaços para o público

				Como já referido no capítulo 1, é necessário começar a pensar nos espaços da justiça que são os tribunais também como espaços onde é essencial assegurar condições de conforto e de comodidade não só para quem aí trabalha quotidianamente, mas também para quem utiliza esses mesmos espaços, mesmo que seja de forma esporádica, considerando-se, deste modo, as áreas de utilização pública. 

				Gráfico 19 – Zonas por ordem de importância
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				Desse modo, e quando questionados quanto à priorização dos espaços de um tribunal, a maioria dos magistrados inquiridos (68,3%), tal como resulta do gráfico 19, colocou em primeiro lugar os espaços interiores de trabalho (ex.: gabinete de magistrados) e, em segundo lugar, os espaços de acesso público. De notar que, à semelhança do registado na questão anterior, o papel de serviço ao público dos espaços dos tribunais é secundarizado pelos magistrados inquiridos.

				 Em entrevista, num discurso mais direto, acentuou-se a ideia da importância de ter edifícios capazes de assegurar boas condições de trabalho para os operadores judiciários, bem assim condições que propiciem aos utentes uma melhor ambiência:

					O edifício tem de ser amigo do utente e do operador judiciário. Isso é fundamental. Porque passamos lá muitas horas. Do utente porque facilita tudo. Está mais do que provado que a ambiência melhora a prestação de toda a gente. (Focus Group Magistrado do Ministério Público 2)

					As infraestruturas são importantes para os utilizadores diretos, mas também muito importantes para quem a elas se dirige. As pessoas que aqui se dirigem vêm já, muitas das vezes, com o coração na mão, ou preocupadas… É muito importante serem bem recebidas. Obviamente, através do fator humano também, mas, também, serem bem recebidas com alguma comodidade, alguma tranquilidade, quer o cidadão, quer os agentes diretos. (…) Nós, por norma, se formos a um serviço que está degradado, sujo ou outra situação qualquer, o nosso comportamento é diferente. Se formos a um edifício bem ordenado, bem cuidado, com condições, nós próprios temos um comportamento também cuidado e de algum agrado de estar. (Entrevista ex-representante da Secretaria-Geral do Ministério da Justiça)

				Deste modo, os espaços da justiça, sendo espaços de trabalho de magistrados e funcionários judiciais, apresentam uma série de problemas, que se prendem sobretudo com a falta de espaço (do número e/ou exiguidade de gabinetes e salas), como também quanto ao conforto das mesmas (sobretudo mobiliário). A falta de condições de trabalho pode levar, assim, a fraca motivação e baixa de rendimento:

					Penso que os magistrados também nunca se manifestaram muito, apesar das condições em que trabalham, porque estamos nos tribunais é para resolver os casos que nos aparecem. Eu e penso que a maior parte colocamos essa questão do conforto, a decoração, dos nossos gabinetes um bocadinho de parte, porque o trabalho absorve-nos tanto que depois essas coisas ficam para um plano secundário. Mas é evidente que quanto melhores condições de trabalho tivermos mais rendimento podemos dar. (Entrevista Magistrado do Ministério Público 2)

				Recentemente, como se sabe, a justiça “informatizou-se” e desmaterializou-se, havendo a instalação da videoconferência e a tramitação processual digital. Assim, importava compreender até que ponto os espaços dos tribunais estão, no entender dos magistrados, adequados ou não às exigências judiciais, técnicas e tecnológicas atuais. 

				A avaliação que os magistrados fazem da adequação dos edifícios dos tribunais é muito negativa. Note-se que apenas 26,7% dos magistrados consideraram os edifícios adequados, já que a maioria dos magistrados, 58,3%, indicou que os edifícios são pouco adequados, e 9 magistrados em 60 responderam, inclusivamente, que os edifícios são “nada adequados”.

				Gráfico 20 – Grau de adequação dos edifícios dos tribunais às exigências judiciais e técnicas atuais
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				De salientar, ainda, o facto de nenhum magistrado ter classificado os espaços da justiça portugueses como muito adequados às exigências judiciais e técnicas atuais. Esta avaliação crítica pode estar relacionada quer com a necessidade de instalar tribunais em edifícios que não estavam originalmente preparados para tal fim quer com a permanência de tribunais em edifícios antigos, subdimensionados e com fracas condições, o que é corroborado pelo seguinte excerto:

					Naturalmente, agora, as salas de audiências têm que ter o acesso à internet. Esse é um outro problema que nós, ainda, continuamos a ter, ao nível estrutural. As salas de audiências não têm computadores para os magistrados. É certo que, neste momento, os magistrados têm portáteis, mas na prática… eu, para já, tenho um disco externo. Portanto, vou ter que carregar com o disco externo, portátil, carregador do portátil, processo, bloco de apontamentos, agenda e Códigos, estojo, para sala de audiências. (Entrevista Magistrado Judicial 3)

				Para garantir a funcionalidade dos tribunais é importante, pois, que os edifícios sejam ergonómicos, prevendo a existência de salas de espera e de salas de testemunhas que assegurem a comodidade dos utentes:

					Talvez salas mais acolhedoras, quando se está à espera de uma chamada. Talvez uma sala mesmo própria para quem está a espera de julgamentos, porque está-se por ali, nos corredores. (Entrevista Advogado)

					 Salas com outras condições, onde as pessoas estivessem sentadas. Se houvesse outras condições, ou outra sala, com, pelo menos, mais espaço e com mais possibilidade de se sentar e com certeza, até com uma maquinazinha de café, ou de água. (Entrevista Utente 6)

				Importa, aliás, referir que, nos sítios onde existem espaços de espera, estes nem sempre são em número suficiente, têm a dimensão e/ou as condições necessárias para albergar os utentes:

					Olhe, aqui em XXXX é na rua. É na parte de fora, com um frio desgraçado. Não há sala de espera para ninguém, é altamente incómodo. Se for de inverno, a pessoa gela. No verão é agradável estar cá fora no jardim, mas no inverno não. (…) Os bancos são incómodos. As salas de espera, cá fora, não são salas, é um hall, é um espaço aberto. (Entrevista Utente 5)

					Muitas das vezes, lá está, o que chega até nos tem a ver com isso, com as condições de espera: não terem tido cadeiras para estarem à espera. (Entrevista Magistrado Judicial 2)

				Para os utentes, a própria sala de audiências deveria ser mais acolhedora e confortável:

					[A sala de audiências] Podia ser… diferente… para a pessoa se sentir mais à vontade. Quando a pessoa entra, sente-se pressionada. (Entrevista Utente 2)

				3. A função de acesso à justiça

				Como já escrevi na Introdução, o direito de acesso ao Direito e à Justiça tem de ser entendido sob dois ângulos: por um lado, um ângulo material e, por outro lado, um ângulo intelectual. Ora, a consideração do direito de acesso ao direito e à justiça de um ponto de vista dos espaços da justiça apresenta estes mesmos dois ângulos – material e intelectual –, mas com caraterísticas ligeiramente diferentes. Assim, se, em termos gerais, o ângulo material se prende, sobretudo, com as possibilidades económico-financeiras de aceder aos tribunais, de um ponto de vista espacial, considero aqui a questão do acesso geográfico139 e localização dos tribunais, bem como a vertente funcional – já considerada – das acessibilidades e valências que neles existem. Já o ângulo intelectual, em termos gerais, refere-se ao acesso e compreensão da racionalidade jurídica, enquanto em termos espaciais considero-o aqui como reconhecimento e identificação dos espaços da justiça (como tratado no ponto 1 deste capítulo), por um lado e, por outro lado, a questão funcional de aceder a espaços de justiça dignos, que garantam condições de segurança e de ergonomia aos operadores judiciários e aos utentes (o que foi já tratado no ponto 2 deste capítulo).

				Assim, neste ponto 3 irei abordar as questões da importância dos espaços da justiça para a transmissão do sentimento de justiça, o que se divide, em termos analíticos, na questão da carga assustadora que os espaços da justiça dos tribunais continuam a ter, bem como na influência que estes mesmos espaços, em especial o seu aspeto arquitetónico, têm no comportamento dos utentes – aqui foco-me, sobretudo, na relação que se estabelece com os utentes. Para além disso, irei ainda tratar da questão da abertura dos espaços dos tribunais à comunidade. Num segundo subponto, tratarei da questão da localização dos tribunais, isto é, do acesso geográfico ao edifício do tribunal.

				3.1 O sentimento de justiça e o comportamento dos utentes: influências dos espaços da justiça e seu aspeto arquitetónico

				Em de sede inquérito aos magistrados, os mesmos foram questionados sobre a influência que os espaços poderiam ter nos utentes, sendo que a maioria dos magistrados afirmou concordar com as frases “o aspeto arquitetónico tem influência no comportamento dos utilizadores” e “o espaço dos tribunais contribui para a transmissão do sentimento de justiça” (gráfico 21).

				Em entrevista e no painel de discussão os magistrados defenderam que, em termos do comportamento e influência que sobre este o aspeto arquitetónico continua a ter, os tribunais continuam a provocar algum receio nos utentes, servindo de obstáculo a uma conceção de que os tribunais prestam um serviço público fundamental:

					Ainda hoje encontramos muita gente que diz “Eu nunca vim aqui a esta casa” e as pessoas entram no tribunal e estão amedrontadas a falar connosco. E aconteceu-me muitas vezes estar no gabinete no atendimento ao público e dizer às pessoas “Mas olhe que até é agradável vir aqui ao tribunal. O senhor nunca aqui veio. Não está a gostar de aqui estar? Alguém já o tratou aqui mal? Isto é só gente simpática”, para quebrar um bocadinho o gelo, porque se sente que as pessoas estão diminuídas. (Entrevista Magistrado Ministério Público 2)

					É um bocado difícil para quem trabalha lá dentro ter a perceção daquilo que sentem os que estão de fora. Eu já tive essa perceção muito pequena ao pôr-me do lado de fora da sala de audiências grande de XXX e ver como eles [utentes] nos veem lá em cima e, de facto, confesso que deve ser um bocado assustador. (Focus Group Magistrado Ministério Público 1)

					O facto de entrar numa sala de audiências assusta muito. Sinto, em certas pessoas, que a pena delas já está cumprida só pelo facto de lá entrar. Depois, a própria imagem dos juízes… Intimida muito aquele formalismo todo, está tudo vestido de negro. As pessoas estão cá fora com uma atitude e depois quando entram desnorteiam, já nem dizem coisa com coisa. Deitam muita coisa a perder e ficam muito intimidados. Estou a falar dos arguidos e também estou a falar das testemunhas. Acontece muito. (Entrevista Advogado)

				Gráfico 21 – Sentimento de justiça e comportamento: a importância do espaço
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				A experiência de ir a tribunal foi descrita pela maioria dos utentes entrevistados como assustadora, como resulta do excerto:

					Acho que qualquer pessoa que vai para ali fica um bocado nervosa. Arrepia um bocado. (…) Mesmo indo testemunhar a verdade, acho que assusta sempre qualquer pessoa. (…) Só o nome, acho eu. O tribunal, o que é que se passa? Acho que só o nome assusta. (Entrevista Utente 2)

				Em segundo lugar, os entrevistados reconheceram que os espaços da justiça têm uma influência importante na forma como os utentes experienciam a ida a tribunal e como se comportam. Os espaços da justiça “tradicionais” continuam a ter, no entender dos magistrados, um impacto profícuo nos utentes, por contextualizarem a pessoa no local e por diferenciarem claramente os papéis, passando a noção de que são edifícios de Estado:

					Consciencializam as pessoas que estão a ser submetidas ao poder do Estado, à ordem jurídica do Estado, à organização do Estado, que são membros de uma comunidade, de uma coletividade, e que há algo que é a organização estadual que se lhes sobrepõe. (Entrevista Magistrado Judicial 2)

				Os espaços da justiça assumem, pois, uma grande importância, na medida em que contribuem para uma maior ou menor dignidade do exercício da Justiça e para a própria credibilidade do Direito e da Justiça:

					Acho que é muito importante e é também importante para a própria dignificação da administração da Justiça. (Entrevista ex-representante da Secretaria-Geral do Ministério da Justiça)

					Eu penso que os edifícios podem contribuir para a descredibilização da Justiça. (…) Eu acho que se a pessoa estiver num sítio completamente descaracterizado, fora do ideário da Justiça, da autoridade do Estado, como este… (Entrevista Magistrado Judicial 2)

				Há, pois, quem entenda que devia haver mudanças na forma de conceber a Justiça e de configurar os espaços onde a mesma é administrada, tornando-se um verdadeiro serviço público, adequado à escala humana (com valências e acessibilidades apropriadas) e, assim, capaz de promover uma verdadeira e concreta aplicação da Justiça e, portanto, um verdadeiro acesso ao Direito e à Justiça, que se traduz em espaços da justiça dignos e promotores de cidadania:

					A Justiça tem que de facto ser administrada em palácios? Bom, o que é que se espera da Justiça? A sua eficácia, funcionalidade, decisões atempadas? Ou imponência majestática, divina, quase hierárquica nas suas formas, nos seus símbolos? De facto, eu acho que a Justiça, em vez de se remeter para formas absolutamente desformalizadas, devia diminuir a sua dimensão demasiado majestática, demasiado divinizada e trazê-la mais ao mundo dos mortais. Mas não deixar de ser Justiça e não deixar de ter uma dimensão soberana. (Entrevista Representante Ordem dos Advogados)

					Passados 30 e tal anos de 25 de Abril, não perdemos ainda a ideia de que a Justiça será uma espécie de dádiva do Estado que nós damos aos cidadãos. Isso já se começou a fazer em áreas mais marginais da Justiça, as Conservatórias, mesmo a resolução alternativa dos litígios. Não se consegue fazer com os tribunais. É muito complicado alguém olhar para um tribunal como um serviço público. (…) E nisso [a arquitetura dos espaços da justiça] pode ajudar, acho que tem razão. (Entrevista Representante GRAL)

					Há uma questão muito importante, que é a questão arquitetónica. Porque é que nos tribunais as pessoas se sentem devassadas? Porque os tribunais são sítios devassados, onde não há intimidade, onde não há possibilidade de as pessoas serem recebidas com o mínimo de privacidade. (…) Os tribunais continuam a ser um símbolo do esmagamento das pessoas. E enquanto isto não for resolvido é extremamente difícil, de facto, entendê-los como centros cívicos. Isto implica a modificação da forma como se encaram os tribunais, implica que os tribunais sejam amistosos para as pessoas, que uma pessoa, quando chegue ao tribunal, não ande perdida sem saber onde deve ir, que é o que acontece na esmagadora maioria dos tribunais, que não têm um serviço de atendimento e uma sinalética adequada. (…) E enquanto isto não for feito, os tribunais, de facto, serão locais onde as pessoas não querem ir. O que é que isto tem a ver com o acesso ao Direito e à Justiça? Isto são questões fundamentais”. (Entrevista Magistrado Ministério Público 4)

				3.1.1 A abertura à comunidade: o papel pedagógico

				Como se referiu no capítulo 1, os tribunais de hoje, e os espaços públicos que os circundam, encontram-se, a maior parte das vezes, desligados da vida pública, mesmo que tenham uma localização central na comunidade. É um facto que os cidadãos não visitam os seus tribunais, a menos que sejam obrigados a fazê-lo, e poucos são os tribunais que servem como destinos públicos. Esta separação artificial do espaço público, que se deve em parte à inacessibilidade arquitetural e à ideia de que são espaços com uma só função, tem como consequência que os tribunais se desviem da sua missão de serviço público e se desliguem da comunidade. Impunha-se, assim, perceber as opiniões dos magistrados portugueses quanto a este aspeto.

				Gráfico 22 – Abertura à comunidade
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				Deste modo, e quando confrontados com a afirmação “os tribunais devem abrir-se à comunidade”, a maioria dos magistrados assinalou concordar com essa ideia, como se pode ver no gráfico 22. Entendem, inclusivamente, como foi referido em entrevista, que:

					… seria benéfico toda a gente saber como é que se desenrolam as coisas. (Entrevista Magistrado Judicial 2)

					Sou adepto de que os tribunais devem estar abertos à comunidade. As pessoas devem saber o que é que se passa nos tribunais, como é que os tribunais funcionam. Acho que as nossas decisões e despachos devem utilizar o mais possível uma linguagem corrente. Num país em que há tanta dificuldade para as pessoas lerem um texto e interpretá-lo... As pessoas leem os nossos despachos e depois vêm ao tribunal com a carta, porque não perceberam. É triste, quando nós passamos tanto tempo com um despacho a aprimorarmos e depois a pessoa não percebe. E isso levanta-me esta questão: “Estive a trabalhar para quê? A pessoa não percebe”. Acaba por criar um grande distanciamento entre os tribunais e as pessoas. (Entrevista Magistrado Ministério Público 2)

				Contudo, quando questionados quanto à realização de atividades lúdicas ou culturais no espaço dos tribunais, uma outra forma possível de abertura à comunidade, a maioria afirmou discordar (35), como resulta dos dados do gráfico anterior.

				3.2 O acesso geográfico e a localização dos tribunais

				Verificou-se, em sede de entrevista, que este é um ponto fundamental considerado pelos operadores judiciários. De facto, os profissionais da justiça mostraram-se muito preocupados com a influência que a localização do tribunal tem ou permite em termos de acessibilidades geográficas140 e de transporte:

					A mim, não me interessa tanto se o tribunal fica mais ou menos integrado na malha urbana. Interessa-me que seja um local, tal como qualquer outra instituição pública, que permite o acesso das pessoas, em que as pessoas tenham a facilidade em aceder. Em que saibam onde é, consigam levar um carro, ou haja transporte público para chegar lá. (Entrevista a Magistrado Judicial 3).

				Neste sentido, um dos secretários de justiça defendeu que a localização no centro das localidades já não é possível atualmente, atendendo a que já não existem terrenos disponíveis:

					(…) em relação à centralização dos tribunais nas cidades ou nas vilas, é impossível hoje em dia, porque depois não há espaço para parquear carros. Poderá haver facilidade de transportes, mas depois transitar ali à volta do tribunal… as pessoas têm dificuldade em lá chegar. Talvez em Lisboa não, porque há muitos transportes públicos, mas nas outras localidades não é assim que se passa. E depois a questão do estacionamento é uma questão importante para quem vem de fora. (Focus Group Secretário Judicial 1)

				Resulta, pois, e atendendo às dimensões analíticas trabalhadas – reconhecimento, funcionalidade e acesso ao direito e à justiça –, que devia haver mudanças na forma de configurar os espaços onde a justiça é administrada, concebendo espaços/edifícios identificáveis, funcionais, seguros, acessíveis, ergonómicos, cómodos para quem neles trabalha e para os utentes. Sobretudo, espaços dignos e promotores de cidadania.

				
					
						137. De acordo com a Stanford Encyclopedia of Philosophy (2013), o reconhecimento é constituído por duas dimensões: uma normativa e outra psicológica. Pressupõe, pois, um sujeito e um objeto de reconhecimento. Segundo Honneth (1992), existem três modos de reconhecimento: amoroso, respeito legal e moral, e estima social ou solidariedade. Contudo, a teoria desenvolvida por este (e outros autores) está ligada à questão do reconhecimento da pessoa humana. Ricoeur, por sua vez, identifica os seguintes tipos de reconhecimento: identificação, autorreconhecimento e reconhecimento mútuo. O conceito que aqui me interessa é, assim, o da identificação. 

					

					
						138. De acordo com este magistrado judicial, a falta de segurança de pessoas e bens nos tribunais pode ser suprida com as seguintes medidas: a) presença de uma autoridade policial para policiamento e controlo de entradas nos períodos de abertura ao público; b) elaboração de uma carta de risco dos tribunais; c) ligação direta dos tribunais a um sistema de controlo nacional e às polícias; d) instalação de um botão de emergência em salas de audiências; e) instalação de sistemas de videovigilância e detetores de metais; f) restrição de acesso do público a determinadas áreas do tribunal e identificação dos utentes à entrada (Monteiro, 2009: 161). Como se se pode ver, estas são também as reivindicações dos magistrados entrevistados no tocante à questão da segurança.

					

					
						139. É importante mencionar que os sucessivos relatórios da Comissão Europeia para a Eficiência da Justiça (CEPEJ) têm alertado para a importante questão do acesso geográfico aos tribunais.

					

					
						140. Estes dados foram obtidos antes da recente reforma da organização judiciária (2013/2014). Importa, assim, analisar o impacto da reforma a este nivel, considerando o fecho de tribunais e alterações da competência territorial, pesquisa a que a autora se irá dedicar brevemente.

					

				

			

		

	
		
			
				Capítulo 5 - Pensar num novo modelo de espaços da justiça: um desafio à justiça do século XXI

				O que podemos constatar é, em resumo, o seguinte: o século XIX foi, no Ocidente, o palco de três grandes revoluções em contemporâneo – política, jurídica e económica. Na primeira, assistimos à emergência do Estado-Nação ou Estado de Direito, assente num pacto constitucional e na separação de poderes (executivo, legislativo e judicial); na segunda, assistimos à cientifização do direito por meio do movimento de codificação e da utilização do silogismo judiciário; na terceira, assistimos à emergência de um novo modelo económico-social, o sistema capitalista, assente na mercantilização e na desigualdade das relações sociais, com movimentos migratórios de grandes massas de operários (o proletariado) rumo às grandes cidades. Nestas três grandes transformações, onde razão, laicização, generalização e abstração são as palavras-chave que sobressaem, verifica-se a imposição de um modelo – burguês capitalista – onde os tribunais asseguram a manutenção da ordem e do controle social. E para tal é preciso construir edifícios que consagrem o poder, que é, por um lado, o poder do Estado; em segundo lugar, é também o poder do Direito; e é, por fim, a imagem do poder do Capitalismo. 

				Interessante e paradoxalmente, a ideia de um Direito abstrato, rigorosamente codificado, surge a par de um direito que está assente num espaço, que é o território (nacional141); de um ordenamento jurídico que assenta e se administra numa intrincada organização judiciária; e em tribunais instalados em edifícios que, saindo do mercado, do adro da igreja e do palácio do rei, se transformaram primeiro em templos e, depois, em palácios da justiça; que são edifícios que, pela sua imponência, pela sua monumentalidade e volume, pelo seu ornamento, pela profusão de símbolos e pela ritualização que neles acontece, transmitem a autoridade de uma instituição e de um órgão de soberania e comunicam um Direito e uma Justiça puramente abstratos, dogmáticos, laicos, racionais e textuais, contribuindo deste modo para a dogmatização e cientifização do Direito e para a separação dos poderes. Ou seja, tudo assenta na abstração da palavra. Mas a palavra necessita do concreto (pedra e cimento) dos edifícios onde é proferida e da ‘irracionalidade’ dos símbolos e dos rituais para ser aplicada. E conscientizada. 

				Acontece, todavia, que esta forma de reduzir o Direito apenas aos normativos legais começa a ser bastante redutora e é posta cada vez mais em causa na sociedade contemporânea, sendo o Direito estatal visto como apenas uma das muitas formas de Direito que estruturam e regulam a vida em sociedade e, ainda que se assuma como a mais importante, é forçado a interagir e a negociar com outras formas de direito. A verdade é que hoje, e sobretudo no nosso contexto europeu, vemos surgir novos modelos de regulação, provenientes quer do fenómeno mais geral que é a globalização, em que os princípios e as regras são emanados de outras fontes que não o Estado, quer do facto de pertencermos a um sistema regional como a União Europeia, que veio alterar a imagem do monopólio do Direito estatal, criando escalas sucessivas de legalidade/juridicidade, e obrigando ao reconhecimento da profunda transformação daquilo que é o Direito e a Justiça. 

				Para além do aparecimento de novos sistemas de regulação e de tomada de decisão, surgem também novos modos de resolução de conflitos, sejam os RAL (Resolução Alternativa de Litígios, associada sobretudo à resolução de conflitos de natureza civil), seja a justiça restaurativa (ao nível do direito penal), que procuram, através da redução da complexidade e do formalismo142, chegar mais próximo dos cidadãos e que, na sua esteira, implicam, obviamente, uma nova conceção do que será o Direito e a Justiça. 

				Por outro lado, hoje o Direito e a Justiça são invadidos por diferentes pressões, como as da eficácia, da eficiência, da racionalidade gestionária e orçamental, da tecnologia, do novo mapa judiciário, entre tantos outros, o que provoca as suas sucessivas transformações e coloca variadíssimos desafios. 

				O desenvolvimento da democracia, com novos litigantes e novos direitos, o que se traduziu num aumento exponencial da litigiosidade, alterou, deste modo, os modos de adjudicação e as formas de acesso ao sistema judiciário. A superação do paradigma da dogmática positivista do Direito e da Justiça levou ao reconhecimento do pluralismo jurídico e, por via dele, de outras formas de resolução de conflitos fora dos tribunais. O direito de acesso ao Direito e a Justiça, que é não só, mas também, um direito de acesso aos tribunais, leva à criação de novos e diferentes espaços da justiça. Estes apresentam traços e características que são os que aprendemos a identificar como a de ‘puramente tribunal’. Mas a hibridação altera a natureza dos espaços. E a especialização da justiça implica também uma especialização dos espaços. 

				1. Espaços da Justiça

				Os espaços da justiça que são os tribunais não podem ser analisados, unicamente, como espaços onde se resolvem conflitos. Como se analisou ao longo do capítulo 1, caracterizam-se por estarem sujeitos a diferentes pressões e representações, que têm influência nas relações sociais e de poder que aí se desenrolam. A instituição judiciária, como se viu, tem necessidade de criar um espaço, com uma grandeza quase de “sagrado”, através do qual se representa, seja enquanto elemento racional do sistema político, jurídico e social, seja enquanto elemento do imaginário simbólico e das representações sociais. 

				Como se disse, os tribunais foram já analisados como desempenhando três funções principais – funções instrumentais, funções políticas e funções simbólicas –, sendo que as primeiras englobam a resolução de litígios, o controle social, e a administração e criação de direito; as segundas prendem-se, sobretudo, com o facto de os tribunais serem órgãos de soberania, devendo assegurar a capacidade de resposta às demandas feitas pelos/as cidadãos/ãs, a garantia de proteção e de efetivação dos direitos e as políticas de acesso ao direito e à justiça; e as funções simbólicas derivam do próprio garantismo processual, da igualdade formal, dos direitos processuais, da imparcialidade e da possibilidade de recurso (Santos et al., 1996: 51-56).

				Ora, é meu entender que os espaços da justiça que são os tribunais devem ser compreendidos e analisados como espaços simbólicos, de legitimação do poder político-económico e de legitimação da cultura jurídica e do poder judicial, já que os seus edifícios, através da estrutura, volume, proporções, devem comunicar uma mensagem de autoridade e de estabilidade política e suportar a ideia de construção de um projeto de justiça. 

				Contudo, e para além destas dimensões, os espaços de justiça que são os tribunais também devem ser vistos como espaços cívicos e sociais de mediação do indivíduo com a comunidade, dado que são as casas da justiça dos cidadãos, sendo um dos poucos espaços comunais abertos a participantes com diferentes filiações políticas, religiosas ou sociais, onde é possível assistir, debater, desenvolver, contestar e materializar o exercício dos poderes públicos e privados. Esta dimensão liga-se com duas outras dimensões: devem também ser analisados como espaços de vulnerabilidades sociais e pessoais e, ainda, como espaços de reprodução e/ou de compensação das desigualdades. Existe, pois, da parte dos cidadãos, uma conceção dos tribunais como espaços de apoio, de inclusão, de acesso aos direitos, e não já como espaços meramente punitivos ou de aplicação do poder coercitivo do Estado. O que, consequentemente, implica que tenham também de ser considerados como espaços de acessibilidades. Pelo que os seus edifícios e demais valências devem transmitir a ideia de uma justiça que assenta no princípio da igualdade, na democracia, na cidadania, na transparência e na proximidade com os cidadãos e a comunidade.

				Não nos podemos esquecer que os tribunais são, ainda, espaços de trabalho, o que implica considerar as tarefas e as atividades abrigadas pelo ambiente construído, procurando aí aplicar princípios sobre o conforto e o dimensionamento, tornando-os mais aptos a servir a funcionalidade e o bem-estar dos profissionais judiciários. Contudo, e cada vez, verificamos que estes espaços quotidianos de trabalho são igualmente espaços de tecnologia, cujo impacto é multifacetado, seja ao nível do procedimento ou da prova, seja ao nível dos ritmos de trabalho, seja da própria estrutura física dos edifícios. Tudo isto coloca desafios ao direito, à justiça e ao modo como encaramos a questão dos espaços da justiça. Por último, os espaços dos tribunais também têm de ser analisados como espaços dependentes das correntes arquitetónicas e da afirmação profissional dos que os concebem e neles trabalham. 

				1.1 Evolução dos espaços da justiça: entre árvores, palácios e escritórios

				Como referi, do círculo megalítico e do fórum romano passámos para a sombra da árvore da justiça medieval que albergava a itinerância do Rei, aos adros das igrejas e às tabernas, às casas da câmara, aos conventos, aos paços do concelho, aos palácios da justiça, ao aparato judiciário do Estado Novo, ao período pós-25 de Abril, aos Campus da Justiça atuais. A justiça de negociação da Idade Média, bem incorporada nos circuitos mercantis e quotidianos da vida, foi suplantada por uma justiça de autoridade, que devia responder a um aumento da procura dos serviços judiciários, e que, dessa forma, ao abrigar-se nos palácios da justiça, se tornou distante da mundanidade da cidade e desenvolveu um arsenal de argumentação e de procedimentos, que mais tarde, já em pleno século XX, necessitou de encontrar outros meios de resolução e recorrer a instâncias de natureza administrativa, informalizando rituais e espaços (AFHJ, 1992; Resnik, 2009; Branco et al., 2011). Tal teve como consequência que se operasse uma mudança no que concerne à arquitetura dos tribunais, que deixaram de ter sinais distintivos, para passarem a ser edifícios anódinos ou semelhantes a grandes blocos de escritórios, de tal forma que o edifício público da justiça se confunde com outras construções, distinguindo-se apenas por conter a inscrição Domus Iustitiae.

				Assim, sentimos hoje a emergência de diversas tendências relativamente à conceção dos diferentes espaços de justiça, dadas as preocupações que vão surgindo, tanto lá fora quanto em Portugal. Assiste-se, assim, e por um lado, à banalização dos edifícios, predominando a prática de uma arquitetura indiferenciada, ao mesmo tempo que muitos tribunais, sobretudo em matéria cível, estão instalados em edifícios de escritórios. Verifica-se, ao mesmo tempo, o declínio das infraestruturas e do seu estado de conservação. À tendência da banalização dos edifícios soma-se a ausência de decoração, que se encontra interligada com o abandono do ritual e a informalização do processo.

				Estes processos encontram-se intimamente relacionados com a aplicação de uma racionalidade gestionária, que impõe soluções de baixo custo, ligada às exigências de performance, de produtividade e de funcionalidade, que resultam, também, numa opção pelo arrendamento e pela reafetação de edifícios, ao invés da construção de raiz. Estes princípios de uma administração da justiça que se quer eficiente são também visíveis através da falta de decoração e da existência de computadores e de outras tecnologias da informação e que assentam, ainda, na desmaterialização da justiça, que, como referi, altera a experiência e o ritmo do processo e dos procedimentos e vem contestar a ideia tradicional de espaço da justiça. A opção pelo arrendamento leva a que, por sua vez, a justiça procure novas localizações, assistindo-se a um movimento de instalação de tribunais em novas áreas urbanas afastadas do centro. Tendência que é acompanhada por uma racionalização dos espaços, ao buscar-se a agregação ou concentração de várias jurisdições (veja-se o caso dos Campus de Justiça).

				Assiste-se também ao incremento da ideia de transparência, através do uso abundante do vidro nas fachadas dos edifícios – ideia fortemente contestada –, o que está em tensão com uma preocupação, cada vez mais premente, de securitização dos espaços, exigindo precauções em termos do ingresso e da circulação das pessoas no edifício. E, por fim, uma cada vez maior preocupação com a sustentabilidade e a ergonomia dos edifícios, reclamando-se que uma justiça que se quer social e atenta aos problemas da comunidade deve favorecer modelos de sustentabilidade dos seus espaços, pelo que a reafetação de edifícios e a desmaterialização dos procedimentos deveriam ser os modelos a seguir. 

				1.2 Principais conclusões I: a arquitetura externa

				Após ter analisado as representações dos diferentes profissionais da justiça, bem como dos utentes, em resultado dos inquéritos aplicados, das entrevistas e do painel de discussão realizados, atendendo aos objetivos propostos e às hipóteses de partida desta pesquisa, constatei, analisando especificamente o contexto português, que, em primeiro lugar, os tribunais portugueses apresentam perfis arquitetónicos variados, que se delineiam em função da coexistência de diferentes estilos arquitetónicos provenientes de dois principais períodos (Estado Novo e Democracia), em que temos edifícios cujo modelo é reconhecível e foi herdado do Estado Novo, por oposição a edifícios construídos em período democrático e cujo modelo se caracteriza por uma grande heterogeneidade. De facto, quando analisamos as principais características destes dois períodos, verifica-se que os edifícios criados durante o Estado Novo foram concebidos como símbolo de solenidade e de durabilidade, havendo grande cuidado com os acabamentos e os materiais usados, já que visavam propagar a acreditação pública do poder judicial enquanto poder de um estado forte. Em contrapartida, os edifícios criados em período democrático, ainda que, do ponto de vista estrutural, não tenha havido alterações ao funcionamento e ideário dos próprios edifícios da justiça, apresentam-se com tipos diferenciados e recorrem a uma gramática estética menos elaborada, com materiais de menor qualidade.

				Consequentemente, os principais tipos de edifícios identificados e em uso são, pois, os seguintes: por um lado, os Palácios de Justiça do Estado Novo e os edifícios construídos em período democrático, estes últimos com uma arquitetura bastante heterogénea (e, ainda, indiferenciação dos tratamentos exteriores, de tal forma que o edifício público se confunde com outras construções), a par de tribunais que estão instalados em conventos ou em palacetes, assim como em paços do concelho, bem como em edifícios de natureza residencial (o que acentua a sua diluição na malha urbana), finalizando na tipologia mais recente (de edifício de escritórios), que é a do Campus da Justiça (com o exemplo de Lisboa, dado que os outros Campus que estavam previstos não chegaram a sair do papel).

				A evolução da arquitetura judiciária portuguesa é percecionada pelos próprios entrevistados como registando ruturas e continuidades em relação ao modelo forte e reconhecível herdado do período do Estado Novo, sendo que as mudanças registadas decorrem, sobretudo, e em seu entender, de constrangimentos orçamentais (derivados de uma racionalidade gestionária) e temporais (a necessidade imediata de instalar fisicamente os tribunais criados por via legislativa), do aumento da litigação e das reformas processuais introduzidas, como a desmaterialização processual ou a reorganização do mapa judiciário.

				Assiste-se, ainda, à saída dos espaços da justiça dos tribunais dos centros urbanos, em direção à cidade em extensão (sobretudo com a instalação em edifícios de natureza residencial, concentrados nas periferias das urbes), sendo que grande parte dos tribunais que encontramos localizados na zona central das cidades foi construída entre 1950 e 1974, enquanto os tribunais sediados na periferia do aglomerado urbano foram todos construídos ou instalados após 1995. Este elemento cruza-se igualmente com a emergência de novas formas de territorialização dos espaços da justiça, através da criação do conceito de campus da justiça (2008), o que leva também, uma tentativa de concentração de serviços ligados à Justiça, muitos deles ainda dispersos pelo aglomerado urbano (quase como um regresso ao modelo concentracionário instituído pelo Estado Novo, quando no mesmo edifício funcionavam tribunal, conservatórias e notariado).

				1.3 Principais conclusões II: a organização interna

				Confirma-se ainda, por um lado, que a heterogeneidade dos edifícios atualmente em uso apresenta como principais aspetos a utilização de materiais baratos e de pouca qualidade, aliada ao desaparecimento da decoração e da funcionalização dos espaços internos (cujos sinais são a desvalorização dos acabamentos de interiores, visível na simplicidade dos corredores, escadarias e reduzida área de algumas salas de audiências). Confirma-se também, e por outro lado, que à heterogeneidade de edifícios se contrapõe, contudo, a homogeneidade do programa funcional interno, que continua a ser o mesmo, ainda herdado do Estado Novo. De facto, este programa continua a dar preferência aos mesmos tipos de valências – sala de audiências, gabinetes
e secções de processos –, não se distinguindo o trabalho administrativo do atendimento aos cidadãos, configuração que não respeita os tribunais enquanto espaços de trabalho, espaços de tecnologia, e, também, como espaços de vulnerabilidades.

				Ora, o programa de necessidades ou de áreas é, primeiramente, elaborado pela DGAJ a partir da análise dos recursos humanos e de como estes se articulam no tribunal e do movimento processual, devendo haver um contacto entre a DGAJ e os Magistrados Judiciais, os Magistrados do Ministério Público e os Secretários Judiciais no terreno, bem como as Câmaras Municipais das localidades (sendo, depois, implementado pelo IGFEJ). De salientar, contudo, a ausência de participação dos cidadãos utentes, sendo que tal não é considerado importante. Os próprios magistrados corroboram esta ideia, afirmando que são eles, por terem uma visão interna do funcionamento e da adequação dos espaços, que servem de representantes das necessidades dos utentes, reiterando não haver qualquer necessidade de ouvir estes últimos.

				2. As funções de reconhecimento, funcionalidade
e de acesso ao direito e à justiça

				Em termos da função de reconhecimento, e articulando com a caracterização dos espaços da justiça como espaços simbólicos, de legitimação do poder político-económico e de legitimação da cultura jurídica e do poder judicial, apurei que os entrevistados concordaram, na sua grande maioria, que os espaços da justiça dos tribunais devem apresentar características próprias, simbólicas, que os distingam de outros edifícios (públicos e privados), e, acima de tudo, que transmitam uma ideia de poder, de soberania, em que a função de tribunal seja claramente identificável, reconhecível e legível como tal. Pelo que, e apesar de sabermos que os tribunais são espaços continuamente dependentes das correntes arquitetónicas e das tendências de evolução a que a arquitetura está sujeita, sendo ainda espaços de afirmação profissional dos que os concebem (decisores políticos e arquitetos), os operadores judiciários, afirmando e reafirmando a sua legitimidade profissional, contestam a ideia de que os arquitetos devem ter liberdade de criação no desenho dos tribunais.

				Apesar de ainda haver uma identificação com o modelo herdado do Estado Novo, existe a ideia de que os espaços dos tribunais que se criarem no futuro não têm de replicar essa fórmula. Não existe, porém, uma ideia clara de como deverá ser o espaço de um tribunal do século XXI, pelo que se está, ainda, em busca de um modelo, identificando-se sobretudo os aspetos negativos dos espaços em uso: por um lado, a sua irreconhecibilidade (a heterogeneidade dos tipos de edifícios identificados) e, por outro lado, a desadequação às diferentes competências materiais, a falta de acessibilidades e de valências, a falta de segurança e a falta de recursos humanos e materiais.

				Por outro lado, e apesar da importância que a sala de audiências assume para a prática da justiça, a maioria dos magistrados entrevistados concordou que exercício da justiça não deve ser efetuado exclusivamente nas salas de audiência, manifestando o consenso de que é necessário haver espaços que sejam adequados aos diferentes tipos de conflitos, às diferentes diligências processuais e à diversidade de intervenientes. Contesta-se, contudo, que qualquer tipologia de sala seja adequada a sala de audiências.

				No que respeita à funcionalidade, e devendo os tribunais ser encarados também como espaços quotidianos de trabalho, conclui-se que esta função deve garantir, em primeiro lugar, as condições necessárias à boa aplicação da justiça e ao exercício do trabalho dos magistrados e profissionais da justiça em geral e, em segundo lugar, as condições de acessibilidade e de comodidade para os utentes, já que são também espaços de acessibilidades.

				Os profissionais referiram, assim, que um dos maiores problemas com que se deparam, quer nos espaços diretamente relacionados com as diligências e com o exercício da sua profissão (salas de audiência, salas de conciliação, gabinetes), quer nos espaços de acesso público (salas de espera, salas de testemunhas), é, precisamente, a falta ou ausência destas valências, bem como as más acessibilidades físicas dos edificios. Daí que os tribunais portugueses sejam representados como espaços desconfortáveis, desadequados em termos de áreas e de necessidades, quer no tocante ao tipo de diligências quer no tocante aos espaços de trabalho. Os tribunais portugueses são também vistos como espaços inseguros, quer no tocante à integridade física de profissionais e utentes quer no que se refere à integridade física das instalações, bem ainda ao normal prosseguimento dos procedimentos, havendo, da parte dos operadores judiciários e utentes, críticas muito negativas a este respeito.

				Para além disso, e tendo-se caracterizado os espaços da justiça também como espaços de tecnologia, resulta, todavia, que os profissionais representam, ainda, os tribunais portugueses como desadequados às exigências tecnológicas atuais.

				Em termos da função de acesso ao direito e à justiça, e jogando com o facto de os tribunais serem espaços das pessoas, pelo que devem também ser vistos como espaços de vulnerabilidades sociais e pessoais e, assim, também como espaços de reprodução e/ou de compensação das desigualdades, os magistrados defenderam que o aspeto arquitetónico tem influência sobre o comportamento dos utentes, continuando a provocar algum receio, não promovendo, deste modo, o desígnio de que os tribunais prestam um serviço público fundamental.

				Deste modo, o não reconhecimento, quer pelos cidadãos-utentes, quer mesmo pelos profissionais, dos edifícios como sendo o “Tribunal” é percebido como um obstáculo à efetivação do acesso ao direito e à justiça. Ao não reconhecimento dos edifícios liga-se a questão da localização nos aglomerados urbanos e as condições de transporte existentes, capazes de garantir ou não o acesso geográfico aos tribunais, bem assim a (in)existência ou a (má) qualidade de acessibilidades e de valências que esses edifícios possuem.

				 Defende-se, pois, a ideia de que os tribunais, sendo espaços de justiça que devem ser encarados como espaços cívicos e sociais de mediação dos indivíduos com a comunidade, deveriam ter um papel mais ativo na comunidade de inserção, promovendo-se a sua função pedagógica, o que potenciaria nos cidadãos um sentimento de pertença e os levaria a ter um conhecimento mais acurado do serviço público de justiça.

				Como se havia defendido, confirma-se que estas três funções estão interligadas e se interpenetram mutuamente, sendo a partir da sua interconexão que se conseguem assegurar as diferentes vertentes que incorporam (figura 1). Mas também se percebem as tensões a elas imanentes, já que ficou bem patente que, se em períodos passados (sobretudo na época do Estado Novo e início do período Democrático), para a legitimação política dos tribunais bastava o mero reconhecimento destes como órgão de soberania, atribuindo-se à dimensão de autoridade uma maior importância, hoje esta legitimação necessita também que as funções de desempenho profissional e de relação com os cidadãos, bem como da promoção do acesso, sejam garantidas. De facto, um tribunal, enquanto espaço de justiça, tem de ser reconhecido e legível enquanto tal, na medida em que este reconhecimento se traduz, também, numa potencialização da sua funcionalidade – garantindo, através das suas valências e acessibilidades, a segurança e a ergonomia, quer dos operadores judiciários, quer dos utentes – e, assim, se traduz num verdadeiro e ativo acesso ao direito e à justiça – assegurando espaços acessíveis, quer pela sua localização geográfica, quer pela sua boa construção e inserção na comunidade –, o que, em relação inversa, potencia a sua funcionalidade e reconhecimento enquanto espaços que legitimam a administração da justiça e, por esta via, a própria função de julgar.

				Figura 1 – Reconhecimento, funcionalidade e acesso à Justiça
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				3. O desafio: um novo modelo de tribunal como centro cívico e cidadão

				Um novo projeto democrático, onde o Direito e a Justiça coloquem @s cidadã@s no centro do sistema (jurídico/político/económico/social…), um sistema feito de uma pluralidade de ordens jurídicas, que reconhece os direitos, os promove e os protege, tem de sair de um paradigma onde os tribunais continuam a ser unicamente referenciados como palácios da justiça, ligado a um modelo que visava consagrar o poder punitivo do Estado, o poder da dogmática jurídica e o poder do capitalismo143. 

				Um direito e uma justiça que se querem promotores de cidadania, de igualdade material, de humanidade, devem ser legitimados através de tribunais cujos edifícios sejam capazes de transmitir essa mensagem, deixando de ser encarados somente como monumentos da força meramente impositiva do Estado, mas passando a ser configurados e considerados como centros cívicos, onde a resolução de conflitos garanta a igualdade das partes, proteja a vulnerabilidade dos utentes, promova as condições de trabalho dos profissionais, preveja acessibilidades. É necessário, ainda, que estes espaços sejam consonantes com a especificidade das competências materiais, com as diferentes lógicas de intervenção que estas mesmas competências materiais envolvem, bem como capazes de garantir a gestão das diferentes relações sociais presentes. 

				Para além disso, verifica-se o aumento de causas (ex.: ustiça ambiental) que envolvem ações coletivas ou de proteção dos interesses difusos, onde o número de requerentes/requeridos (litisconsórcio ativo, passivo ou misto), advogados, interessados, público em geral, é muito maior do que o tradicional processo envolvendo apenas duas partes e respetivos mandatários. Assim, é necessário pensar que a configuração das salas de audiências e outro tipo de valências terá de acautelar esta tendência, flexibilizando os espaços e recorrendo à utilização das tecnologias da informação. Acesso ao Direito e à Justiça significa isto mesmo: permitir que todos possam participar nas diligências sem haver contingência de espaço, só porque os tribunais estão subdimensionados e ainda ligados a uma justiça assente num modelo monoprocessual (puramente judicial). A reconfiguração dos espaços da justiça terá, assim, de dar lugar a edifícios mistos e flexíveis, onde poder e comunidade partilham valências e estruturas. 

				A dimensão garantística do acesso ao Direito e à Justiça, entendida como garantia de uma eficaz e efetiva proteção jurisdicional, conexionada com a igualdade de armas, deve passar, também – e é esta a dimensão que pretendo trazer ao foro –, pela qualidade dos seus espaços, dos seus edifícios, da forma como permitem aos seus utilizadores exercitarem a sua cidadania em espaços dignos, que legitimam, por meio dessa qualidade e dessa dignidade, a própria Justiça. A legitimação pública da democracia deriva, em última instância, do conhecimento e da compreensão que os cidadãos têm dos tribunais e do seu funcionamento, sendo que a arquitetura externa e interna destes espaços, as suas diferentes valências e localização na pólis são um dos meios de fazer esta comunicação. A Justiça, como serviço público fundamental que é, deve adaptar-se às novas relações que estabelece com @s cid@dãos e atender às solicitações que lhe são feitas, já que estas correspondem a uma legítima reivindicação de melhoramento do próprio funcionamento da Justiça (Cavrois et al., 2002). 

				Os tribunais, numa época de austeridade (Ferreira, 2012) e de carência de meios e de recursos financeiros e, consequentemente, de crise das instituições, não podem legitimar-se apenas numa vertente ascendente (bottom-up) – legitimação perante os poderes públicos (político-económico), através de standards de eficiência e de contingência processual, que demonstrem a sua necessidade perante uma operação matemática de custo-benefício. Têm de legitimar-se, sobretudo e em minha opinião, numa vertente descendente (top-down) – legitimação perante a comunidade. Como indispensáveis articuladores de cidadania, os tribunais precisam de espaços que os dignifiquem e autorizem e correspondam, deste modo, à sua função social de autoridade e, em última e principal, função de justiça. Um tribunal deve (sobretudo por força dos tempos de crise) continuar a ser um garante de direitos e de liberdades, pelo que demanda espaços capazes de traduzir, de forma simbólica e normativa, a ideia de que estamos perante tribunais fortes e justos. E, portanto, tribunais que dão concretude às aspirações democráticas de acesso ao Direito e à Justiça.

				Penso, aqui, na ideia defendida por Margalit (1998), evidenciando o conceito de “sociedade decente”, com este sublinhando a necessidade de construção de sociedades baseadas na eliminação de qualquer forma de humilhação ou de tratamento degradante praticados contra os seus cidadãos. Um dos pontos discutidos pelo autor refere-se à articulação entre o conceito de sociedade decente e de sociedade justa. Nesta relação verifica-se a possibilidade de existirem sociedades fundadas sobre princípios de justiça, mas que não são decentes, na medida em que abrigam instituições que promovem humilhações, contribuindo, assim, para o estiolamento dessas mesmas instituições (Bentes, 2010). É o caso dos espaços da justiça que são os tribunais e da sua relação com a própria aplicação e compreensão da Justiça por parte dos cidadãos. E aqui a arquitetura e organização dos espaços jogam um papel fundamental, devendo melhorar as condições de acesso, as valências e as acessibilidades a estes edifícios e seus espaços, tornando-os adequados e funcionais, centrados nas pessoas e capazes de assegurar o respeito pelas suas vulnerabilidades pessoais, mostrando-se espaços seguros e também ergonómicos.Contudo, e havendo contínuas limitações orçamentais e de planeamento, têm sido os atores judiciais (magistrados judiciais e do Ministério Público, secretários judiciais e funcionários de justiça) que têm adaptado os espaços às necessidades sentidas, verificando-se, assim, uma proatividade dos atores (profissionais da justiça), a maior parte das vezes à frente da decisão política de adequação dos espaços ao tipo de conflitos e de utentes.

				Só deste modo se pode falar num verdadeiro direito humano de acesso ao direito e à justiça. E em espaços da justiça que, ao atenderem às necessidades tanto dos seus/suas profissionais quanto dos seus cidadãos e cidadãs, legitimam o sistema jurídico e judicial e a administração da Justiça – e se legitimam, como promotores do direito de acesso ao direito e à justiça, assumindo, assim, este direito o seu papel de compensador de desigualdades sociais e contribuindo para o respeito pela dignidade humana e melhoria da qualidade da democracia (Pedroso, 2012). Este é, em minha opinião, um dos grandes desafios da Justiça do século XXI.

				Considero, assim, que é necessário considerar quatro pontos de ação no que concerne os espaços da justiça: em primeiro lugar, um novo modelo de acesso ao Direito e à Justiça; em segundo lugar, um modelo de administração da Justiça que atenda à forma e à função dos espaços da justiça; em terceiro lugar, a vertente do ensino e da educação do Direito ao nível das faculdades; e, finalmente, uma vertente de participação cívica e de engajamento com a comunidade.

				3.1 Um novo modelo de acesso ao direito e à justiça:
a questão do espaço

				Precisamos, pois, de um novo modelo de espaços da justiça, que, em articulação e respeito pelo direito de acesso ao Direito e à Justiça, tenha em conta as dimensões espaciais que este direito humano contém, na conceção que dele fazemos. 

				As dimensões analíticas referidas devem, pois, ser consideradas, em termos de um novo modelo de acesso ao direito e à justiça, da seguinte forma: em primeiro lugar, numa dimensão cognitivo-simbólica; em segundo lugar, numa dimensão ergonómico-funcional; e, finalmente, numa dimensão ergonómico-física. Na primeira dimensão estamos a falar de um acesso ao Direito e à Justiça que é alcançado através da identificação imediata do edifício público com funções jurisdicionais; a segunda dimensão, diz respeito à perceção funcional do espaço da justiça, arquitetando-se o mesmo em respeito dos valores da competência especializada, da proximidade, da funcionalidade amigável e da ergonomia; por fim, a terceira dimensão tem a ver com as acessibilidades geográficas (localização) e físicas (auxiliares de locomoção).

				Considero, assim, que, idealmente, a criação e instalação de tribunais deve:

				A. Dotar um edifício que servirá as funções de tribunal de características próprias, que garantam a dignidade de um tribunal enquanto órgão de soberania que pretende comunicar os valores da equidade, da democracia e da cidadania, e, na área da família e, sobretudo, das crianças e dos jovens, esteja imbuído pela ética do cuidar144. Essas características próprias refletem-se numa estrutura arquitetónica externa e numa simbologia legíveis (incluindo, aqui, o próprio nome do tribunal), que permitam a identificação imediata do edifício público com funções jurisdicionais – estamos perante aquilo que designo de acesso de cariz cognitivo-simbólico;

				B. Adequar os tribunais para funcionarem como centros cívicos integrados, criando um espaço de proximidade ao cidadão, mais funcional e menos burocrático (a chamada “funcionalidade amigável”), mas continuando a contemplar o tribunal no sentido clássico – e aqui falo de um acesso de cariz ergonómico-funcional. Isto é: há que prever a adequação aos conflitos e às diligências, que requerem, consoante a necessidade, espaços de autoridade e espaços de negociação (salas de audiências, mediação/conciliação) e valências de apoio às diligências (salas de testemunhas, salas para acolhimento de crianças, salas de detenção de jovens, salas para visitas continuadas, entre outras). Pelo que os espaços internos/externos dos espaços da justiça dos tribunais devem:

				i. 	Ser configurados com layouts apropriados e funcionais, ou seja, materiais duráveis e de fácil manutenção, aplicando-se o mesmo ao mobiliário, privilegiando-se, onde possível, os materiais e o mobiliário da região de inserção do edifício do tribunal, de modo a assegurar uma maior racionalidade de custos145. De facto, as questões orçamentais estão muitas vezes ligadas seja à opção pela construção de raiz ou pela adaptação de edifícios já existentes, com consequências em termos da adequação, da flexibilidade e do simbolismo dos espaços. No entanto, sabemos que a construção de um edifício leva tempo, o que nem sempre é compatível com a urgência das reformas legais relativas à criação e instalação de novos tribunais;

				ii. 	Proporcionar um ambiente mais confortável ao público, com zonas de espera cómodas (de preferência com espaços verdes e cafetaria);

				iii.	Estar dotados de guichets informativos constituídos por funcionários judiciais que saibam encaminhar os utentes e fornecer-lhes informação apropriada (já que, muitas das vezes, os utentes apenas necessitam de esclarecimentos sobre os processos em que estão envolvidos ou necessitam perceber o que lhes é pedido na notificação judicial);

				iv.	Ter sinalética ajustada e compreensível (apresentando organogramas dos locais e fornecendo informação acerca da configuração dos diversos espaços146);

				C. Dentro do que considero ser a dimensão de acesso de cariz ergonómico-físico, prever:

				i.	acessibilidades (geográficas, de transporte e de mobilidade dentro do edifício);

				ii.	circulações funcionais para os diferentes intervenientes;

				iii.	assegurar condições de segurança (dada a emotividade dos conflitos aqui presentes);

				iv.	assegurar boas condições de trabalho e comodidade (para magistrados e funcionários, bem como advogados e peritos).

				3.2 Um modelo de administração da justiça que atenda
à forma e à função dos espaços da justiça

				Uma vez que um tribunal não é só composto de paredes, torna-se indispensável, em segundo lugar, ter em conta os recursos humanos necessários. Daí a indispensabilidade de se realizar um processo aprofundado de estudo, que tenha em conta as diferentes necessidades: 1. em termos de espaços adequados aos conflitos, às diligências e aos momentos processuais e aos destinatários; e 2. em termos de recursos humanos (funcionários disponíveis) e económicos (manutenção e conservação dos edifícios). Este processo implica, necessariamente, a participação de vários intervenientes, criando-se comissões de análise e estudo compostas pelos representantes do Ministério da Justiça, dos Conselhos Superiores da Magistratura e do Ministério Público, dos funcionários judiciais, dos Conselhos Distritais da Ordem dos Advogados147 (e outros profissionais e entidades), e, também, procurando saber qual a opinião dos utentes (através de inquéritos de opinião148) sobre os espaços onde vão (tentar) resolver os seus conflitos e que estão intimamente ligados a experiências e fases menos boas da vida. 

				O que se percebe é que cada um destes intervenientes pretende falar em nome do utente, mas raramente lhe dá a palavra. Estamos numa época de democracia participativa, dimensão que deve estar presente na forma como concebemos, construímos e vivemos os nossos espaços da justiça. Para haver a organização de um espaço harmónico, é necessário que haja uma participação colaborativa (Távora, 1962[1982]: 33). Só através de um diálogo com os cidadãos se podem ajustar os espaços da justiça às realidades das funções a que terão de responder, pelo que se torna indispensável haver uma composição de interesses e de forças. Este pode, assim, ser um dos vetores de um novo projeto político no qual os cidadãos colocam todo o seu interesse no exercício de uma função de justiça participando de uma democracia renovada (Commaille, 2013) e operando formas de lidar com a crise que a instituição judiciária vive atualmente. 

				É preciso adicionar aqui um elemento importante: o tempo – o tempo da legislação, o tempo da decisão política, o tempo dos projetos, o tempo das construções/adaptações, o tempo das mutações do Direito. Como adaptar os valores da justiça? Como inscrevê-los na obra concreta? Como pensar os espaços adequados a uma validade temporal indefinida? Como se referiu, hoje, a justiça é pensada em termos de fluxos, de imperativos de gestão, de produtividade, de constrangimentos orçamentais. Um programa arquitetónico que atenda a todas estas componentes é, necessariamente, um programa complexo, que precisa de ser discutido, em mesa- -redonda, quer pelos profissionais que nele irão trabalhar, e que necessariamente têm um melhor conhecimento do Direito, substantivo e processual, assim como das funções da Justiça, quer pelos arquitetos e construtores, que têm o conhecimento das técnicas de construção e dos materiais e sua plasticidade, quer pelos serviços relativos às infraestruturas do Ministério da Justiça e conhecedores dos constrangimentos orçamentais; quer, também, pelos utentes, já que eles utilizam os espaços e neles procuram soluções para as suas questões e neles resolvem os seus conflitos. 

				E dado que estamos na era da informática e do digital, considero que seria imprescindível que todos os tribunais do país tivessem um sítio internet com informação básica, tal como horário de funcionamento, rede de transportes de acesso, planta do edifício, regras de conduta, entre outros aspetos capazes de melhorar a prestação deste serviço público.

				Todos estes procedimentos e práticas possibilitariam, em minha opinião, um maior e melhor acesso à justiça, garantindo a existência de tribunais que funcionam em edifícios que estão adaptados e adequados aos utentes, garantindo espaços de trabalho ergonómicos para magistrados e funcionários, bem como para advogados e outros técnicos; tribunais que são funcionais e seguros; e, ainda, condições de comodidade que proporcionariam um ambiente mais tranquilo, sobretudo atendendo ao tipo de conflitos, garantindo-se, assim, um verdadeiro e digno serviço público de justiça, promotor de cidadania e de democracia. 

				3.3 O papel pedagógico dos espaços da justiça: por um ensino mais abrangente do Direito

				Para além destas questões, que se ligam à construção de um novo modelo de acesso ao Direito e à Justiça, mais integrado e pensado em termos geográficos, espaciais e ergonómicos, com consequências ao nível da simbologia, da funcionalidade e da reconhecibilidade e, portanto, da própria administração da justiça, impõe-se ainda, a meu ver, uma reestruturação dos cursos de Direito, nas suas cadeiras de Introdução ao Estudo do Direito e de Teoria do Direito, assim como nos cursos de sociologia jurídica, que devem consagrar as matérias aqui abordadas, já que não podemos perceber o Direito e a Justiça sem abordarmos, de uma perspetiva histórica, sociológica e metodológica as questões – fundamentais – dos espaços da justiça, a sua evolução ao longo dos tempos, a sua forma de conceção, a iconografia da justiça, pois são estes espaços que têm a capacidade de nos revelar quais os tipos de relações que existem entre o Estado, o Direito, os juristas e cidadãos. Seria, aqui, fundamental que as Faculdades de Direito dispusessem de espaços para simulação de julgamentos e de outras diligências, que fornecessem as ferramentas necessárias ao nível do manuseamento do processo, mas também como o local apto a preparar os juristas para a essencialidade de se perceber a função e a forma dos espaços da justiça [em especial, o(s) tribunal(ais)].

				3.4 A necessidade de engajamento com a comunidade

				 Impõe-se criar condições para que, desde cedo, e integrado no âmbito das disciplinas de educação cívica, os/as estudantes do ensino básico e secundário visitem os nossos tribunais e os percebam como os bastiões da cidadania, da democracia, da igualdade e da participação democrática. E porque não, pensar nos espaços da justiça como promotores de cultura, como espaços de arte e de arquitetura, promovendo-se um diálogo mais estreito com as comunidades em que se inserem?

				Pelo que…

				Só quando as fachadas dos edifícios públicos explodirem numa gargalhada
Será realmente pública a lei que as leis encerram 

				Jorge Palma, “Jeremias, o Fora da Lei” (1985)

				Pensar num novo modelo de tribunal e no seu programa arquitetónico implica refletir sobre a (re)construção e (re)contextualização dos espaços enquanto símbolos polissémicos comunicantes do direito e da justiça. É esse, afinal, também, o intuito que a arquitetura deve jogar aqui, já que esta tem por finalidade tornar a vida das pessoas mais confortável e feliz e fazer face aos desafios (Krüger, 2012).

				A árvore da justiça é um bom exemplo: à sua sombra, na época medieval, tal como retratado na pintura de Jerónimo Bosch, buscava-se a pacificação, já que era um espaço que permitia o diálogo entre as partes desavindas; a árvore também segurava a forca onde se exercia o poder coercivo do direito, ao executar a sanção, e, a maior parte das vezes, executando através dela um sistema perverso e injusto; no Tribunal Constitucional de África do Sul149, a árvore (embondeiro) manifesta-se como o espaço de encontro de todos os homens e mulheres, enquanto símbolo da igualdade e da busca da paz. 

				Hoje a árvore pode simbolizar também uma nova ideia de justiça: uma justiça com preocupações quanto à pluralidade dos seus espaços, porque a justiça hoje também é plural, atende a novos tipos de litígios e concebe diferentes formas de resolução de conflitos (os vários ramos como metáfora para a pluralidade de justiças e para a pluralidade de espaços); uma justiça que respeita a pluralidade dos seus utentes e os seus profissionais (afinal, os ramos da árvore são a âncora da biodiversidade, sendo que os utentes continuam a procurar a sombra da árvore para a pacificação dos conflitos e para a promoção dos seus direitos); e, por fim onde cada vez mais há necessidade de haver preocupações com o conforto e a ergonomia dos espaços, com a eficiência energética e a existência de luz natural. De facto, a árvore joga aqui um papel tríplice, tal como as dimensões que utilizei: é reconhecível, é funcional e potencia e promove o acesso e as acessibilidades à justiça.

				
					
						141. E que hoje é também supranacional: os casos do Tribunal Europeu das Comunidades, do Tribunal Penal Internacional, do Tribunal Europeu dos Direitos Humanos, da Corte Interamericana de Direitos Humanos, entre outras jurisdições que hoje estão para lá do território nacional e que cruzam numa complexa teia de sistemas jurisdicionais. 

					

					
						142. Ainda que este processo não seja isento de críticas por parte de vários autores, vejam-se, entre outros, Judith Resnik (2009) ou Hazel Genn (2009).

					

					
						143. É importante referir o impacto e os desafios que são colocados aos tribunais enquanto espaços públicos de justiça, que encarnam a legitimidade da soberania do Estado, pelos movimentos sociais, pelos movimentos dos direitos civis e políticos, pelo reconhecimento do multiculturalismo e da democracia participativa. Este impacto e desafios não se impõem só ao nível das conceções de Direito e de Justiça, mas também às suas formas espaciais e à sua iconografia. 

					

					
						144. Cf., a este respeito, as obras de Joan Tronto, Ann Stewart, Ana Vasconcelos, entre outras.

					

					
						145. Quanto a esta questão, basta analisar os dados constantes da Tabela 2.6. [Break-down by component of court budgets in 2008, in € (Q8)], do Relatório de 2010 da CEPEJ para dar conta dos milhões de euros gastos anualmente na construção e manutenção dos edifícios e, assim, da importância da questão financeira para estas matérias.

					

					
						146. A educação para o direito tem de ser mais do que o papel retributivo tradicionalmente atribuído ao próprio direito. Explicar o processo, adequar o espaço e os serviços ao serviço público que é a justiça é fundamental.

					

					
						147. Aqui, julgo ser importante mobilizar os Conselhos Distritais da Ordem dos Advogados. Anualmente, estes Conselhos produzem relatórios sobre a administração da justiça, o exercício da advocacia e as relações desta com as magistraturas judiciárias e com a administração pública, os quais podem incluir questões sobre os espaços da justiça. De facto, os advogados são os representantes dos seus clientes, pelo que se encontram numa posição privilegiada, já que não são profissionais dos tribunais, mas relacionam-se com estes e com os profissionais da justiça diariamente, e terão, à partida, uma maior perceção das reações dos utentes/clientes, sendo, pois, uma ótima forma de obter informação sobre os espaços da justiça e as necessidades sentidas, não só pelos próprios advogados como também pelos utentes (o que não significa que não devessem ser feitos inquéritos de opinião junto dos utentes).

					

					
						148. As reclamações que ficam registadas no Livro Amarelo, apesar de darem já algumas pistas sobre o que os utentes pensam das condições dos edifícios dos tribunais, e que deveriam ter um tratamento diferente do que têm (respostas quase automáticas e genéricas, que pouco atendem ao problema concreto colocado pelo/a utente), não são suficientes. Daí a necessidade de se dar uma voz mais ativa a quem utiliza os tribunais, ainda que seja de forma pontual.

					

					
						149. Cf. http://www.constitutionalcourt.org.za/site/thecourt/thebuilding.htm.
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